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RESUMO 
 
 

O presente trabalho tem como objetivo analisar como se configuram os conselhos 
gestores de Ponta Grossa e os desafios da participação da sociedade civil, sob a 
ótica do segmento governamental inserido nos conselhos pesquisados. A pesquisa 
abarca o período de 2014/2 e 2015/1, caracterizando o perfil organizacional, a 
natureza e a constituição dos conselhos gestores, como uma possibilidade de 
contribuição para maior entendimento destes desafios. A pesquisa tem caráter quali-
quantitativo e foi balizada metodologicamente em revisão de literatura sobre a 
temática do objeto da pesquisa, pesquisa documental, questionário com sujeitos 
significativos vinculados aos nove conselhos gestores pesquisados. A seleção dos 
sujeitos participantes - são todos conselheiros governamentais da gestão atual -  
seguiu os critérios a seguir. O questionário de pesquisa foi estruturado em quatro 
eixos, assim definidos: caracterização dos sujeitos; a atuação dos conselheiros; o 
funcionamento dos conselhos, e a participação da sociedade civil na gestão pública 
dos conselhos gestores do município de Ponta Grossa. A fundamentação teórica foi 
tecida com reflexões sobre Estado, sociedade civil, gestão pública e conselhos 
gestores, instrumentalizando a análise de conteúdo dos dados levantados na 
pesquisa de campo. A pesquisa oportunizou identificar, além dos conselhos gestores 
existentes, seus aspectos legais e organizacionais e a percepção da fraca 
participação da sociedade civil na gestão pública dos conselhos de políticas públicas 
em Ponta Grossa, através da avaliação do segmento governamental que participa 
do processo de gestão/Conselhos gestores. Ao mesmo tempo, tais conselheiros 
governamentais apontam sugestões para enfrentar os desafios à participação da 
sociedade civil na gestão de Políticas Públicas.  
 
Palavras-chave: Conselhos gestores. Participação da sociedade civil. Gestão 
pública.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
 

 
The aim of this article is to analyze the configuration of management councils in 
Ponta Grossa and the challenges concerning the participation of civil society, from 
the perspective of the government segment of the councils researched. The research 
refers to the period of 2014/2 and 2015/01 and it characterizes the organizational 
profile, the nature and constitution of the management councils as a possibility for a 
better understanding of the challenges. The research took the form of a quali-
quantitative study case and its methodology included a literature review of the 
themes investigated, documentary research, in addition to a questionnaire applied to 
those linked to the 9 management councils investigated and, content analysis. The 
participants that agreed to answer the questionnaire were selected according to the 
criteria of their involvement with the consultant and deliberative government 
management councils. The research questionnaire was structured according to 4 
axis: characterization of the research participants; the counselors´ performance, the 
functioning of the councils and civil society participation in the municipal 
management councils in Ponta Grossa. The theoretical framework was supported on 
reflections about State, Civil Society, Public Management and Management 
Councils; this framework provided the basis for the content analysis of the data 
generated in the field research. In addition to the existing management councils, the 
research identified their legal and organizational aspects and the perception of the 
weak participation of civil society in public management of public policies councils in 
Ponta Grossa through the evaluation of the government segment that participates in 
the process of management/management councils. At the same time, such 
government counselors point suggestions to face the challenges concerning the 
participation of civil society in Public Policies Management. 

 
Keywords: Managing councils. Civil society participation. Public management. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Ao se analisar o processo de democratização política no Brasil, de lutas e de 

direitos sociais, constata-se que este se consolidou com a coroação da ampliação 

dos direitos sociais através da Constituição Federal de 1988. Nesta, há a previsão 

de espaços participativos de gestão pública à sociedade civil, a qual tomou um 

formato modernizado, concebendo um laço com o Estado e marcando um novo 

direcionamento social e político na nova relação entre Estado e sociedade civil. 

Através dessa significativa mudança nos preceitos de gestão pública, com a 

previsão da participação social em espaços institucionais do Brasil, permite-se a 

inclusão de diferentes sujeitos no processo de discussão e decisão política, tais 

como: o instituto das iniciativas populares e a participação de comunidade na 

formulação dos planos diretores das cidades, saúde, educação, assistência Social, 

por exemplo. 

Nesse contexto, Estado e Sociedade civil deixam de ser figuras contrapostas 

e aproximam-se com o fim de partilhar e articular questões da gestão pública e de 

interesses públicos. Essa articulação traz possibilidades de exercício da democracia 

participativa, mas vale lembrar que tal processo encontra-se ainda em construção. 

Dentro desse contexto de redemocratização brasileira, ampliando a 

participação social e, consequentemente, a democracia, torna-se mais evidente a 

figura dos conselhos, vistos agora como um espaço de debates, negociações e de 

partilha de poder. Estes, enquanto instrumentos de valores democráticos, que 

constroem através da participação democrática a representatividade dos sujeitos, 

merecem especial reflexão de pesquisadores e de profissionais. 

Os conselhos são denominados canais para participação da população nas 

decisões, apresentam uma importante alternativa para respostas a demandas 

sociais e, sobretudo, possibilitam a participação da população nas decisões e 

discussões de políticas e públicas e sociais. 

Como há de se verificar no decorrer da dissertação, os conselhos gestores 

são instrumento de exercício da democracia, podem decidir, controlar, fiscalizar, 

deliberar e promover a introdução de formas de democracia direta junto à 

democracia representativa já existente. 
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Embora haja diferentes tipos de categorias de conselhos, todos com 

especificidades, os gestores possuem representantes com membros do governo e 

da sociedade civil, e tornam a gestão em caráter deliberativo/consultivo. Tais 

conselhos têm como objetivo democratizar a gestão social, fazer com que a 

sociedade civil se aproxime da formulação das questões e demandas e que 

monitore a gestão das políticas públicas. 

Essas formas organizacionais são, portanto, organismos novos com 

possibilidades de combinação de democracia direta e democracia representativa. 

Gohn (2011) coloca que, para: 

 

Alguns analistas, os conselhos são órgãos de integração social, 
modernização do aparelho estatal, aperfeiçoamento da democracia 
representativa. Para outros, os conselhos expressariam um dos momentos 
e uma das formas de construção de um novo estado; formas avançadas de 
constituição e realização da Política [...] (GOHN, 2011, p. 76). 

 

 Por tais razões, reconhecendo que a gestão participativa da sociedade civil 

dentro das políticas públicas cria um vínculo com a sociedade por intermédio da 

opinião pública e do processo de formação de uma vontade coletiva, é que os 

conselhos, enquanto instrumentos de valores democráticos, merecem especial 

reflexão. 

Nessa linha de discussão, integrando a problemática da pesquisa, se foca 

no interesse em pesquisar como se configuram os conselhos gestores em Ponta 

Grossa/PR, a partir das seguintes questões motivadoras: quais os conselhos 

gestores existentes em Ponta Grossa/PR; quais são as suas naturezas? Quais as 

áreas de políticas públicas contemplam os conselhos gestores? Como se constituem 

em termos legais e organizacionais? Quais os principais desafios de inserção da 

sociedade civil no âmbito dos Conselhos sob a ótica do setor governamental? Quais 

as possibilidades para o enfrentamento destes desafios?  

Apesar de o tema, ora objeto de pesquisa, já ter sido abordado sob diversos 

aspectos ao longo das últimas duas décadas, nota-se, em leituras de artigos e 

dissertações, as dificuldades dos conselhos gestores quanto à efetivação da 

participação da sociedade civil na gestão de políticas públicas, motivo que instiga a 

pesquisar a temática (ALMEIDA; TATAGIBA, 2012). Paralelamente a isso, 

pesquisando a literatura e trabalhos científicos (ALMEIDA; CAYRES, TATAGIBA, 

2015) sobre a temática, alguns citados no decorrer do texto, surgiu o interesse em 
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pesquisar os conselhos gestores de Ponta Grossa, sob a perspectiva do setor 

governamental que os integra.  

Para tanto, tem-se como objetivo geral analisar os conselhos gestores no 

Município de Ponta Grossa/PR, como aparelhos representativos da sociedade civil 

na gestão pública, suas dimensões legais, assim como identificar os principais 

desafios de participação da sociedade civil neste espaço, sob a ótica do setor 

governamental. E, para isso, a presente pesquisa compreende quatro objetivos 

específicos, quais sejam: 1) Sistematizar uma fundamentação teórica sobre o tema 

da pesquisa: Gestão Pública e democracia, participação nos conselhos gestores do 

Município de Ponta Grossa/PR; 2) Identificar os conselhos gestores existentes no 

Município de Ponta Grossa/PR; 3) traçar o perfil legal organizacional dos conselhos 

gestores do Município de Ponta Grossa/PR; 4) Identificar os principais desafios de 

participação da Sociedade Civil na gestão pública, especificamente nos conselhos 

gestores do Município de Ponta Grossa/PR, sob a ótica do setor governamental. 

Diante dos objetivos propostos, a metodologia utilizada nesta pesquisa foi o 

estudo de caso quali-quantitativo, sendo realizada pelo seguinte procedimento 

metodológico: sistematização do referencial teórico com as principais categorias 

analíticas: Estado, gestão pública, participação e sociedade civil, conselhos gestores 

e representatividade, a partir de alguns autores de referência no tema, como: 

Duriguetto (2007) Dagnino (2006) Gohn (2003, 2008), Tatagiba (2002), sem prejuízo 

de outros consultados. 

Através do referencial teórico escolhido1, será possível visualizar o debate 

sobre gestão pública, democracia participativa, com foco nos conselhos gestores. 

Sopesada a base teórico-conceitual sobre a problemática da pesquisa, foi realizada 

pesquisa documental composta por leis e decretos que criaram os conselhos, 

legislações Estaduais e Federais. A pesquisa documental também foi realizada a 

partir Constituição Federal de 1988, das legislações especiais, fazendo parte destas 

a lei Orgânica do Município e a Lei 4.639/91, Leis e Decretos de cada Conselho: 

4.658/1991 e Decreto 845/2006 (Consaúde), 5.372/1995 e Decreto 

590/2011(CMAS), 653/2009 (CMDPD); Lei 7636/2004 e Decreto 568/2005 

                                                           
11  Parecer da banca de qualificação: "Na última década e meia, em paralelo a estudos de casos, 

surgiram trabalhos que buscaram apreender as características gerais dos espaços dos conselhos: 
elementos da representação e participação. São referências os trabalhos de Carla Almeida e 
Luciana Tatagiba (2012), Ligia Luchman (2008 e 2011), Rebeca Abers (2008), Avritez (2002) entre 
outros”. (TONELLA, C. O trabalho em tela estuda um caso: conselhos gestores de Ponta Grossa 
e, em parte, dialoga com os estudos da segunda geração. 
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(CONDEMA), Lei 9305/2007 e Decreto 2501/2008 (CMH); Lei 9361/2007 (COMAD), 

Lei 5172/1995 e 7081/2002 e Lei 10.592/2011 (CME), Lei 6183/1999 e 10.718/2011 

(CMPC) e Lei 6186/1999 (CMCA).  

O conjunto de leituras das diversas bibliografias e as legislações pertinentes 

permitiram dar direção à problemática, possibilitando a fundamentação e 

sistematizando os fundamentos das relações entre gestão pública e os elementos 

que constituem os conselhos gestores.  

Para localização da amostra2 de pesquisa – conselhos gestores de Ponta 

Grossa/PR, em um primeiro momento, a intenção era encontrar uma possível 

listagem dos conselhos existentes junto à Prefeitura Municipal de Ponta Grossa; no 

entanto, não havia uma listagem sistematizada de conselhos gestores, diante disso, 

foi necessário construir uma listagem, selecionando-os. 

A seleção se deu a partir da identificação dos conselhos gestores, através 

de 13 Secretarias Municipais, com um total de 22 conselhos de diversas naturezas e 

segmentos, dos quais nove são conselhos gestores de políticas públicas. Uma vez 

categorizados quantitativamente os conselhos gestores do Município de Ponta 

Grossa/PR, passou-se à coleta, que contou com o preenchimento de um 

questionário, com a participação de nove conselhos gestores, tendo um conselheiro 

governamental representante para cada conselho gestor da gestão atual.  

O questionário (Apêndice A) foi dividido em  quatro eixos, em que se buscou 

identificar a caracterização dos sujeitos; a atuação dos conselheiros; o 

funcionamento dos conselhos e a participação da sociedade civil na gestão pública 

dos conselhos gestores. As perguntas foram distribuídas em 24 questões fechadas e 

3 questões abertas.  

Durante o processo, foi utilizado como recurso metodológico para análise 

dos dados a análise de conteúdo. Tal recurso conceitua-se como um conjunto de 

técnicas de análise das comunicações que visa obter, por procedimentos 

sistemáticos, os objetivos de descrição de conteúdo das mensagens, indicadores 

(quantitativos ou não) que permitem a inferência de conhecimentos relativos às 

condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (BARDIN, 

1979, p.42).  

                                                           
2  A pré-listagem de Conselhos de Ponta Grossa/PR encontra-se no apêndice “B”deste texto. 
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Considerando a amplitude de exploração metodológica de extração de 

dados que a análise de conteúdo oferece, e sob a perspectiva qualitativa, é possível 

destacar alguns procedimentos, como: categorização, inferência, descrição e 

interpretação. (MINAYO 2012). 

No que se refere à organização da dissertação, segue a seguinte estrutura: 

no Capítulo I foi abordado o conceito de Estado, Sociedade Civil, Gestão Pública e 

conselhos gestores, fundamentando com teóricos clássicos sobre o tema Estado e 

Sociedade, que estruturou a pesquisa, e teve o fim específico de fortalecer os 

tópicos posteriores de gestão pública democrática e participativa do Brasil e 

conselhos gestores que viriam na sequência. 

Quanto ao Capítulo II, as bases foram estabelecidas com a breve 

contextualização histórica do município de Ponta Grossa, as singularidades sócio-

políticas estabelecidas até a gestão atual e a sistematização da análise dos dados, 

por meio de gráficos tabelas e quadros, apontando-se as categorias analíticas e a 

interpretação dos dados coletados. Considera-se que o objeto de pesquisa foi 

reconstruído nesta caminhada da pesquisa. 
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CAPÍTULO 1 

ESTADO, SOCIEDADE CIVIL, GESTÃO PÚBLICA E CONSELHOS GESTORES 

 

 

1.1 FUNDAMENTOS SOBRE ESTADO E SOCIEDADE CIVIL 

 

Ao abordar o tema sociedade civil, se faz necessário discutir sobre o Estado, 

interpretar a relação entre o Estado e sociedade civil e seus aspectos históricos, 

mesmo que de forma breve. 

Para Costa, "analisar a formação do Estado é um ponto de partida 

primordial, onde as fontes principais que fundamentam sua formação em muitas 

teorias, entre elas a formação da vontade dos indivíduos e com objetivo de proteção 

comum". (COSTA, 2006, p.25). 

Muito embora a existência3 de interesse pelos estudos sobre o Estado e os 

governos, as relações entre governos e destes com o povo não tenham origem com 

o advento da modernidade, é no bojo do iluminismo4, mais especificamente no 

processo de transição para o capitalismo, que os conceitos de Estado e sociedade 

civil têm sistematizações. De acordo com Costa, a partir do Iluminismo: 

 

Houve a separação entre as esferas da religião e da política, entre a fé e o 
pensamento racional secularizado. Surge o Estado civil, separado da Igreja, 
cuja função é proteger os direitos do homem como cidadão. A religião 
tornou-se uma questão de caráter privado, esfera intima do homem, 
protegida pelo direito de liberdade religiosa, e o Estado, como a esfera 
pública, concebido como resultado da vontade humana expressa em pactos 
escritos transformados em leis (COSTA, 2006, p.26). 

 

O movimento Iluminista é ponto de partida essencial para o debate entre 

Estado e sociedade, e nessa linha teórica encontra-se uma diversidade de autores, 

passando por discussões sociológicas, filosóficas e políticas na sociedade capitalista 

atual. 

                                                           
3  Os filósofos da antiga Grécia, os políticos romanos, assim como as análises de Maquiavel 

compõem este argumento, que é discutido por Duriguetto e Montanõ (2010). 
4  O iluminismo foi um modo de pensar. Consequência da "revolução do final do século XVII, que 

havia transformado a concepção que a maior parte das pessoas instruídas tinha a respeito do 
mundo por eles habitado" (OUTHWAITE; BOTTOMORE, 1996, p.375). 
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Dentre tantas concepções, pensamentos e fundamentos teóricos acerca de 

conceitos de Estado, Nogueira (2006) relata que tanto os conceitos de sociedade 

quanto de Estado expressam os interesses e conflitos do seu tempo, ou seja, 

expressar diferentes conjuntos e tipos diferentes de relações que ambos 

estabelecem determinados pelas estruturas a que estão vinculados. 

Os teóricos contratualistas do jusnaturalismo5 discutem modelos ideais de 

Estado e/ou sociedade instituídos por meio de um pacto ou contrato social. Tais 

pensadores contribuem para o Debate do Estado Moderno, de modo que seus 

estudos configuram uma base sólida para essas concepções. Convém ressaltar que 

dentre os principais teóricos que vieram a contribuir em torno dessas concepções de 

Estado e Sociedade civil, destacam-se Hobbes, Locke, Rousseau Hegel, Marx e 

Gramsci, cujos conceitos individuais serão explanados no decorrer do texto.  

Tal procedimento é importante para firmar uma linha e pensamento que 

transcorrerá durante o desenvolvimento deste trabalho. Para tanto, objetivando 

observar com mais facilidade a constituição das esferas de Estado e sociedade civil, 

se faz necessário explanar a origem e a legitimidade do Estado, que sob a égide da 

teoria Jusnaturalistas trouxe a ideia de que os homens possuem direitos naturais, os 

quais o Estado não pode burlar.  

 

No Estado natural, enquanto que alguns homens possam ser mais fortes ou 
mais inteligentes do que outros, nenhum se ergue tão acima dos demais por 
forma a estar além do medo de que outro homem lhe possa fazer mal. [...] 
As paixões que levam os homens tender para a paz são o medo da morte, o 
desejo daquelas coisas que são necessárias para uma vida confortável e a 
esperança de as conseguir através do trabalho (HOBBES, 2012, p.100).  

 

Através desses direitos naturais realizados e criados sob a formação de 

pactos entre os indivíduos, deu-se origem à sociedade política, que, neste caso, 

seria considerada igual à sociedade civil, sendo esta, sinônimo de Estado. "Após as 

expressões liberais formadas por John Locke, nasce no século XVIII um tipo 

especifico do Estado - O Estado liberal burguês. O Estado Moderno é o Estado 

liberal burguês". (COSTA, 2006, p.27). 

                                                           
5  O jusnaturalismo refere-se ao desenvolvimento da ideia do direito natural entre o início do século 

XVII e o fim do século XVIII. [...] a ideia de um "direito natural moderno" é encontrada 
particularmente nas obras dos contratualistas Thomas Hobbes (Inglaterra, 1588-1679), John 
Locke (Inglaterra, 1632-1702) e Jean Jacques Rousseau (Suíça, 1712-1778)" (DURIGUETTO; 
MONTAÑO,2010, p.22). 
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Segundo Hobbes (2012, p.105), "onde não há sociedade a vida do homem é 

solitária, embrutecida e curta [...]”, abre-se então um campo de força entre os 

interesses individuais de cada homem, em busca do melhor para si mesmo, e as 

condições sociais necessárias para que o ele obtenha, pelo seu trabalho, mas no 

concurso com o trabalho dos demais, as condições de seu desenvolvimento. Não há 

como ser civilizado sozinho, por isso, através da vontade, é preciso criar pactos de 

convivência e atender aos interesses coletivos. 

Segundo a doutrina teórica de Hobbes, só há uma maneira de fazer com que 

os homens não vivam em permanente estado de guerra: criar um poder, 

denominado Estado, acima de todos os indivíduos, capaz de conter a ameaça que 

um representa para o outro. Somente quando os homens respeitam um poder 

comum acima de cada, se torna possível conter a guerra. (HOBBES, 2012). 

Por conseguinte, sendo o Estado definido como indivíduo artificial, pois foi 

criado pela vontade dos homens, tem o Estado a tarefa de defender o indivíduo 

frente à possibilidade de ser atacado por outro indivíduo, sendo que o bem maior a 

ser resguardado é a sua vida, e nesse ponto, para Hobbes, a sociedade se 

subordina ao Estado, o qual deteria todos os poderes - Estado absolutista. 

Pautado sob ideias de liberdade e igualdade entre os indivíduos, que por 

vontade própria firmam contrato social, nesse contexto sob a visão contratualista 

moderna, o Estado surge como instrumento garantidor do convívio social, vindo ao 

encontro na defesa da propriedade e provedor da justiça. 

Sopesadas as teorias Hobesianas, mas ainda correlacionando as teorias 

históricas de Estado e Sociedade, há a necessidade de se observar os pensamentos 

teórico de Rousseau, que chegou à conclusão de que os homens, em determinado 

momento, chegaram ao ponto de não conseguirem viver naturalmente, e, para isso, 

a solução seria:  

 

Encontrar uma forma de associação que defenda e proteja com toda a força 
comum à pessoa e os bens de casa associado, e pela qual cada um, 
unindo-se todos, só obedeça, contudo, a si mesmo e permaneça tão livre 
quanto antes. (ROUSSEAU, 2013, p. 21).  

 

Na visão Rousseau (2013), o contrato social ofereceria a solução, 

considerando que suas cláusulas fossem determinadas pela natureza do ato, em 

que a menor modificação as tornaria vãs e de nenhum efeito. Para o autor, o 
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fundamento da ordem e da legitimidade sócio-política repousa na noção de vontade 

geral, e o que dá suporte à vontade geral é o interesse comum, a partir do qual a 

sociedade deve ser governada. 

Ainda, ressalta Rousseau: 

 
Se, portanto, exclui-se do pacto social aquilo que não é de sua essência, 
perceber-se-á que se reduziu aos termos seguintes: "Cada um de nós põe 
em comum sua pessoa e todo seu poder sob a suprema direção a vontade 
geral; e nós recebemos, enquanto corpo, cada membro como parte 
indivisível do todo. (ROUSSEAU, 2013. p. 22) 

 

 
Dentro da análise de Rousseau, a vontade geral formatada pelo pacto social 

transfere ao Estado a soberania do povo e, mesmo apontando as contradições da 

sociedade de seu tempo, Rousseau aponta a distinção entre Estado e governo, 

proclamando que a soberania é do povo, mas o governo torna-se o corpo 

intermediário entre povo e Estado (COSTA, 2006).  

De acordo com a concepção do teórico, o ato de associação de pessoas 

compostas de muitas vozes forma uma vontade geral e, consequentemente, um 

corpo político e esse corpo político, pode ser chamado por seus membros de 

Estado. Segundo Rousseau (2013), para o governo conseguir manter sua 

legitimidade é necessário que responda os anseios do povo, neste caso o governo 

não é soberano e sim o representante da soberania popular, daí porque o Estado 

tem o papel de manter o interesse geral. 

É possível concluir que, para Rousseau, o contrato social torna-se uma via 

para a passagem da sociedade civil civilizada para a sociedade política e que 

somente a vontade geral pode dirigir as forças do Estado. 

Na concepção histórica de Hegel6, a sociedade civil é anterior ao Estado, e a 

sociedade política nada mais é que uma esfera entre família e o Estado. Para Hegel, 

os indivíduos se organizam em sujeitos coletivos, e através dessas organizações e 

mediações formam o interesse público. "Assim, a relação entre indivíduo e o Estado 

                                                           
6  “Hegel recusa as concepções Jusnaturalistas (Hobbes, Rousseau, Locke) do Direito Natural e do 

Contrato Social, pois o homem é um ser social, logo não existem indivíduos antes e depois da 
sociedade. Em outras palavras, para Hegel não existe "estado de Natureza" e um "estado de 
sociedade", mas sim uma sociedade pré-política/estatal e uma sociedade política/estatal. Nisso 
criticou a visão idílica escrita por Rousseau, mas afirmou Locke, precisamente, por este ter 
reconhecido que na sociedade civil não somente existe conflito, mas também a necessidade de 
integração dos indivíduos, para realização de suas necessidades”. (MOREIRA NETO, 2010, p.41). 
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não ocorre de forma direta e imediata, senão mediada por um conjunto de 

instituições que se forma a sociedade civil" (COSTA, 2006, p. 36). 

E, sob a afirmação de Duriguetto (2007), Rousseau propõe que: 

 
[...] é através da construção da vontade geral, como condição subjetiva da 
soberania popular e do contrato, que se constitui a conexão entre as esferas 
sociais, subjetivas e políticas, pois é ela que gera o povo como sujeito 
coletivo, e é em direção a ela que ele encaminha suas ações. (ROUSSEAU 
apud DURIGUETTO, 2007, p.41-42). 

 

Em verdade, é possível compreender as elaborações produzidas por Hegel, 

de que o Estado deveria ter uma regulamentação através de normas, nas quais 

limitaria seu poder frente aos interesses contraditórios da sociedade civil. Essa 

racionalidade de Hegel em prol do poder do Estado formaria a filosofia Estado-

razão. Em suma, na teoria Jusnaturalista, o Estado moderno espera que a 

sociedade civil articulada seja capaz de orientar o Estado e fugir de seus limites. É 

certo que, por esta compreensão, caberia ao Estado garantir também o bem público 

ao mesmo tempo que preserva a sociedade civil e seus fundamentos. Nesta linha de 

raciocínio, Hegel relata: 

 

O Estado, como realidade em ato de vontade substancial, realidade que 
esta adquire na consciência particular de si universalizada, é o racional em 
si e para si: esta unidade substancial é um fim próprio absoluto, imóvel, nele 
a liberdade obtém o seu valor supremo, e assim este último fim possui um 
direito soberano perante os indivíduos que em serem membros do estado 
têm o seu mais elevado dever (HEGEL, 1997, p. 217). 

 

Para Hegel, a constituição do primeiro princípio da sociedade civil parte da 

"pessoa concreta que é para si mesma um fim particular como um conjunto de 

carências e com um conjunto de necessidade natural e de vontade arbitrária [... ]” 

(HEGEL,1997, p.167). Junto a isso, vem um segundo princípio da Universalidade, 

que, para Hegel, é a base de um sistema de dependências pela subsistência ao 

bem-estar e a existência de todos. 

Nessa concepção, para Hegel (1997), a sociedade civil é vista como 

relações econômicas, relações jurídicas, administrativas e éticas, enquanto que o 

Estado assegura a proteção particular. Por tais razões, a sociedade civil não mais 

coincide com o Estado, mas vem a legitimar o pacto de criação do Estado. Na visão 

de Hegel, a sociedade civil é a passagem pré-política para sociedade política, e a 

vida econômica é essencial na vida humana. No entanto, o fato de a sociedade civil 
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se fundar através do Estado demonstra que o verdadeiro fundamento da 

sociabilidade humana se encontra em nível de esfera política e não econômica.  

Segundo Duriguetto, Hegel legitima o campo de mediações de interesses, 

bem como a necessidade do pluralismo político-institucional, "ao contrário de 

Rousseau, que condenava as associações e instituições particulares e concretas no 

campo de mediações de interesse" (DURIGUETTO, 2007, p.46). Para Rousseau, o 

que generaliza a vontade geral é, efetivamente, o interesse comum que une os 

membros das associações subordinadas, ou seja, comunidades da sociedade civil 

dentro do Estado. 

Esse contraponto de Rousseau, quanto às associações, parte da 

necessidade da participação ativa individual no processo político de tomada de 

decisões, e são os indivíduos que devem criar as leis que regulam suas vidas e, sob 

essa concepção, a liberdade é entendida como um exercício de autonomia política. 

Por outro lado, Coutinho (1994) afirma que, ao combater o subjetivismo na 

construção da universalidade em Rousseau, Hegel adota, por outro lado, um 

objetivismo que o leva a abandonar a construção da vontade geral e do Estado com 

resultado de uma deliberação contratual e consensual entre os indivíduos. Essa 

nova definição de Hegel, de vontade geral, transforma e solidifica a sociedade civil.  

Hegel trouxe contribuições decisivas para a teoria moderna da democracia, 

que não podem ser desconsideradas. Em síntese, destitui as ações individuais no 

"pacto" contratualista e defende a ideia de que os indivíduos só devem opinar aos 

assuntos diretamente ligados a eles; com isso, a soberania popular − nesse caso − 

seria subtraída. Para Duriguetto (2007, p.47), "apesar deste "espírito" 

antidemocrático, Hegel trouxe contribuições decisivas para uma teoria moderna da 

democracia". 

Como se viu, "Hegel oferece para as relações competitivas da sociedade 

civil [...] a edificação do Estado e seu bem comum [...], e por sua vez Marx propõe 

uma inversão da solução hegeliana" (DURIGUETTO, 2007. p.48) 

Em linhas gerais, a concepção de Estado, para Karl Marx, é inversa da 

posição de Hegel, porque Marx entende que o Estado surge a partir da propriedade 

privada e da divisão social do trabalho, isto é, o Estado criaria as condições 

necessárias para o desenvolvimento das relações capitalistas. O Estado moderno 

funcionaria como um comitê executivo das classes dominantes, a chamada 

burguesia, concepção que será aprimorada posteriormente em seu pensamento. 
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O Estado político perfeito é, pela sua própria essência, a vida genérica do 
homem por oposição à sua vida material. Todas as premissas dessa vida 
egoísta continuam a subsistir na sociedade civil, fora da esfera do Estado, 
mas como propriedades da sociedade burguesa. Onde o Estado político 
atingiu um real desenvolvimento, o homem não leva não só no pensamento, 
na consciência, mas também na realidade, na vida, uma dupla existência 
celeste e terrestre: a existência na comunidade política, onde se considera 
um ser geral e a existência na sociedade civil, onde trabalha como homem 
privado, vendo os outros homens como simples meios, rebaixando-se o 
próprio ao nível do simples meio e tornando-se joguete de poderes 
estranhos. (MARX, apud DURIGUETTO, 2007, p. 49). 

   

É importante destacar a contribuição teórica de Karl Marx ao apontar este 

novo modelo político que advém como um sistema político que privilegiaria os 

interesses da burguesia em detrimento da classe trabalhadora, contribuindo, assim, 

para a construção teórica de Estados Comunistas, contrapondo-se ao modelo 

teórico liberal de John Locke e Adam Smith, dentro outros, ao defenderem valores 

liberais que estruturariam a nova ordem política e econômica mundial, como o 

individualismo, a família e a propriedade privada. 

De todo modo, é na obra Ideologia Alemã (1845-1846), escrita com Engels, 

que Marx desenvolve um novo conceito de sociedade civil, que corresponde ao 

momento estrutural; já o momento das instituições jurídicas, políticas, sociais e 

culturais correspondem ao Estado. A obra observa a premissa primordial de que 

toda a história humana é a existência de homens vivos e que só está garantida a 

partir do momento em que o homem passa a garantir seus meios de existência, 

através da produção e de intercâmbios de bens, o que ainda mais é do que a 

autoconstrução de sua existência pela medição do trabalho. 

Este conceito de produção é mais abrangente e significa uma determinada 

forma de manifestação da vida, num determinado estágio de desenvolvimento das 

forças produtivas.  

A vida implica também a produção de ideias, representações, ou seja, 

consciência, subjetividade (razão, valores e sentimento). Logo, esses momentos 

superestruturais estão intimamente ligados à atividade material dos homens, de tal 

modo que ambos formam uma unidade indissolúvel. (MOREIRA NETO, 2010). 

Prosseguindo na concepção marxista, também é possível analisar a teoria 

do Estado a partir das leis econômicas do desenvolvimento capitalista, descrita no 

texto do Manifesto do Partido Comunista e que reflete o período histórico em que o 

Estado exerce uma função intensa de repressão, configurando a ausência de canais 
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de expressão dos interesses populares. Por conta disso, o Estado foi chamado pelos 

autores Marx e Engels de "comitê da burguesia":  

 
O Estado capitalista foi acusado, pelos socialistas, de atuar na defesa dos 
interesses da classe burguesa, e deste modo, seu papel não respondia ao 
bem comum, assim como afirmaram alguns dos clássicos dos séculos 
precedentes, e assim a um interesse bastante particular - o do capital. Esta 
conclusão levou Marx e Engels, em 1848, num contexto pós-Revolução 
Industrial, a afirmar que o moderno Estado burguês não era senão um 
comitê para gerenciar os negócios da burguesia. Desta forma, em sua 
interpretação o Estado não é um ente neutro, que zela pelo bem comum, 
pelo interesse geral, universal, ao contrário; sua institucionalização é 
perpassada pela diversidade de interesses que se expressam na 
organização da vida dos homens em sociedade. Expressa, em última 
análise, as contradições da luta de classes (SIQUEIRA, 2010, p.24).  

 

 

É possível dizer − embora num sentido não estritamente marxiniano − que a 

sociedade civil, no pensamento Gramsciano, é considerada como uma infraestrutura 

e o Estado como uma superestrutura, que exerce seu poder coercitivo encarregado 

do domínio direto e do comando das relações econômicas; enquanto que a 

sociedade civil exerce a hegemonia distinta da dominação livre da sociedade política 

(BOBBIO, 1987). 

As perspectivas gramscianas defendem uma relação dialética de identidade 

– distinção entre sociedade civil e sociedade política –, duas esferas de 

superestruturas, distintas e relativamente autônomas, mas inseparáveis na prática. 

Tais elaborações de Gramsci colocam o Estado muito próximo da concepção de 

sociedade civil. Este Estado compreendido por Gramsci seria uma sociedade 

política, com uma junção da sociedade civil, ainda "O novo Estado, deve, portanto, 

resultar da composição de elementos políticos e sociais, da força das instituições e 

da liberdade dos organismos privados". (SEMERARO, 1999, p. 75).  

Entende-se que o conceito de Estado proposto por Gramsci é um produto da 

contemporaneidade, em que o movimento de massas pode representar-se com um 

sujeito social capaz de questionar a ordem apresentada.  

O exercício do poder ocorre pela articulação das funções da sociedade 

política e da sociedade civil: à primeira corresponde o domínio direito, ou o 

comando; à segunda, a função de direção da sociedade pela formação e 

conservação do consenso, viabilizando a legitimação do poder: 

 

A supremacia de grupo social se manifesta de duas maneiras: como 
“dominação” e como “direção” intelectual e moral. Um grupo social é 
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dominante dos adversários, que tende a “liquidar” ou a submeter, também 
com a força armada [...] (GRAMSCI,1976, p.76). 

 

Diante da conotação do texto citado, entende-se que o exercício do poder 

ocorre pela combinação de domínio e direção, e isso se faz no sentido de buscar 

alianças políticas capazes de dar sustentação à classe no poder; mesmo sob a 

formação de concepção de mundo, a classe dirigente não tem controle sobre toda a 

sociedade, ao passo que os conflitos, as divergências de opinião e os movimentos 

por uma nova hegemonia podem exigir o uso da força (SCHLESENER, 2007). 

É possível compreender como se desenvolve a luta pela hegemonia, e na 

relação entre sociedade política e sociedade civil se expressam as formas de 

Estado. A noção de hegemonia articula-se à concepção gramsciana de Estado, que 

se propõe a compreender as novas características da formação e reprodução das 

relações de poder nas sociedades em que o capitalismo alcançou um novo estágio 

do seu desenvolvimento. Nestas sociedades, o poder é exercido através da 

sociedade política, cujas classes que detêm o poder têm condições de reprimir, 

disciplinar os grupos sociais que se opõem ao domínio e à sociedade civil, por sua 

vez formada pelas instituições que elaboram e divulgam as ideologias, possibilitam a 

formação de consenso, base de sustentação das relações de poder (SCHLESENER, 

2007). 

Para Gramsci, a sociedade civil é:  

 

A sociedade civil é o conjunto de organismos chamados “privados” e que 
correspondem à função de “hegemonia” que o grupo dominante exerce em 
toda a sociedade”. Trata-se de um conjunto de instituições (também 
denominadas “aparelhos privados” de hegemonia) nas quais elaboram as 
concepções de mundo pelas quais a sociedade representa a si mesma, 
onde se organizam os grupos sociais e se realiza a direção política e 
cultural da sociedade (GRAMSCI, 1979, p.11). 

 

Estas organizações da sociedade civil, chamadas “privadas” (porque são 

relativamente autônomas em relação à sociedade política), só surgem ou assumem 

esta função com as revoluções; são instituições que nasceram a partir da correlação 

de forças sociais que geraram estes novos Estados, da ampliação de participação 

política dos cidadãos (SCHLESENER, 2007). 

Entende-se que o sistema de Estado, sistematizado por Gramsci, supera 

alguns elementos do conceito original da obra marxiana, já que assume a 

responsabilidade de ampliação dos interesses presentes na esfera do Estado. 
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Gramsci acresce elementos à teoria marxista, promovendo um desenvolvimento de 

conceitos originais discutidos por Marx, Engels e Lênin, sistematizando uma ciência 

da ação política (DURIGUETTO, 2007). As discussões Gramscianas sobre o Estado 

apresentam-se, assim, a partir da existência de dois planos distintos no interior das 

superestruturas (SIMIONATTO, 2004 p. 150): "a sociedade civil que compreende o 

conjunto de organismos ditos privados, e a sociedade política ou estado. Esses 

planos correspondem respectivamente à função de hegemonia que o grupo 

dominante exerce em toda a sociedade". 

Como já mencionado, Gramsci indica claramente que sociedade política e 

sociedade civil são duas categorias interligadas, bem como a coerção e o consenso. 

Daí porque a própria noção de sociedade civil não é só uma categoria de teoria 

política, ela está em ato no partido, nos sindicatos, nas organizações que promovem 

a emancipação das massas para autonomia política e cultural. (SEMERARO, 1999).  

Dessa forma, a categoria sociedade civil no pensamento gramsciano não se 

restringe à luta pela cidadania e pelos direitos sociais, embora esta represente um 

momento de medição fundamental da práxis política. Para Duriguetto (2007), na 

concepção gramsciana de sociedade civil há um caráter radicalmente classista, ou 

seja, o movimento da sociedade civil implica na criação de alianças estratégicas 

entre a classe trabalhadora e movimentos sociais. 

Por outro lado, Semeraro (1999, p. 89) considera que "Gramsci vê o Estado 

liberal como condição preliminar de qualquer atividade econômica coletiva, é um 

elemento do mercado, é até o próprio mercado [...]". O Estado − força organizada de 

determinado grupo social − não se limita a garantir as condições jurídicas formais 

entre as partes, mas determina também o monopólio de produção. Daí porque 

Gramsci recusa a separação entre Estado e vida econômica. 

Em suma, sobre a base teórica de Marx, que serviu para desenvolvimento 

da teoria gramsciana, Estado e sociedade civil são problematizados a partir de sua 

relação dialética, em que o Estado traz contradições presentes na sociedade civil. 

Sendo assim, o Estado, de certo modo, é a sociedade civil, já que o processo de 

construção da ordem jurídico-formal carrega a multiplicidade de determinações 

sociais que emergem da esfera da sociedade civil.  

Semeraro considera que o "Estado é todo o conjunto de atividades teóricas 

e práticas com as quais a classe dirigente justifica e mantém não somente a sua 

dominação, mas também consegue obter o consenso ativo dos governados" (1999, 
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p. 75). Dentro desse contexto teórico Gramsciano, é possível observar que, na 

contemporaneidade, tanto o Estado quanto a sociedade civil se definem a partir de 

diferentes influências teóricas.  

Vale lembrar que, para Nogueira (2011, p.37), "qualquer política de alianças 

precisa do Estado", isto é, uma ação reformadora não tem como se afirmar sem um 

Estado. Em outros termos, o Estado funciona como principal agente processador de 

recursos, dando a ideia de um Estado ativo. No entanto, não haveria Estado 

democrático sem cidadania ativa e participante. Sob este ponto de vista, Nogueira 

explica que: 

 

[...] o Estado é um recurso técnico e ético da reforma: fornece-lhe base 
operacional e ao mesmo tempo funciona como o principal agente da 
recomposição social. A mudança intencional não tem, portanto, como se 
processar se não trouxer consigo uma idéia de Estado ativo. (NOGUEIRA, 
2011, p.37). 

  

Esta proposição do autor vincula-se à tradição marxista e concebe o 

conceito de sociedade civil político estatal fundamentado na concepção gramsciana, 

que coloca o Estado muito próximo da sociedade civil. 

Sopesadas as composições estruturais de Estado e sociedade civil 

(NOGUEIRA, 2011), considera-se que a sociedade civil não é, de imediato, uma 

extensão da vida democrática, mas um espaço de interesses conflitantes que só 

podem se compor mediante ações políticas deliberadas, e não se pode haver 

Estado democrático que se afirme sem cidadania ativa e sociedade participante. 

  

 

1.2 GESTÃO PÚBLICA DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA NO BRASIL   

 

1.2.1 Elementos históricos presentes no contexto brasileiro 
 

Para discutir sobre o tema gestão pública, se faz necessário resgatar 

elementos do processo histórico da construção da relação Estado e sociedade, 

trazendo características histórico-culturais que marcaram a Gestão Pública no Brasil. 

Nesta direção,  

 
A indistinção entre o público e privado, subjacente a uma concepção 
oligárquica da política, onde os interesses privados assumem precedência 
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sobre o interesse público, está no centro de uma matriz básica que continua 
presidindo a configuração da sociedade brasileira, e em relação à qual as 
instituições políticas da democracia a liberal se acomodaram sem rupturas 
significativas (IDEIAS, 1998, 1999, p. 45-46). 

 

A indistinção entre a esfera pública e privada, portanto, foi preservada ao 

longo da história, e a sociedade se formou por meio de famílias patriarcais e deu 

continuidade na função pública, com o denominado coronelismo, que na Primeira 

República expressou claramente esta falta de separação. E neste esquema de 

supremacia tuteladora do poder público, "O coronel, se integrava no poder Estadual, 

constituindo um governador como espinha dorsal da vida política, representando 

uma forma peculiar de delegação do poder público no campo privado". (FAORO, 

2001, p. 710). 

Em linhas gerais, o coronelismo enraizado no Brasil mostra o quanto a 

política burguesa predominou na época e dominou o mecanismo estatal, impedindo 

que setores populares conquistassem espaços. 

O coronelismo ultrapassa a primeira República e ainda se encontra de forma 

disfarçada e um tanto sutil em determinadas regiões brasileiras, onde os direitos 

cívicos e universais consagrados na Constituição de 1988 são concebidos como 

forma de favores pelos donos do poder. Duriguetto (2007) afirma que a modernização 

não eliminou de forma “revolucionária” as relações sociais herdadas no passado.  

Por sua vez, dentro desse cenário histórico Fernandes (2006) exterioriza o 

problema central político burguês: 

 

Como preservar as condições extremamente favoráveis de acumulação 
originária, herdadas da colônia e do período neocolonial, e como engendrar, 
ao lado delas, condições propriamente modernas de acumulação de capital 
(ligadas à expansão interna do capitalismo comercial e, em seguida, do 
capitalismo industrial). Aí se fundiram o "velho" e o "novo", a antiga 
aristocracia comercial com seus desdobramentos no mundo dos negócios e 
as elites dos imigrantes com seus descendentes, prevalecendo, no 
conjunto, a lógica da dominação burguesa dos grupos oligárquicos 
dominantes. (FERNANDES, 2006, p. 210).  

 

Salienta-se que essa trajetória oligárquica era prática política usual, 

dominante sob as esferas políticas, econômicas e sociais, fazendo com que a 

democracia burguesa seja, de fato, uma democracia restrita, aberta e funcional, só 

para os que têm acesso à dominação burguesa. (FERNANDES, 2006). 
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Ao se tomar como exemplo o que expõe Florestan Fernandes, nas primeiras 

décadas do século XX no Brasil, mais especificamente nos anos 307, havia uma 

forte configuração centralizadora do Estado, que exercia o controle sobre a 

organização política da sociedade civil, conferindo ao Estado um papel de agente 

fundamental da transformação social, adicionando uma outra característica ao 

cenário da esfera pública brasileira. 

A aceleração industrial oriunda do Estado Novo de Getúlio Vargas, ganhou 

impulso e regulamentou traços corporativistas nas relações com as classes sociais 

(NOGUEIRA, 2011); esse novo formato institucional corporativo solidificou a ligação 

entre o público e privado. Segundo Nogueira (2011), "a inserção das elites 

industriais e da classe operária nesse arranjo corporativo ocorreu por meio de 

formas marcadamente contrastantes, para a elite, a representação de interesses foi 

posta em prática pelos sindicatos de base corporativa". Com isso, entende-se que a 

inserção da classe trabalhadora no sistema corporativo se deu pelo enlace dos 

sindicatos do Ministério do Trabalho. 

Sobre esse pano de fundo, Faoro (2001) descreve a estrutura político-social 

como: 

 

A comunidade política conduz, comanda, supervisiona os negócios, como 
negócios privados seus, na origem, como negócios públicos depois, em 
linhas que se demarcam gradualmente. O súdito, a sociedade, se 
compreendem no âmbito de um aparelhamento a explorar, a manipular, a 
tosquiar nos casos extremos. Dessa realidade se projeta em florescimento 
natural, a forma de poder, institucionalizada num tipo de domínio: o 
patrimonialismo, cuja legitimidade assenta no tradicionalismo [...] (FAORO, 
2001, p. 819). 

 

Esse tradicionalismo ao patrimonialismo, demonstrado por Raimundo Faoro, 

se perpetuou ao longo dos anos, na termologia "assim é assim sempre foi", e 

através disso se pergunta: será cultura de um povo? Poderíamos perguntar em que 

medida a cultura de um povo reproduz na tradição dominante de uma classe 

dominadora? 

                                                           
7  Os anos 30 configurou como uma fase de turbulência e instabilidade, sobretudo porque neles será 

tentada a institucionalização de um poder reformador sobre uma estrutura agrária que se mostrava 
resistente ao tempo e sobre uma estrutura política que não conseguia se modernizar com rapidez. 
Entre os múltiplos efeitos de longa duração desses ajustes, encontram-se a hiper-centralização e 
a natureza personalista do regime presidencial, a forte tendência a um decisionismo de tipo 
autoritário na cultura governamental, a precarização do sistema partidário, os variados problemas 
de afirmação e funcionamento do Legislativo e, por fim, uma nova problematização da cidadania e 
da dialética entre público e privado (NOGUEIRA, 2006. p. 173). 
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Dentro desse universo interpretativo da cultura de um povo, Chaui (1997), 

traça aspectos relevantes: 

 

O autoritarismo das elites se manifestaria na necessidade de dissimular a 
divisão, vindo abater-se contra a cultura do povo para anulá-la, absorvendo-
a numa sociedade fundada na luta de classes. Numa outra linha 
interpretativa poderíamos perguntar em que medida a cultura do povo 
reproduzir o autoritarismo das elites, uma vez que "as ideias dominantes de 
uma época são as ideias da classe dominante dessa época". Neste caso o 
povo repetiria, à sua maneira e segundo seus recursos, os padrões culturais 
vindos do ato e que, não podendo ser integralmente copiados, levariam um 
observador incauto a encarar a distância que separa o modelo e a cópia, 
não como variação de grau do mesmo padrão e, sim, como diferença real 
entre duas culturas. Nesta perspectiva, a cultura do povo, em lugar de 
ser recusa do que se passa na esfera das elites, seria, antes, um 
instrumento para dominação por parte daqueles que detêm o poder. 
(CHAUÍ, 1997, p. 40, grifo nossos) 

  

 E o mito fundador da brasilidade impõe um vínculo com um passado que 

não cessa nunca: "Um mito fundador que não cessa de encontrar novos meios para 

exprimir-se, novas linguagens, novos valores e ideias [...]. Esses elementos são 

reorganizados tanto do ponto de vista de sua hierarquia como da ampliação do seu 

sentido”. (CHAUI, 2001, p.910). 

Nessa linha teórica, Faoro aponta que o "Estado veio e ganhou impulso 

entre 1930 e 1945 no chamado Estado Novo no governo de Getúlio Vargas", e, aos 

poucos, passou “a ofertar direitos sociais tais como: saúde, previdência, concessão 

de créditos aos produtores" (FAORO, 2001, p.820). Nesse passo, o Estado integra a 

economia na política, no entanto, a tarefa de modernizá-lo exigiria uma ampliação na 

infraestrutura social.  

Na análise de Costa (2006), as dificuldades do Estado no atendimento das 

demandas sociais são um fenômeno histórico que marca a sociedade brasileira, haja 

vista que a regulamentação do Estado na área social esteve dentro dos limites da 

construção da ordem capitalista, durante o Estado Novo e no segundo governo 

Getúlio Vargas.  

Esse impulso econômico, na busca pela aceleração industrial realizada 

nessa época, não foi resultado de uma ação política e econômica de uma classe 

burguesa industrial, mas sim uma ação estatal, que muito embora registre uma 

evolução ao desenvolvimento, não registra uma representação geral revolucionária 

para tal ação.  



30 

 

Como há de se verificar, o processo de modernização iniciado em 1930, no 

qual o Estado teve um papel central na organização industrial, vigorou de 1946 até 

1964 e incorporava, segundo Ideias (1998/1999), de forma centralizadora e tutelar, 

os setores e as organizações populares na dinâmica das políticas estatais.  

Esse formato institucional corporativo, descreve Duriguetto: 

 

Consagrou uma modalidade de interpenetração entre o público e o privado 
que acabaria por restringir as possibilidades de instauração e 
aprofundamento de uma ordem democrática no país, uma vez que implicou 
a integração das organizações patronais e sindicais a uma estrutura vertical 
hierárquica e centralizada, tendo no ápice organizações de cúpula 
diretamente ligadas ao Estado. (DURIGUETTO,2007, p. 134) 

 

A consagração dos sindicatos pelo Estado veio com um único propósito: 

regular o ritmo e o limite da ampliação da arena política-participativa, apresentando, 

assim, um Estado intervencionista com o controle sob os sindicatos, e com a 

intenção de sistematizar um sistema que fortalecesse o poder presencial com foco 

na mobilização da sociedade e regular eminência de conflitos. 

Nesse contexto, o Brasil constrói a ideologia desenvolvimentista8, que 

funciona como instrumento de controle da sociedade, tendo um Estado 

centralizador, que vem a ser contestado no período que precede o Golpe de 1964. 

Em outros termos, descreve Duriguetto (2007, p.136) que "O campo democrático e 

popular, sustentado sob a bandeira das reformas de base, colocava em questão 

aqueles dois traços que caracterizam a nossa formação social: o capitalismo sem 

reformas e a exclusão das massas dos níveis de decisão". 

Dentro dessa interpretação histórica, Florestan Fernandes comenta que o 

Brasil, na revolução burguesa, diante da necessidade de expansão do capitalismo, 

gera uma acomodação temporária, o que "resultou uma economia "nacional hibrida, 

que promovia a coexistência e a influência de formas econômicas "arcaicas" e 

                                                           
8  “[...] o desenvolvimentismo é a ideologia do desenvolvimento econômico dos países retardatários, 

que realizaram ou realizam sua revolução nacional e industrial depois que os países mais 
avançados se industrializaram e se tornaram imperialistas; é a estratégia que usam os países 
retardatários para se industrializar e alcançar os níveis de renda dos países ricos; é a alternativa à 
proposta de crescimento liberal e dependente que, como vimos na sua última versão, o Consenso 
de Washington, não promove o desenvolvimento econômico, mas a instabilidade financeira e o 
aumento da desigualdade”. Na entrevista que aceitou conceder por e-mail à IHU On-Line, o ex-
ministro de FHC defende que “o desenvolvimentismo não é uma estratégia nacional de 
desenvolvimento de esquerda ou de direita. Ele implica sempre a hegemonia de uma coalizão de 
classes nacionalista da qual fazem parte empresários industriais, burocracia pública e 
trabalhadores. Implica, portanto, um acordo social entre a centro-direita e a centro-esquerda”. 
(BRESSER-PEREIRA, 2001, s/p). 
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"modernas" [...] pois o capitalismo dependente, permite e requer tal combinação, 

tendo uma descolonização mínima com uma modernização máxima (FERNANDES, 

2006, p. 209).  

Na expressão de Florestan Fernandes, essa autocracia burguesa instalada 

com o golpe de 1964 resultou na derrota do desenvolvimento econômico-social e 

política, que, na opinião do autor, implicou na reversão do processo de democracia 

que estava em curso antes do golpe. A par disso, as organizações políticas e os 

projetos populares ficaram comprometidos, considerando a privação de qualquer 

movimento, organização e representação na época. 

A experiência democrática oriunda dos períodos de 1945-1964 veio abaixo 

com o golpe de 1964, onde "os militares assumiam o poder com a perspectiva de ali 

permanecer, começando a instaurar um regime autoritário" (FAUSTO, 2006, p. 461). 

A justificativa dos militares que se diziam partidários das reformas proposta pelo 

então governo entendiam ser mais importante, naquele momento, manter a ordem 

social, o respeito à hierarquia e controlar o comunismo, que no período foi quebrado 

pelos dispositivos sindicais e associações da época, os direitos adquiridos como o 

de greve e negociações coletivas. 

Esse controle político-estatal sobre as organizações e manifestações 

sociais, juntamente com a censura e proibição de qualquer manifestação contrária à 

do governo militar, se constituiu como forte obstáculo para a organizações 

autônomas da sociedade civil (FAUSTO, 2006). E é com a crise do "milagre 

econômico"9 registrada no início da década de 70, que começará a queda do regime 

militar. Como lembra Duriguetto (2007, p. 137), “pela mediação da resistência 

                                                           
9  É a denominação dada à época do período da História do Brasil entre os anos de 1969 e 1973, 

marcado por forte crescimento da economia. Nesta época, o Brasil era uma Ditadura Militar, 
governado pelo general Médici. O termo “milagre” está relacionado com este rápido e excepcional 
crescimento econômico pelo qual passou o Brasil neste período. Este crescimento foi alavancado 
pelo PAEG (Programa de Ação Econômica do Governo), implantado em 1964, durante o governo 
de Castelo Branco. Principais características deste período: “Aspectos positivos: - Crescimento 
do PIB (Produto Interno Bruto) entre 7% e 13% ao ano; - Melhorais significativas na infraestrutura 
do país; - Aumento do nível de emprego proporcionado, principalmente, pelos investimentos nos 
setores de infraestrutura e indústria; significativo desenvolvimento industrial, alavancado pelos 
investimentos nos setores de siderurgia, geração de eletricidade e indústria petroquímica. O setor 
foi puxado, principalmente, pelo crescimento e fortalecimento das empresas estatais. Aspectos 
negativos: Inflação elevada. No período, a inflação ficou entre 15% e 20% ao ano. - Aumento da 
dívida externa. O desenvolvimento econômico foi bancado, principalmente, com empréstimos no 
exterior. Esta dívida prejudicou o desenvolvimento do Brasil nos anos futuros, pois criou uma 
dependência com relação aos credores e ao FMI (Fundo Monetário Internacional), além de 
comprometer uma significativa fatia do orçamento para pagamento de juros da dívida” (MELLO 
FILHO, 2015, p.1). 
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democrática e pela ação do movimento popular [...] e na crise do regime [...] e é 

nessa mediação que confere ao processo eleitoral de 1974”. 

Ainda sob a concepção da autora,  

 

A acelerada modernização capitalista do período ditatorial transformou o 
Brasil num país urbano-industrial complexo e diferenciado, o que criou os 
pressupostos objetivos para a promoção da dinamização da organização de 
interesses em uma numerosa e diversificada vida associativa. O mais 
representativo exemplo dessa progressiva "movimentação social" está na 
reinserção da classe operária na cena política e na ação do movimento 
popular (DURIGUETTO, 2007, p.138). 

 

Esse esgotamento do modelo de desenvolvimento econômico  

 

[...] foi marcado pela distensão política e pelo processo de transição 
democrática, onde internamente o país vivia um processo de reorganização 
dos movimentos políticos com o surgimento da CUT - Central Única dos 
Trabalhadores, bem como os movimentos de bairros (COSTA, 2006, p. 
141). 

 
Nessa época, final da década de 1970, marcada por uma reativação dos 

movimentos sociais, formados por bases operárias e populares, em diferentes 

formas de organizações e assuntos discutidos, estes movimentos se dissiparam por 

todo o país em uma mobilização pela ampliação dos direitos civis, políticos e sociais 

(DURIGUETTO, 2007). 

Estes movimentos, segundo Duriguetto (2007, p. 150), eram compostos por 

"clubes de mães, pastorais de igrejas [...] movimentos feministas, movimento negro", 

tendo como destaques a mobilização pelos metalúrgicos do ABC, que mesmo 

constrangidos pela legislação ditatorial organizaram greves massivas entre 1978 e 

1980. 

O final de 1970 e a década de 1980 configuraram um período de 

efervescência política, caracterizado pela pressão da sociedade civil ao Estado. É 

notório que essa reorganização do Estado brasileiro está carregada de contradições 

e heranças do passado, com a tentativa de firmar novo pacto político entre Estado e 

sociedade (KOLODY, 2011). 

 

A novidade do período de transição aberto na década de 80 consistiu 
precisamente no fato de que as lutas populares foram colocadas tendo 
como eixo principal os temas fundantes da teoria clássica, mas 
complementando-os com as novas preocupações pela justiça e pela 
igualdade que, graças à secular luta das classes subalternas, se 
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converteram em componentes essenciais das novas reivindicações 
democráticas (BORON, 1995, p.13). 

 

Entende-se que a década de 1980 é das mais significativas por dois tipos: 

fim do regime ditatorial e a pluralização dos movimentos sociais. Na sequência, 

surge a campanha das diretas, que vinha reivindicar um Estado de Direto e 

democracia sem conflito. Segundo formulações de Duriguetto (2007), o movimento 

tinha uma postura liberal-democrática, com mecanismos de representativos e 

competitivo-partidários e delegação de poderes, o que levou, irremediavelmente, ao 

fim da ditadura, fortalecendo a sociedade civil, aumentando a sua autoestima e 

originando, no período entre 1985 entre 1988, o amplo movimento pela Constituinte. 

Vale lembrar que essa liberação democrática seria comandada e controlada pelo 

Estado. 

 

Dessa forma, em contraposição a uma ordem social controlada pelo "alto", 
tem-se a defesa de uma ordem social "pluralista", fundada na pressão dos 
interesses organizados de grupos ou classes sociais mediados pela 
intervenção de partidos políticos. É no desenvolvimento dessa dinâmica que 
estaria assentada a perspectiva das relações entre sociedade civil e 
democracia (DURIGUETTO, 2007, p. 142). 

 

É certo que a defesa da democracia estabeleceu uma relação mais 

equilibrada entre Estado e organizações da sociedade civil, já que a democracia 

sempre esteve associada a construções filosóficas de igualdade do cidadão que faz 

parte da sociedade civil.  

Dentro dessas construções filosóficas, destacam-se as palavras de Boris 

Fausto:  

 
O Estado brasileiro, dilapidado por elites espertas e sob o peso burocrático, 
quebrou ao final dos anos 80. [...] ao longo das últimas décadas, o Brasil 
construiu uma base material significativa, e os diferentes setores sociais 
começaram a se expressar com maior autonomia. No caminho da 
construção da cidadania, mulheres, índios, negros, trabalhadores em geral 
passaram a reinvindicar direitos a ver esses direitos reconhecidos em grau 
variável (FAUSTO, 2006, p. 555-556). 

 

Essa construção da cidadania, para Gramsci, é identificada como "efetiva 

democracia, promove transformações profundas na estrutura e na superestrutura e 

gera crescente socialização do poder" (SEMERARO, 1999, p. 81). A partir disso, 

novas formas de pensar o processo democrático foram surgindo, como forma 
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complementar, trazendo um formato democrático delineado na participação da 

sociedade. 

A partir dos princípios teóricos de Gramsci quanto à política-hegemonia, um 

sujeito participante de uma classe articuladora conquista uma capacidade cultural, 

intelectual, permitindo a inserção de controvérsias ideológicas que constroem raiz 

ética de Estado. Em relação à democracia, Gramsci manifesta: 

 

Qualquer movimento político, de fato, que pretenda construir uma 
hegemonia na sociedade, precisa não apenas criticar e se separar do 
projeto global vigente, mas deve principalmente apresentar propostas 
superiores e mais abrangentes de sociedade. Sua ação política concreta, 
juntamente com o trabalho de desconstrução das bases hegemônicas do 
grupo no poder, deve vir acompanhada pela apresentação duma 
reinterpretação mais convincente da realidade. Nas complexas e avançadas 
sociedades modernas, o lugar decisivo onde se gestam os diversos projetos 
hegemônicos é o amplo e o contraditório espaço da sociedade civil. 
(GRAMSCI, apud SEMERARO, 1999, p. 82). 

 

Nesse sentido, é possível dizer que grandes avanços foram conseguidos 

pela sociedade civil brasileira nesse período, no que se refere a perspectivas 

democráticas da gestão pública, com a marcada presença de segmentos 

organizacionais da sociedade civil que antes eram limitados à esfera estatal. 

 

 

1.3 PRECEITOS DA GESTÃO PÚBLICA PARTICIPATIVA PÓS CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL DE 1988 

 

No processo de democratização política, lutas e direitos sociais no Brasil, 

destaca-se a coroação da ampliação dos direitos sociais através da Constituição 

Federal de 1988, a qual trouxe um aspecto inovador ao incluir, em seu texto, uma 

concepção de que a sociedade civil se tornasse em um formato modernizado, 

concebendo um laço com o Estado, que passou a organizar-se de forma 

descentralizada e participativa. (SILVA; JACCOUD; BEGHIN, 2005). 

Esse processo de democratização política e ampliação das lutas e direitos 

sociais desenvolvidos nos anos 1980, e coroado através da CF/88, fundamentou os 

mecanismos políticos e democráticos, que só vieram a ganhar maior densidade no 

decorrer da década de 1990 (DURIGUETTO, 2007). 

Conforme Duriguetto: 
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[...] em oposição ao "pacto social" que deu lugar à Constituição de 88, 
consolidou-se, nos anos 1990, um amplo consenso liberal (filiado ao 
Consenso de Washington) favorável à implementação do programa de 
estabilização, ajuste e reformas institucionais, apoiado e promovido pelos 
governos nacionais e pelas agências financeiras internacionais: programa 
de privatizações (DURIGUETTO, 2007, p. 171). 

 

Como ponto de partida, sob a égide do texto constitucional, os governos 

posteriores à Carta Magna procuraram operacionalizar um modelo de 

desenvolvimento voltado para responsabilidades sociais. Com isso, criaram-se 

mecanismos democráticos de controle social da sociedade civil para o Estado. 

Intitulada Constituição Cidadã, por Ulysses Guimarães, na época Presidente 

da Constituinte, o texto constitucional recepciona características próximas do modelo 

europeu, abarcando e visando proteção e garantias aos direitos fundamentais 

(artigos 1, inciso IV10, 3, inc. III e 170 caput, art. 1, inc III inc. V e 3, inc IV), e sociais 

(art. 6 e 711). Com invejável texto no seu preâmbulo, merecedor de elogios por 

muitos estudiosos, traz na sua estrutura de texto direitos sociais e individuais com 

eixo central, fala de liberdade, segurança e bem-estar e finaliza palavras de fé. No 

entanto, apesar de todo o enredo romântico, a Constituição se tornou extensa em 

conteúdo, expondo ao descrédito no seu texto e efetividade, sobretudo dos direitos 

sociais. 

Convém ressaltar que a Constituição de 1988 abriu caminho a novas 

soluções democráticas, investindo na legitimação da soberania popular, como os 

partidos políticos (art.17) e na liberdade à formação de associações (artigo 5, inc. 

XVIII), ONGS e entidades sociais que possam funcionar como atores organizados, 

com possibilidade de se constituir em conjunto nas políticas públicas12. 

Assim, o Brasil encerra os anos 1980 com diversos avanços sociais e 

políticos oriundos do texto constitucional, conquistados por movimentos sociais e 

classistas, e após diversas conquistas, é nos anos 1990 que se implanta o projeto 

neoliberal reformista, que traz, no seu bojo, ajustes fiscais e transforma a 

                                                           
10  Artigo 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 

Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: inciso IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  
Artigo 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: inciso: erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais. 

11  Artigo 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e a infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição. 

12  Aspecto que será abordado mais adequadamente neste trabalho. 
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administração pública brasileira em uma administração gerencial13. Essa reforma 

transferiu para o mercado privado a produção de bens e serviços, através de 

privatizações das empresas estatais. 

O conceito de administração gerencial, também chamado de "governança", 

é considerado por Bresser (2001, p.28) como "a incapacidade financeira e 

administrativa do Estado brasileiro de concretizar suas decisões", e a incapacidade 

de gerenciamento do Estado, tanto financeiramente como administrativamente, 

segundo Bresser, “é extremamente acentuada pelos preceitos contidos na 

Constituição de 1988, refere-se às conquistas sociais contidas na Constituição como 

retrocesso burocrático [...]”. 

E é nesse segmento que é implementada a descentralização, utilizada tanto 

na função administrativa quanto na redução de custos; esse tipo de descentralização 

transfere a responsabilidade das decisões federais para municipais. 

Duriguetto (2007) denomina esse tipo de descentralização como serviços 

não exclusivos do Estado, e a absorção desses serviços são exercidos pelas então 

chamadas entidades públicas não-estatais14. Tais organizações que são legalmente 

constituídas são chamadas de terceiro setor. Essa estratégia neoliberal que vem a 

descentralizar a área administrativa e financeira tem transferido os serviços e as 

políticas públicas para a sociedade civil e mercado - instituições públicas não-

estatais. Segundo Luiz (2010, p. 72-73), "trata-se de um trabalho apolítico, que não 

altera substancialmente a desigualdade social e as contradições decorrentes do 

modo de produção". 

Conforme Filgueiras: 

 

[...] a retirada do Estado de setores estratégicos da atividade econômica, 
juntamente com o agravamento de sua fragilidade financeira, a redução de 
sua capacidade de investimento e a perda de autonomia da política 
econômica, enfraqueceu-lhe a possibilidade de planejar, regular e induzir o 
sistema econômico. O crescimento acelerado da dívida pública - com 
encargos financeiros elevadíssimos -, juntamente com a livre mobilidade 
dos fluxos de capitais, é parte central da subordinação da política 
macroeconômica aos interesses do capital financeiro, ao mesmo tempo em 

                                                           
13 “[...] é orientada para o cidadão e para a obtenção de resultados; para a obtenção de resultados; 

pressupõe que os políticos e os funcionários públicos são merecedores de grau limitado de 
confiança; como estratégia, serve-se da descentralização e do incentivo à criatividade e a 
inovação; e utiliza o contrato de gestão como instrumento de controle dos gestores públicos”. 
(BRESSER PEREIRA, 2001, p.28). 

14  Significado do termo não estatal: define-se como uma terceira forma de propriedade, a pública 
não-estatal, ao lado da propriedade privada e da estatal (DURIGUETTO, 2007. p.77). 
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que redefiniu a presença dos interesses das distintas classes e frações de 
classe no interior do Estado (FILGUEIRAS, 2006, p. 196). 

  

A Reforma do Estado implementada no Brasil afasta a sociedade civil de um 

modelo de proteção universal e torna-se uma esfera de representação de interesses, 

como observado, apenas minimizando a desigualdade social e econômica do país, 

por meio de políticas públicas, substituindo a administração burocrática pela 

gerencial e mudando o padrão na administração pública. 

Ainda, segundo Duriguetto (2007), essa agenda pública possibilitou políticas 

de abertura comercial e financeira ao capital internacional, redução dos fundos 

públicos para os financiamentos de políticas sociais, privatizações, indo ao encontro 

das conquistas elencadas na Constituição de 1988. 

Inobstante as narrativas acima elencadas do modelo neoliberalismo, é 

oportuno enfatizar trechos do texto referência do neoliberalismo, na obra O caminho 

da Servidão, de Hayek: 

 

[...] o respeito pelo homem individual na qualidade de homem, isto é, a 

aceitação de seus gostos e opiniões como sendo supremos dentro de sua 
esfera, por mais estritamente que isto se possa circunscrever, e a convicção 
de que é desejável o desenvolvimento dos dotes e inclinações individuais 
por parte de cada um. (HAYEK, 1974, p.35). 

 

Para melhor contextualizar neoliberalismo, traz-se à baila a concepção de 

Bobbio (1998): 

 

[...] uma doutrina econômica conseqüente, da qual o liberalismo político é 
apenas um modo de realização, nem sempre necessário; ou, em outros 
termos, uma defesa intransigente da liberdade econômica, da qual a 
liberdade política é apenas um corolário. Ninguém melhor do que um dos 
notáveis inspiradores do atual movimento em favor do desmantelamento do 
Estado de serviços, o economista austríaco Friedrich von Haek, insistiu 
sobre a indissolubilidade de liberdade econômica e de liberdade sem 
quaisquer outros adjetivos, reafirmando assim a necessidade de distinguir 
claramente o liberalismo, que tem seu ponto de partida numa teoria 
econômica, da democracia, que é uma teoria política, e atribuindo à 
liberdade individual (da qual a liberdade econômica seria a primeira 
condição) um intrínseco e à democracia unicamente um valor instrumental 
(BOBBIO, 1998, p. 87-88). 

 

Esse receituário neoliberal é identificado por Sader (1995) como uma 

estratégia de dominação da classe burguesa, que resulta em relações políticas, 

econômicas, sociais e ideológicas. Preconiza um novo Estado garantidor de 
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liberdades de mercado e, com isso, a flexibilização das garantias do universo do 

trabalho. 

Outro fato importante a considerar nesse modelo é a noção dos direitos 

substituída pela solidariedade, deslocados da luta política, convertidos em bens ou 

serviços adquiridos no mercado (ROSA, 2011). Contudo, essa transferência de 

responsabilidade, também chamada de terceirização, passeia em diversos universos 

de direitos e obrigações, que aliviam o Estado no seu exercício de políticas sociais 

e, automaticamente, reduz custos com êxito administrativo.  

O projeto neoliberal15 redefine a noção de cidadania, diluindo o núcleo 

fundamental da concepção de cidadania − os direitos universais. Assim: 

 

[...] com a transferência das políticas sociais para organizações da 

sociedade civil, para a filantropia e para o voluntariado, a cidadania é 
identificada e  reduzida à solidariedade para com os pobres, entendida no 
mais das vezes como mera caridade. Os alvos destas políticas não são 
vistos como cidadãos, com direitos a ter direitos, mas como seres humanos 
"carentes" a ser atendidos pela caridade, pública ou privada. (DAGNINO; 
OLVERA; PANFICHI, 2006, p. 57). 

 

Nesse modelo, emerge um significado neoliberal de cidadania, esvaziando a 

noção de cidadania de seu significado principal, o direto a ter direitos. Carvalho 

(1998) entende que se assiste a uma progressiva destituição de direitos e a uma 

deslegitimação das formas de organização e participação social. 

Vale lembrar que, quanto às políticas públicas, para os neoliberais, são 

consideradas um dos maiores entraves, bem como responsáveis pela crise que 

atravessava a sociedade. Segundo Holfling (2001, p. 37), "a intervenção do Estado 

constituiria uma ameaça aos interesses e liberdades individuais, inibindo a livre 

iniciativa, a concorrência privada, podendo bloquear os mecanismos que o próprio 

mercado é capaz de gerar para restabelecer o equilíbrio". 

Juntamente, as medidas de ajustes implantadas na década de 1990, 

também chamadas de ajuste estrutural, preconizado pelo Consenso de Washington, 

que na época foi considerado por muitos participantes como "expressões máximas 

do neoliberalismo" (NEGRÃO, 1998).  

                                                           
15  “[...]a implementação do neoliberalismo é um ingrediente importante, que torna esta experiência 

ainda mais dilemática. O interessante é que o neoliberalismo também vai defender a participação 
da sociedade civil, mas por outros motivos, [...] no interior do ideário neoliberal, a sociedade é 
chamada a participar para aumentar a eficiência das políticas, numa participação que se 
transforma em ferramenta de gestão" (TATAGIBA, 2008, p. 7).  
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As conclusões do consenso tornaram-se receituário imposto por agências 

internacionais para concessão de créditos, e isso significou que os países que 

necessitassem de empréstimos do FMI (Fundo Monetário Internacional) deveriam 

adequar suas economias às novas regras, e tais regras tratadas como universais 

seriam: disciplina fiscal, que significa limitar seus gastos à arrecadação, o que 

eliminaria o déficit público; centralizar gastos públicos na educação, saúde e 

infraestrutura, e taxa de câmbio competitiva. 

Nas palavras de Negrão (1988, p.42), "O Consenso de Washington 

representa, no contexto da América Latina, o mesmo movimento de contra-ataque 

do capitalismo em relação às conquistas dos trabalhadores". Assim, as 

características sociais sofrem grandes mudanças. Voltando um pouco nos anos 

1980, sobre a ideia presente nas políticas de participação dos anos 80, segundo 

Gohn, "a participação popular deveria ser incorporada ao planejamento 

administrativo [...] que não se realizasse de cima para baixo e nem de fora para 

dentro". (GOHN, 2011, p. 56). 

Dentro deste conceito, é possível declinar que a sociedade era vista como 

uma força que, através de mecanismos de ação política, poderia realizar 

participação de impacto no exercício do poder. Gohn explica que: 

 

A conjuntura política dos anos 80 construiu outras dimensões para a 
categoria participação. Para os que estavam engajados na busca de 
redemocratização do Estado, inicialmente o processo concentrou-se na 
questão dos conselhos, priorizando no debate a dicotomia do caráter que 
deveriam ter: consultivo, para auscultar a população, ou 
normativo/representativo, com poder de decisão. (GOHN, 2011, p. 57). 

 

Na sequência dos governos, essa possibilidade de implementação de 

programa de estabilização foi aprofundada no governo de FHC, que perdurou de 

1995 até 2002. As reformas institucionais implementadas tiveram como objetivo 

ganhar consentimento dos trabalhadores, enfatizando novos valores políticos e 

sociais e, consequentemente, fazer com que estes valores fossem arguidos de 

forma particular e imediata, ou seja, os trabalhadores viriam a reduzir suas 

propostas, e necessidades estaria de acordo com a crise momentânea.  

Voltando à concepção de participação e cidadania, via de regra uma 

conquista formalizada legalmente nos anos de 1980 e 1990, Gohn (2011) traduz um 

conceito eficaz para a concatenação do tema.  
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O conceito de participação cidadã está lastreado na universalização dos 
direitos sociais, na ampliação do conceito de cidadania e em uma nova 
compreensão sobre o papel e o caráter do Estado, remetendo à definição 
das prioridades nas políticas públicas a partir de um debate público. A 
participação passa a ser concebida como intervenção social periódica e 
planejada, ao longo de todo o circuito de formulação e implementação de 
uma política pública. (GOHN, 2011, p. 59). 

 

De fato, o conceito descrito por Gohn esclarece que não é só a sociedade 

civil a precursora das vias de participação, mas também as políticas públicas, que 

trouxeram novas formas de representação. 

Nogueira (2011) afirma que o novo status adquirido pela participação no 

campo da gestão pública corresponde não apenas, nem principalmente, a uma 

mudança política ideológica, mas sim a uma exigência da modernidade radicalizada 

e da globalização capitalista. Nesse novo status, afirmado por Nogueira (2011), se 

põe efetivamente a questão da sociedade civil: 

 

É no âmbito do projeto democrático que se põe efetivamente a sociedade 
civil, Fora daí ela não faz muito sentido ou, o que dá no mesmo, tem um 
sentido estreito e limitado. Isso quer dizer que precisamos de uma 
perspectiva que não só valorize a sociedade civil e celebre seu crescente 
protagonismo, mas também colabore para politizá-la, libertando-a das 
amarras reducionistas e repressivas dos interesses particulares, 
aproximando-a do universo mais rico e generoso dos interesses gerais, das 
hegemonia, em uma palavra, do Estado [...] o choque, a concorrência e as 
lutas entre diferentes grupos, projetos e interesses funcionam como os 
móveis decisivos da sua politização. É dessa forma - ou seja, como 
espaço político - que a sociedade civil vincula-se espaço público 
democrático e pode funcionar como base de uma disputa hegemônica 
e de uma oposição efetivamente emancipadora, popular e democrática 
às estratégias de dominação referenciadas pelo grande capital. 
(NOGUEIRA, 2011, p. 106-107, grifo nosso). 

 

Na visão de Gramsci, como assinalado, "a sociedade civil - que é o mundo 

das relações das pessoas que conquistam sua autonomia - é o espaço mais típico 

da sociedade moderna, onde se desenvolve o processo de libertação [...] ainda que 

as vontades particulares se juntem provisoriamente" (SEMERARO, 1999, p. 122). 

E permeando nessa direção aponta Gohn (2012, p. 200), "No século XX, o 

campo de luta pela cidadania se amplia, novas demandas são introduzidas, 

incorporando algumas noções de direitos políticos modernos [...] novos direitos 

regulamentados passam a compor um novo cenário de cidadania brasileira”. 

Essa nova cidadania ativa e os direitos sociais significam, nas palavras de 

Gohn: 

 



41 

 

Os novos direitos sociais brasileiros, ou a nova cidadania construída, 
representam mudanças na cultura política do pais e indicam transformações 
mais profundas que estão se operando no seio da sociedade brasileira, qual 
seja, nas formas de representar as lutas e demandas da população. Os 
novos direitos sociais conquistados foram frutos da articulação entre a 
democracia institucional representativa e a democracia direta, advinda de 
bases dos movimentos sociais (GOHN, 2012, p. 202). 

 

Nessa forma de pensar, é possível compreender que a cidadania brasileira 

foi sendo construída ao longo do tempo, é aparentemente nova, e ao se observarem 

seus os ditames legais, não tem origem recente, é fruto de muita batalha, lutas e 

movimentos sociais de resistência. 

Gohn (2012) entende que hoje, no Brasil, tem-se a cidadania ativa, com 

vestígios de cultura patrimonialista, mas estes conflitos contemporâneos têm 

encontrado novas formas e expressões, tendo como pano de fundo a conciliação, e 

dentro dessa nova forma, constituem-se os conselhos, como órgão mediador entre 

sociedade civil e Estado. Essa mediação se materializa através da participação de 

sujeitos da sociedade civil, que se fazem presentes na história brasileira e que 

empreenderam lutas sociais para verem escrito no interior do Estado suas 

demandas e direitos. Tal empreendimento se caracteriza como um processo de 

democracia direta no país. 

Relembrando os primórdios da questão de participação no Brasil, Gohn 

(2011) aponta que o tema participação se faz presente desde o Brasil colônia, 

passando pelas lutas contra a escravidão, sindicalismo. Essa conquista democrática 

fixou a participação como ferramenta obrigatória nos discursos a respeito de 

democracia, Estado e gestão pública.   

Cumpre observar que "o debate contemporâneo sobre a democracia 

participativa emerge como resposta às características elitistas e excludentes das 

democracias eleitorais", como relatam Dagnino, Olvera e Panfichi (2006, p. 17). 

Contudo, a teoria convencional não admite o conflito social e limita o conceito de 

política à luta pelo poder, por meio de eleições. 

A democracia participativa com outra visão, tem como fundamento a 

ampliação do conceito de política mediante participação cidadã e a deliberação nos 

espaços públicos, sendo criada sob uma noção de democracia com um sistema 

articulado de instâncias de intervenção dos cidadãos nas decisões que lhes 

concernem e na vigilância do exercício do governo (DAGNINO; OLVERA; 

PANFICHI, 2006, p.17). 
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A significativa mudança no processo de gestão pública brasileira inseriu 

mecanismos legais de participação social, a qual está inclusa em espaços 

institucionais, que, de certa forma, foi dividida com a sociedade civil, permitindo a 

inclusão de diferentes atores no processo de discussão e decisão política, tais como: 

o instituto das iniciativas populares e a participação de comunidade na formulação 

dos planos diretores das cidades, saúde, educação, assistência social.  

 

[...] após o alcance da democracia representativa, a sociedade civil ativada 
deixa seu espaço de ação para a sociedade política, a qual assume as 
causas e os interesses da sociedade civil e monopoliza as funções 
representação legitimas". (DAGNINO; OLVERA; PANFICHI, 2006, p.18). 

   

 A participação da sociedade nos processos de decisão assume um papel 

central para a democratização: "Essa participação é vista como instrumento da 

construção de uma maior igualdade, na medida em que ela contribuiria para a 

formulação de políticas públicas orientadas para esse objetivo [...]" (DAGININO; 

OLVERA; PANFICHI, 2006, p. 48). E é nessa concepção que Nogueira relata: 

 

Os que participam são partes que desejam ser parte ou tomar parte de algo. 
A rigor, ainda que nem toda participação seja imediatamente política, não 
há participação que não se oriente por algum tipo de relação com o poder - 
tanto com o poder de outros atores quanto com o de determinados centros 
organizacionais e decisórios. Quem participa almeja afirmar-se diante de 
alguém, sobrepujar alguém, resolver algum problema ou postular a posse 
de bens e direitos, modificando sua distribuição [...] quem participa procura 
projetar-se como sujeito que porta valores, interesses, aspirações e direitos: 
constrói assim uma identidade, formula uma "teoria" para si e traça um 
plano de ação. (NOGUEIRA, 2011, p. 133) 

 

É certo que novas formas de pensar surgem no decorrer da luta quanto ao 

processo democrático e regime democrático, contudo, vêm a formatar um projeto 

democrático pautado na participação da sociedade civil e, com isso, fundamentando 

e consolidando os direitos do cidadão. 

Nogueira (2011) afirma que se estabelece uma nova ordem social, que 

contempla vários princípios, como democracia, igualdade e descentralização 

participativa: 

 

Nessa conjuntura, a sociedade civil é constituída por setores organizados 
da sociedade civil, é reconhecida na sua heterogeneidade e concebida de 
maneira ampla e inclusiva, dado o seu papel de assegurar o caráter público 
do Estado por meio da participação e do controle social. Considerada como 
um terreno constitutivo da política é nela que se daria o debate entre os 
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interesses divergentes e a construção dos consensos provisórios que 
possam configurar o interesse público (DAGNINO; OLVERA; PANFICHI, 
2006, p.51). 

 

Assentadas na nova constitucionalidade, as novas formas de participação, 

nos diversos níveis de federação – municipal, estadual e federal − legitimaram e 

reconheceram o caráter controlador e fiscalizador da sociedade na gestão de 

políticas públicas, estabelecendo, também, novas formas de relação entre o público 

e privado. Há que se destacar que falar em participação pressupõe esclarecer que a 

categoria possui diferentes modalidades. Para esclarecer este aspecto, Nogueira 

(2011, p.134) observa que, no mundo moderno, “o mundo da sociedade de classes, 

do capitalismo e do estado democrático representativo, é possível visualizar 4 

(quatro) modalidades de participação, que coexistem e se combinam em diferentes 

maneiras, conforme as diferentes circunstâncias histórico-sociais". São elas: 

a) Participação assistencialista: de natureza filantrópica ou solidária, que 

funciona como estratégia de sobrevivência, praticando auxílio mútuo de 

mutirão, sendo esta modalidade dominante nas fases que precederam a 

afirmação dos direitos da cidadania; 

b) Participação corporativa: dedicada à defesa de interesses específicos de 

determinados grupos sociais ou de categorias profissionais, foi esta forma 

de participação que esteve na origem do sindicalismo moderno; 

c) Participação eleitoral: pode ser vista como a que não visa apenas à 

defesa de interesses particulares, mas interfere diretamente na 

governabilidade e tem efeitos que dizem respeito a toda a coletividade; 

d) Participação política: complementa e supera tanto a participação eleitoral, 

quanto a participação corporativa. A modalidade de participação política 

realiza-se tendo em vista a comunidade como um todo, a organização da 

vida social em seu conjunto, ou seja, é essa participação que consolida, 

protege e dinamiza a cidadania e todos os seus variados direitos 

humanos (NOGUEIRA, 2011, p. 137). 

Ao longo do século XX, múltiplas combinações entre essas quatro 

modalidades de participação desafiaram o instituto da representação. "Aos poucos, 

a democracia representativa liberal foi mostrando seus limites e sua dificuldade de 

conviver com sociedades sempre mais pluralistas, complexas, fragmentadas e 
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solicitantes." (NOGUEIRA, 2011, p.138). Vale ressaltar que a participação deve ser 

compreendida como ferramenta indispensável no fortalecimento da democracia.  

Para Nogueira (2011), a abertura de espaços de participação pode, 

efetivamente, facilitar a obtenção de respostas para as demandas comunitárias, 

ampliar a comunicação entre governantes e governados.  

 

A rigor, ainda que nem toda a participação seja imediatamente política, não 
há participação que não se oriente por algum tipo de relação com o poder – 
tanto o de outros atores quanto com o de determinados centros 
organizacionais e decisórios. Quem participa almeja afirmar-se diante de 
alguém, sobrepujar alguém, resolver algum problema ou postular a posse 
de bens e direitos, modificando sua distribuição. (NOGUEIRA, 2011, p. 
133).  

 

Essa nova forma de participação que insere o cidadão nas questões de 

interesse público propõe mecanismos de representação que, antes de tudo, 

modificam a articulação entre representante e representado, diminuindo as 

distâncias e a ampliação no espaço à democracia participativa. Nesse sentido, a 

participação vem a favorecer a descentralização do Estado, tornando-se mais 

permeável ao interesse público. Dagninino, Olvera e Panfichi relatam que: 

 

A participação é então concebida fundamentalmente com o 
compartilhamento do poder decisório do Estado em relação às questões 
relativas ao interesse público, distinguindo-se, portanto, de uma concepção 
de participação que se limita à consulta à população. (DAGNININO; 
OLVERA; PANFICHI, 2006, p. 48-49). 

 

Essa nova maneira de gestão, na visão de Nogueira (2011), prevê um 

cidadão ativo, qualificado não apenas para controlar de modo passivo a gestão, mas 

também para interferir nela, direcioná-la, submetê-la à sua vontade. Essa forma de 

compartilhar a gestão vem fomentar parcerias, dentro e fora do Estado, entre 

organizações públicas e entre estas e a sociedade civil. A par disso, entende-se que 

a gestão participativa deve ser revestida de força e de iniciativas suficientes para 

dirigir, coordenar e impulsionar o processo de formulação, implementação e 

avaliação política. (NOGUEIRA, 2011). 

 A gestão participativa, para além do formal e do burocrático, busca iniciativa 

e criatividade, com o fim de produzir dados efetivos, objetivando a transformação 

social. E, dentro desse contexto, Nogueira coloca que a gestão participativa se 

dedica a inventar formas novas de tomada de decisões e de gerenciamento público, 
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devendo ser capaz de fundir participação com decisão, execução, avaliação e 

controle, fazendo com que suas operações básicas fiquem articuladas umas às 

outras. (NOGUEIRA, 2011)  

A breve exposição histórica sobre Estado e Sociedade Civil no Brasil e os 

determinantes que se colocaram nesta relação buscam explanar, em curto plano, a 

modernização do Estado capitalista Brasileiro, que traz para junto de si a Sociedade 

civil, ampliando as relações em direitos sociais e deveres do Estado. Porém, a 

presença do formato Neoliberal determinou novos paradigmas na composição e 

conduta desta relação. 

Mesmo neste contexto adverso, está presente a nova modalidade de gestão 

pública, via a inserção de Conselhos gestores de Políticas Públicas, sobre o quê, na 

sequência, será feita uma explanação, em conjunto com a pesquisa em processo. 

 

 

1.4 CONSELHOS GESTORES COMO ESPAÇO DE RELAÇÃO ENTRE ESTADO E 

SOCIEDADE 

 

Relembrando as características históricas da gestão pública no Brasil, onde 

perpetuou-se por longos anos o tradicionalismo ao patrimonialismo, mas junto com o 

esgotamento econômico e a necessidade de expansão ao capitalismo, com isso o 

país veio a viver um processo de reorganização política democrática, estabelecendo 

uma relação de certa forma equilibrada entre Estado e sociedade civil. Essa nova 

democracia legitimou, no campo da gestão pública, mecanismos de políticas 

públicas. 

Com a gestão participativa, cria mecanismos de representação que vem a 

compartilhar o poder de decisão do Estado nos assuntos de interesse público, e um 

desses mecanismos de gestão pública participativa denomina-se conselhos 

gestores. Para fundamentar o tema, se faz necessário abordar o contexto histórico 

dos conselhos16, afinal, conforme informação literária, os conselhos advêm de 

formação antiga, nos primórdios da democracia. 

                                                           
16  Pesquisando sobre o tema ora objeto de estudo, percebeu-se que, ao longo de duas décadas de 

atuação, os conselhos vêm sendo objeto de estudos de diversas pesquisas, dissertações e teses, 
talvez não apenas por sua proposta inovadora para as políticas públicas, mas também devido ao 
surgimento de um grande número de conselhos gestores, em diversas áreas, que de certa forma 
criam novas representações para a sociedade civil. (ALMEIDA; CAYARES; TATAGIBA, 2015). 
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Do ponto de vista histórico, Gohn (2011) enfatiza que as experiências 

fundadas em conselhos advêm de uma esquerda revolucionária, se tornando 

famosos nos "conselhos dos sovietes17 russos, chamados conselhos operários de 

Turim, estudados por Gramsci. Segundo Gohn (2011), tais conselhos surgiram 

durante a Revolução Russa de 1905, reforçando-se principalmente após 1917 e 

ampliando-se na Europa, entre 1915 e 1916. Antes dessa época, ainda que de 

forma política-administrativa e tímida, os conselhos também apareceram na primeira 

fase da Revolução Francesa de 1789, e na Comuna18 de Paris, 1871.  

Gohn entende que a Comuna de Paris foi: 

 

Considerada por muitos historiadores como a primeira experiência histórica 
de autogestão operária por meio de conselhos populares. Propunha demolir 
toda a organização nova. As oficinas da Comuna foram modelos de um tipo 
de democracia popular, fixaram salários, jornada de trabalho, escolhas das 
chefias, com participação de todos os trabalhadores organizados em 
comitês. (GOHN, 2011, p. 69). 

  

A experiência da autogestão que aconteceu em Paris, através da comuna, 

foi considerada um grande legado histórico, em que ficou configurada a 

possibilidade de participação direta da sociedade civil na gestão do Estado. Apesar 

de, na atualidade, os conselhos estarem inspirados em conceitos democráticos e 

participativos, vale lembrar que, no passado, foram constituídos por intelectuais de 

esquerda revolucionária. 

Além dos registros históricos de Paris, há registros de conselhos Operários 

na Alemanha, que surgiram na crise gerada pelo movimento de maio 1918, tendo 

como destaque a figura de Rosa Luxemburgo, defensora dos conselhos, que 

acreditava que a atuação destes seria somente de autogestão econômica, mas 

também como órgão de administração com funções municipais (GOHN 2011). Nota-

se que a história traz, realmente, o alicerce para os fundamentos constitutivos 

atuais, e em 1918, já se pensava em ampliação do órgão denominado conselho, 

vislumbrando-se uma abrangência maior na sociedade. 

                                                           
17  Significado etimológico de "sovietes". Designação atribuída aos conselhos que, originados na 

Rússia a partir de 1905, eram constituídos pelos representantes dos trabalhadores (camponeses e 
soldados) e que, após a Revolução de Outubro de 1917, passaram a possuir a função de órgãos 
deliberativos. Soviete Supremo. Designação atribuída ao órgão deliberativo absoluto da antiga 
União Soviética. 

18  Comuna: foi um governo de trabalhadores que perdurou por dois meses na França, em 1871 
(GOHN, 2011.p. 69). 
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Permeando os caminhos históricos, tem-se sua passagem pela Itália, onde 

surgiram a partir de crítica às instituições dos partidos e sindicatos, através dos 

conselhos operários; pensava-se em alternativas de participações, em formato 

moderno, de organizações visando condições de trabalho avançadas. (GOHN, 

2011). A autora relata que, na Espanha, os conselhos operários surgiram mais tarde, 

entre 1934-1937, associados ao anarquismo sindical, período em que o fascismo 

estava em ascensão.  

Já os Estado Unidos têm suas raízes históricas bem diferentes da Europa na 

formação dos conselhos já que os conselhos se proliferaram por meio do 

desenvolvimento de grupos e comunidades de interesses. (GOHN, 2011). 

 

O sistema é uma combinação de democracia direta com princípios da 
representação por intermédio de delegados. Assim, a comunidade negra do 
Harlem constituiu a Bed-Study Corporation, a Bronx Sul, em Nova York, em 
1960-1970, criaram grupos "força tarefa" para impulsionar o 
desenvolvimento comunitário (GOHN, 2011, p.73). 

  

Na Europa, os conselhos se fundaram nos setores de produção, fábricas, 

classe operária, enquanto que, nos Estados Unidos da América, aconteceram nas 

esferas de consumos de bens, serviços e equipamentos coletivos de públicos. 

Percorrendo sobre o histórico dos conselhos, no Brasil, é possível apontar 

alguns registros de momentos históricos na época do império, quando foram criados 

conselhos municipais de educação, e também no período getulista, quando surgiram 

os conselhos com caráter técnico, com seus membros escolhidos pelo governo. No 

entanto, quanto aos conselhos deliberativos e democráticos que compõem a 

estrutura atual, surgiram a partir da década de 80: 

 

No que diz respeito à retomada das regras democráticas no Brasil, a partir 
de meados da década de oitenta, talvez não fosse exagero afirmar que uma 
das mais significativas inovações institucionais promovidas pela 
Constituição Federal de 1988 foi a criação dos conselhos gestores de 
políticas públicas. Esses conselhos foram criados no bojo de um 
movimento, ao mesmo tempo, em prol da descentralização administrativa e 
da ampliação da participação popular (PERISSINOTTO, 2002, p.211-/212). 

 

Sob a fundamentação de Nahra (2006), os conselhos gestores de políticas 

públicas são canais institucionais, plurais, permanentes, autônomos, formados por 

representantes da sociedade civil e poder público, cuja atribuição é a de propor 

diretrizes das políticas públicas, fiscalizá-las, controlá-las e deliberar sobre elas, 
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sendo órgãos de gestão pública vinculados à estrutura do Poder Executivo, ao qual 

cabe garantir a sua permanência. 

 Gohn (2011) traz três tipos de Conselhos do século XX: os conselhos 

criados pelo poder executivo, para mediar suas relações com as organizações 

populares, nesse caso tem-se como exemplo os conselhos comunitários no final de 

1970; depois, seguindo com conselhos populares no final dos anos 1970 e 1998, e, 

por fim, os conselhos institucionais, a exemplo dos conselhos gestores 

institucionalizados setoriais de São Paulo.  

É oportuno enfatizar que há diferença entre conselhos gestores e conselhos 

comunitários populares. Os conselhos comunitários têm como composição 

exclusivamente representantes da sociedade civil, portanto, não possuem assento 

institucionalizado no poder público. Já os conselhos gestores têm formas de 

assessoria especializadas e incidem na gestão pública de forma indireta. 

Ainda percorrendo sob o caminho histórico dos conselhos, por volta de 1975 

encontram-se registros dos representantes das Sociedades Amigos de Bairros, 

sempre presentes em eventos em que reivindicavam a criação de um "quarto poder" 

(GOHN, 2011). Segundo informações de Gohn (2011, p.75), "em 1979, o ex-prefeito 

Reynaldo de Barros com decreto n. 16.100, cria um conselho comunitário composto 

das seguintes "forças comunitárias", segundo a denominação oficial: duas 

associações sociais, eis movimentos religiosos e sociedades amigos do bairro". 

Nessa época, segundo Gohn (2011), o país passava por uma ânsia de 

participação, e o conselho foi aceito, mesmo sob críticas. Ainda na peregrinação por 

dados históricos acerca dos conselhos, encontraram-se dados que revelam que, em 

1979, a portaria nº 75 veio a regulamentar o funcionamento do intuito de que este 

conselho discutisse o orçamento municipal. 

Nessa linha de criação de conselhos, em 1980 foram criados 11 conselhos, 

com a finalidade de elaboração do orçamento-programa, de 1981, e em 1984, a 

prefeitura de São Paulo fez nova tentativa de participação via conselhos, criando 

conselhos de Bem-estar Social (GOHN, 2011). 

Como já abordado, foi através da Constituição de 198819 que se deu o 

grande "avanço na descentralização de políticas públicas, com a criação de toda 

                                                           
19  Ao menos 30 artigos do texto constitucional expressam preceitos que incentivam experiências de 

gestão participativa. No que se refere à arquitetura da participação, a Constituição Federal de 
1988 (CF/1988) traçou princípios e diretrizes, tais como a cidadania com fundamento do Estado 



49 

 

uma gama de canais que visam tornar o processo decisório das políticas públicas, 

aproximando a população via canais participativos". (ALVES, 2008, p.3). 

Com a descentralização de Políticas Públicas, originária do texto 

Constitucional, organiza-se uma nova forma de gerir Políticas Públicas, ou seja, os 

conselhos gestores são mais um sujeito coletivo instituído para fazer avançar os 

processos democráticos no Brasil. Essa nova institucionalidade de gestão pública a 

partir dos conselhos gestores serão os aspectos discutidos na sequência. 

Para fortalecer o debate, se faz necessário deixar claro o conceito de 

políticas públicas e poder público. Conforme conceitua Oliveira (2008, p. 102): 

 

Quando se fala em "políticas", como, por exemplo, política social, política 
econômica, política fiscal, política de saúde, política habitacional, política de 
assistência, política educacional, entre outras, está se falando em 
estratégias governamentais voltadas a determinado assunto ou problema 
que se quer solucionar. Políticas são atos oriundos das relações de forma 
existentes na sociedade, materializados sob diversas formas. São 
denominadas de públicas quando essas ações são comandadas por 
agentes estatais e destinadas a alterar as relações sociais existentes. As 
políticas públicas são manifestações das relações de forças sociais 
refletidas nas instituições estatais e atua sobre campos institucionais 
diversos em função do interesse público, destinando-se a alterar as 
relações sociais (DERANI, 2002, apud OLIVEIRA, 2008, p. 239). 

 

Há inúmeras definições sobre o que seriam as políticas públicas. Para 

Holfling (2001, p.31), "são entendidas como o Estado em ação, é o estado 

implantando um projeto de governo, através de programas, de ações voltadas para 

setores específicos da sociedade". Não diferente da conceituação anterior de 

políticas públicas feita por Holfling, Rodrigues (2010, p. 47) define que "políticas 

públicas são concebidas como um conjunto de atividades "etapas" ou "estágios" que 

visam atender às demandas e interesses da sociedade". 

Ocorre que, recentemente, vem se discutindo o modelo de políticas públicas; 

especialistas, como forma simples de compreender o processo de formação das 

políticas públicas, afirmam: "É uma interpretação que serve muito mais como 

recurso de análise do que como referência a um fato real" (RODRIGUES, 2010 p. 

                                                                                                                                                                                     
democrático (Artigos 1,5,8,15 e 17), os deveres sociais em questão coletivas (artigos 205, 216, 
225, 227 e 230) e o exercício da soberania popular (artigos 14,27,29,58 e 61), e também tratou da 
participação social como forma de gestão pública (artigos 10,18,37,74,173,187 e 231). Na 
institucionalização de mecanismos de participação nas políticas públicas, impulsionada pela 
CF/1988, destaca-se como elemento da arquitetura da participação e descentralização 
administrativa com gestão participativa, em particular na seguridade social (artigo 194), na saúde 
(artigo 198) na assistência social (artigo 203) e na educação (artigo 206). 
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47). É possível compreender que políticas públicas são atividades políticas que 

envolvem múltiplas decisões políticas, com ações destinadas a implementar 

objetivos desejados. Tais objetivos buscam trazer respostas a demandas e 

interesses envolvidos. As políticas públicas são ações oriundas do governo, 

revestidas de autoridade do poder público, que dispõe sobre as estratégias a serem 

aplicadas nas diversas áreas, como economia, política e bem-estar-social. 

(RODRIGUES 2010).  

Sendo as políticas públicas um conjunto de medidas sistematizadas pelo 

Estado, entende-se que estas são normativas, no entanto, as políticas públicas têm 

origem nas relações de forma da sociedade, que formam um conjunto de decisões 

formada no interior do Estado.  

Segundo Rodrigues (2010, p.105),"as políticas públicas, quando atingem 

relações econômicas, são políticas econômicas, quando se referem ao modo de vida 

em sociedade, são políticas sociais […] muitas vezes concebidas separadamente, 

elas estão intrinsecamente ligadas". Corroborando com a ideia, Oliveira (2011) 

afirma que uma concepção ampla de políticas públicas inclui a necessária 

integração e interação entre as diversas modalidades de políticas governamentais, 

bem como entre os diferentes níveis de governo. Essa nova institucionalidade, a 

partir dos conselhos gestores de políticas públicas, é aspecto discutido na 

sequência. 

Para elucidar o contexto, Gohn explica: 

  

Os conselhos gestores se instauram enquanto instâncias deliberativas e de 
controle social, a partir da Constituição Federal de 1988, no bojo de um 
processo de descentralização administrativa e de ampliação da participação 
popular e surgem como instâncias para promover uma mudança na gestão 
das políticas públicas a partir de um novo padrão de relação entre Estado e 
sociedade, criando novas formas de contrato social, por meio da ampliação 
da esfera social pública. (GOHN, 2004, p. 66). 

 

Os conselhos são criados por meio de leis e seus regimentos ou 

regulamentos que são definidos pelos conselheiros. Diferem na forma como atuam, 

como se constituem e como incidem na elaboração das políticas públicas, em 

função da legislação e da correlação de forças que se estabelece no seu interior. 

(NAHRA, 2006). 

Para melhor elucidar as particularidades dos conselhos, seguem, de forma 

sintetizada, as particularidades dos conselhos: 
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Normativo Regula a política setorial via normas e regulamentos. Cadastra 
entidades e/ou instituições, seus respectivos programas, projetos e 
serviços. Autoriza, normatiza, regulamenta, credencia, dá posse, 
registra. 

Consultivo Acompanha e participa do processo de planejamento do setor 
correspondente. Assessora, propõe critérios com vistas à qualidade 
das ações e serviços. Aprecia contratos, assessoria, participa da 
definição, do planejamento e da formulação, propõe medidas, critérios 
ou adoção de critérios. 

Deliberativo Elabora, formula, aprova questões acerca da política para a área. 
Estabelece ou define critérios, fixa diretrizes, define prioridades. 

Fiscalizador Monitora, acompanha, avalia, controla a política correspondente 
através dos programas, projetos e serviços existentes. Encaminha ou 
examina denúncias, promove auditorias. 

Quadro 1 - Papel dos conselhos de direitos e de políticas 
Fonte: Houaiss (2004); Cunha (2003); Grupo de Pesquisa em Políticas Públicas e Participação Social 
(2010). 
Organização: Kolody (2011)  

 
 

Os conselhos configuram-se como órgão administrativo com representação 

paritária entre sociedade civil e Poder Público e desempenham uma função muito 

importante dentro da gestão pública participativa, já que regulamentam as ações dos 

órgãos aos quais estão vinculados, deliberando ou não reivindicações feitas pela 

população e pelas demandas elencadas em cada reunião de conselho. Os 

conselhos gestores têm caráter deliberativo e co-gestor. 

No entanto, o primeiro passo para "garantir o papel de deliberação e co-

gestão está no instrumento jurídico que legaliza a criação de cada conselho, 

viabilizando garantia legal para funcionarem. Entretanto, a existência legal dos 

conselhos não garante a efetiva ação destes organismos públicos de 

acompanhamento e controle. (MARQUES; SOUZA, 2011, p.1). 

A função dos conselhos, como instrumento para o controle popular da 

gestão pública, permite que os cidadãos se integrem à co-gestão administrativa, 

identificando e contribuindo na constituição de políticas públicas que levam em 

consideração cada realidade representada. Estes órgãos institucionais possibilitam o 

monitoramento da gestão pública e funcionam inequivocamente como canais de 

comunicação viabilizando a transparência da gestão pública. (MARQUES; SOUZA, 

2011, p.1). 

De acordo com a Controladoria Geral da União – CGU (2012): 
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[...] os conselhos são instâncias de exercício da cidadania, que abrem 
espaço para a participação popular na gestão pública. Nesse sentido, os 
conselhos podem ser classificados conforme as funções que exercem. 
Assim, os conselhos podem desempenhar conforme o caso, funções de 
fiscalização, de mobilização, de deliberação ou de consultoria. (CGU, 
2012, p. 21, grifos nossos. 

 

A controladoria Geral da União (2012) indica como função de fiscalização o 

controle e o acompanhamento das ações de gestão dos governantes, pelos 

conselhos. Quanto à função de mobilização, caracteriza-se pelo estímulo à 

contribuição da sociedade civil para formular e divulgar a importância da participação 

popular na gestão pública. 

Ao fundamentar a função deliberativa, a CGU (2012) entende a participação 

efetiva dos conselhos que tomam decisões sobre estratégias a serem usadas pela 

administração. Por fim, quanto à função de consultiva, se constitui por sugestões e 

opiniões para os gestores em relação à determinadas políticas públicas. 

Sopesadas as argumentações conceituais, é de salutar importância abordar 

sobre o formato legal dos conselhos e, nesse aspecto, importa destacar que a lei 

que institui cada conselho define sua composição, atribuições, duração de 

mandatos, dentre outras especificações.  

A organização e o funcionamento de cada conselho gestor de políticas 

públicas podem ser definidos tanto na lei que o criou como em seu regimento 

interno. Em geral, os conselhos municipais se organizam em plenárias, comissões, 

secretarias executivas e audiências públicas. (Eixo III). 

É possível afirmar que as experiências vivenciadas pelos conselhos são 

produtos das reivindicações dos movimentos sociais atuantes no período de 

redemocratização, e apesar dos limites e desafios existentes, apontam novas 

possibilidades para a expressão de demandas e para a negociação de conflitos.  

A expressão denominada de canais também pode ser chamada de 

mecanismos, mostra que há possibilidade de mudanças na gestão da política local. 

Nessa linha de debate, aponta Alves: "O processo de criação destes mecanismos foi 

fruto de uma aposta na possibilidade de ação conjunta entre Estado e Sociedade 

Civil para o aprofundamento da democracia, no qual a questão da participação foi 

central”. (ALVES, 2008, p.03). 

Conforme IPEA traz: 

 



53 

 

A Constituição de 1988 (CF/88), por meio de diversos artigos, definiu a 
participação social como necessária em algumas políticas específicas, e 
abriu espaço para a reivindicação da partilha de poder nas mais diferentes 
áreas. Alguns dos conselhos foram criados a partir da regulamentação 
destas políticas constitucionalmente previstas, como o de saúde, 
assistência social e direitos da criança e do adolescente (IPEA, 2013, p.9). 

 

 Entende-se os conselhos de políticas públicas como espaços públicos 

vinculados a órgão do Poder Executivo, tendo como objetivo permitir a participação 

da sociedade. Como há de se verificar, os conselhos gestores como instrumento de 

exercício da democracia podem decidir, controlar, fiscalizar e promover a introdução 

de formas de democracia direta junto à democracia representativa já existente. 

É importante ressaltar que "Os conselhos podem ser considerados 

instituições híbridas, visto que Estado e sociedade civil partilham o poder decisório e 

se constituem como fóruns públicos" (IPEA, 2013, p.9). De fato, os conselhos 

constituem-se uma forma de gestão das políticas públicas embasada numa 

concepção de democracia representativa e articulada com a democracia 

participativa, permitindo um tipo de segmentos da sociedade civil (ROSA, 2011). 

Para Raichelis (2000): 

 

Estes Conselhos significam o desenho de uma nova institucionalidade nas 
ações públicas, que envolvem distintos sujeitos nos âmbitos estatal e 
societal. A constituição de tais espaços tornou-se possível, também, em 
virtude das mudanças que se processavam nos movimentos populares que, 
de "costas para o Estado" no contexto da ditadura, redefiniram estratégias e 
práticas, passando a considerar a participação institucional como espaço a 
ser ocupado pela representação popular. (RAICHELIS,2000, p. 11). 

 

Raichelis (2000) reitera que os conselhos são canais importantíssimos de 

participação coletiva e de criação de novas relações políticas entre governos e 

cidadãos e, ainda, considerando que nesse âmbito cria-se um processo continuado 

de interlocução pública. Entende-se que essa interlocução pública permite o debate, 

cria mecanismos de negociação e pactos, estabelece o controle das ações do 

Estado, e, principalmente, a sociedade civil se solidifica criando alianças coletivas 

através dessas mediações e atendendo demandas da população.  

Gohn (2004) relata que os conselhos gestores, vistos como uma forma de 

participação sociopolítica baseada no engajamento popular, podem ser canais de 

participação que articulam representantes da população e membros do poder 

público estatal em práticas que dizem respeito à gestão de bens públicos. 
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Essas formas organizacionais são, portanto, organismos novos com 

possibilidades de combinação de democracia direta e democracia representativa: 

 

Para alguns analistas, os conselhos são órgãos de integração social, 
modernização do aparelho estatal, aperfeiçoamento da democracia 
representativa. Para outros, os conselhos expressariam um dos momentos 
e uma das formas de construção de um novo estado; formas avançadas de 
constituição e realização da Politica [...] (GOHN, 2012, p. 76). 

 

É possível dizer que os conselhos possuem uma potencialidade na área das 

políticas públicas e sociais e no controle social "democrático". Trata-se de um dos 

elementos constitutivos de uma "esfera pública" ampliada e democrática, ou seja, 

estas novas formas de controle social elevam as possibilidades de gestão 

participativa, através de um cidadão ativo, qualificado para interferir na gestão, 

privilegiando aquilo que é público, o bem e o interesse comum (KOLODY, 2011). 

Como já mencionado, os conselhos gestores e participativos apontam para a 

possibilidade de uma gestão participativa, aparecendo como espaços importantes 

para o processo de democratização, e é nessa perspectiva que a pesquisa pretende 

pontuar as instâncias deliberativas e a competência legal para formular políticas dos 

conselhos participativos e sua dinâmica de funcionamento. (TATAGIBA, 2002). 

Após traçar conceitos estruturadores dos conselhos, se faz necessário 

abordar seu campo de atuação, ordenamento legal e representação. Cumpre 

observar que os conselhos são órgãos criados para influir na vontade normativa do 

Estado, que traz consigo leis criadoras que definem seu espaço de atuação. 

Apesar de a Constituição ter adotado a cidadania como princípio geral, 

também previu instrumentos concretos para o exercício da democracia participativa, 

e com isso criou leis orgânicas específicas para regulamentar o direito constitucional 

à participação por meio de conselhos deliberativos, de composição paritária, entre 

representantes do Poder executivo e instituições da Sociedade Civil (GOHN, 2011). 

Tais conselhos, segundo (GOHN, 2011, p. 87), "trouxeram, assim como 

suas metas, problemas, obstáculos, desafios políticos e impactos na gestão das 

políticas urbanas [...]"; como inovações, os conselhos contêm a possibilidade de 

reorganização das políticas públicas na direção de governanças democráticas. 

As considerações de Dagnino apontam que  

 
[...] é nesses espaços que tendências ao corporativismo e ao localismo, tão 
freqüentemente apontadas como obstáculos para uma atuação 
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democratizante dos movimentos sociais, podem ser confrontadas e o 
aprendizado da difícil construção do interesse público pode avançar. 
(DAGNINO, 2002, p.90) 

 

Segundo Alves (2008), os conselhos gestores atuais, como foram 

concebidos, possuem características marcantes de projeto neoliberal sobre o 

democrático-participativo; com isso, se vem a estabelecer hegemonia no discurso. 

Isso aconteceu devido ao fato de existir uma presença marcante de governos 

neoliberais, em especial o de Fernando Collor de Mello, que exerceu em seu 

governo medidas políticas favoráveis ao neoliberalismo.  

Paralelamente a instituição dos Conselhos gestores de Políticas Públicas 

criados pela Constituição Federal de 1988, desencadeou pressupostos neoliberais. 

Nesse ínterim, Dagnino aponta a existência de uma "confluência" perversa entre um 

projeto político democratizante, participativo e o projeto neoliberal (DAGNINO, 2002, 

p.95). Segundo Dagnino (2002, p.100), "há deslizamentos de sentido nos termos 

sociedade civil, participação e cidadania. Isto faz com que o projeto político 

neoliberal e o participativo-democrático se confundam [...]" Para Dagnino, 

deslizamento de sentido envolve a "ressignificação ativa dos elementos oposicionais 

com potencial hegemônico alternativo, neste caso a participação estaria em conflito”. 

Não se pode deixar de considerar aspectos positivos e avanços 

consideráveis de participação registrados nas últimas décadas, quanto às 

perspectivas democráticas de gestão pública com a sociedade civil, marcando 

presença em lugares antes concentrados apenas pelo poder estatal. 
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CAPÍTULO 2 

CONSELHOS GESTORES DE PONTA GROSSA E SEUS DESAFIOS À 

PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 

 

2.1 BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DE PONTA GROSSA  

 

Até o presente momento, a pesquisa apresentou as categorias teóricas, 

contextualizando Estado, sociedade civil e conselhos gestores, e procurou-se 

abordar o tema gestão pública democrática e participativa. Após sistematizadas as 

premissas teóricas do estudo, e para dar sequência aos objetivos traçados, é 

preciso contextualizar a formação geral e história do município de Ponta Grossa e 

seus aspectos históricos, a fim de situar o objeto da presente pesquisa, uma vez que 

nenhum objeto ou tema de pesquisa está deslocado de seu contexto.  

Na sequência do trabalho, traz-se a análise dos dados empíricos da 

pesquisa. 

O município de Ponta Grossa está localizado na região chamada de Campos 

Gerais, no Estado do Paraná, e foi fundada em 15 de setembro de 1823; possui uma 

área territorial de 2.025,697 quilômetros quadrados, com população estimada – 2015 

 de 337.865 habitantes (IPARDES 2015, p. 13). 

A denominação do nome Ponta Grossa surgiu em função de estar situada na 

encruzilhada dos caminhos dos tropeiros. Em 15 de setembro de 1823, Ponta 

Grossa foi elevada à condição de Freguesia; já em 7 de abril de 1855, foi elevada à 

Vila e, logo após em 24 de março de 1862, à condição de cidade, conforme 

descreve o Plano Diretor Participativo do Município (2005). 

Ponta Grossa, segundo Ditzel (2007), fez parte das primeiras concessões 

das sesmarias20, ocorridas no século XVIII, tendo como vários integrantes os da 

                                                           
20  Sesmarias: áreas de terra doadas às pessoas para cultivo. Terreno sem culturas ou abandonado, 

que a antiga legislação portuguesa, com base em práticas medievais, determinava que fosse 
entregue a quem se comprometesse a cultivá-lo. Quem o recebia pagava uma pensão ao Estado, 
em geral constituída pela sexta parte do rendimento através dele obtido. Quando o Brasil foi 
descoberto, para cá transplantou-se o regime jurídico das sesmarias. O rei, ou os primeiros 
donatários de capitanias, faziam doações de terras a particulares, que se comprometiam a cultivá-
las e povoá-las. Só em 1812 as sesmarias foram oficialmente extintas. Disponível em: 
http://www.dicionarioinformal.com.br/sesmaria. Acesso em: 14 nov. 2015. 

http://www.dicionarioinformal.com.br/sesmaria
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família de Pedro Taques de Almeida, rico comerciante paulista. Desse grupo dos 

primeiros sesmeiros, originaram-se diversas famílias, que "constituíram aquilo que a 

historiografia regional denomina "elite campeira" (DITZEL, 2007, p.26). A autora 

relata que, ao longo dos séculos XVIII, XIX e XX, a história política de Ponta Grossa 

foi marcada pela presença de personagens que se originam nas famílias Taques, 

Vilela, Ribas, Guimarães, Rosas, Almeida, entre outras. 

Nas fazendas, desenvolvia-se uma economia voltada para a pecuária, 

relacionadas com criatório e invernagem de gado trazido do Sul. A prática de 

invernagem consiste na engorda de gado e, campos alugados, que com o tempo 

passou a ocupar a maior parte das pastagens da região. (DITZEL, 2007). 

Ponta Grossa se caracterizam historicamente como uma região de caminhos 

de passagens de tropeiros, segundo (ROSA, 2011, p.82) "Do ponto de vista político, 

Ponta Grossa originou-se como paragem no caminho dos tropeiros, e, mais tarde se 

tornou bairro, dependente política e economicamente da vila de Castro". 

Segundo relatos só obteve relativa autonomia depois da elevação à 

freguesia, vila e, então, ao status de cidade. Conforme relata Ditzel (2007, p. 45), 

"Ponta Grossa pode ser percebida como "terra-encontro" de caminhos". 

Ainda a vale ressaltar: 

 

O povoamento processou-se lentamente devido a meia dúzia de fatores 
adversos, de maneira que pelo ano 1820 o Bairro de Ponta Grossa contava 
com cerca de hum mil habitantes entre homens livres, escravos e gentios, 
dispersos numa área superior a 4 mil quilômetros quadrados, que se 
estendia das cabeceiras do rio Tibagi às barrancas do caudaloso Ivaí. 
(DITZEL, 2007, p. 46). 

  

Vale lembrar que Ponta Grossa era composta por uma sociedade 

conservadora, de sesmeiros e fazendeiros, e também havia a presença de escravos 

(GOIRIS, 2013). Contudo, essa mesma sociedade dominante era que estes 

escravos e trabalhadores braçais (livres) viessem a esboçar os primeiros sinais de 

organização ou então na época chamando de "exércitos paramilitares". 

Nas Palavras da autora: 

  

Do ponto de vista da relação capital/trabalho, essa mesma elite fundiária 
fazia uso da geração de mais-valia mediante o sobretrabalho (o trabalho 
humano subalterno capaz de acrescer valor ao produto). Isto sem 
considerar a forma material e ideológica dos anteriores sistemas 
escravocratas e de servidão. Ao mesmo tempo, sob o impacto daquele 
sistema primitivo dominante, emergem processos antropológicos de tipo 



58 

 

superestrutural sustentados na cultura autoritária das relações sociais - 
presunção prepotência, ironia - e na visão autoritária da própria política. 
Em última instância, o processo de ampliação da riqueza regional 
sempre "andou de mãos dadas" com a exclusão social. (GOIRIS, 2013, 
p. 29, grifo nosso). 

 

Os fatores históricos explanados pela autora são essenciais para acreditar 

na existência de uma relação de dominação da elite classista da região, que se 

sustentou durante mais de um século. Além disso, vale lembrar que, naquele tempo, 

os "proprietários de terras e comerciantes são os donos do Poder político da Vila de 

Ponta Grossa" (CHAMA, 1988, p.29). 

Segundo Goiris (2013), a falta de empreendedorismo das elites fundiárias e 

a questão da qualidade do solo foram fatores que não favoreceram o 

desenvolvimento célere e a consolidação da agricultura, tendo em vista que "os 

solos dos campos gerais são arenosos e pobres - tipo litosólicos - desfavoráveis ao 

desenvolvimento de plantas arbóreas, salvo nas depressões ou planícies aluviais" 

(ALBUQUERQUE; AUED, 2008 apud GOIRIS, 2013, p.30). 

Quanto ao ponto de vista econômico e sociológico de Ponta Grossa, Goiris 

(2013, p.31) aponta que "foi uma demora e desigual forma de evolução social [...] 

demora secularização da propriedade dos meios de produção (substituição do 

semifeudalismo pelo capitalismo); [...] demora na evolução da própria cultura política 

tratada como utilitalista e não democrática para outra mais democrática". Mediantes 

tais citações, nota-se que essa demora na evolução cultural, produção e política é 

oriunda de suas bases encampadas de seus fundadores, conservadores e 

tradicionalistas, que por certo é possível notar em expressões cotidianas dos dias 

atuais, em diferentes falas da sociedade, por singelas conversas, debates 

educacionais e políticos. 

Percorrendo pelos nuances históricos, é possível dizer que a cidade se 

desenvolveu, com estabelecimentos industriais, ferrovia, no entanto, para Ditzel 

(2007), o núcleo da classe dominante, a elite campeira permanece e consegue 

agregar os representantes dos novos seguimentos sociais. "É assim que a ela 

podem se somar os ervateiros, os imigrantes bem-sucedidos e os madeireiros" 

(DITZEL, 2007, p.42). 

Vale lembrar que Ponta Grossa localiza-se em um importante ponto de 

localização, então chamado de rodo-tronco-ferroviário (também chamada de cidade 

encruzilhada), onde permite-se ligar regiões de quase todo o Estado do Paraná. 
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Beneficiadas por isso, as transformações começam a acontecer na última década do 

século XIX. Em 1894, chega a ferrovia em Ponta Grossa, e os trilhos da estrada de 

ferro vindos de Paranaguá fizeram com que Ponta Grossa entrasse no século XX 

com o pé direito, como mostra Ditzel (2007). A ferrovia permitiu uma maior 

integração junto à economia nacional, impulsionando o crescimento urbano. 

Em decorrência disso, a cidade tem um incremento das atividades 

industriais, de modo que as empresas atraem trabalhadores, e com isso cresce a 

população, que por volta de 1930 encontrava-se com mais de 30.000 habitantes 

(DITZEL 2007). A ferrovia contribuiu com o rápido processo de modernidade da 

cidade, trazendo a ampliação do uso da eletricidade e, com isso, o progresso trouxe 

cinemas, serrarias, oficinas mecânicas, etc. Outro fator importante que contribui para 

o crescimento da cidade, bem como para o perfil da população, foi a chegada dos 

imigrantes. Segundo a autora:  

 

A população ponta-grossense começou a se modificar a partir da chegada 
das primeiras levas de imigrantes europeus, ocorrida no início da década de 
1870, com 2.381 russos-alemães, dos quais 1.646 tinham mais de 10 anos; 
461 entre 10 e 3 anos e 274 com menos de 3 anos de idade [...] os 
imigrantes russos se estabeleceram em Ponta Grossa formaram a Colônia 
Otávio, tratando-se de processo de colonização oficial. (DITZEL, 2007, p. 
60). 

 

A presença desses imigrantes trouxe significativas mudanças para a região, 

além de contribuir com o aumento numérico, o que foi fundamental para alavancar a 

vida social, cultural, política e as atividades industriais. Sobretudo, é válido 

referenciar as palavras de Chama quanto à integração dos imigrantes: 

  

População sui-generis: de um lado os povoadores e seus descendentes, 
frios e orgulhosos, e do outro os imigrantes recém-chegados [...] arredios e 
desconfiados. De tudo isso resultou uma sociedade difícil no 
relacionamento. [...]. Assim a sociedade pontagrossense inicia o século XX, 
com uma elite representada talvez pelas maiores fortunas da Província, 
formando uma verdadeira classe senhorial, e que centralizava o poder nos 
Campos Gerais. (CHAMA, 1988, p.45). 

  

Sobre estas palavras é possível dizer que tal referência se perpetua nos dias 

atuais, mesmo que de modo mais brando, considerando terem se passado mais de 

100 anos, mas a forma desconfiada e fria ainda se mantém, na forma de acolher os 

chamados "forasteiros" ou os não oriundos de famílias tradicionais da cidade, atitude 

que ainda faz parte da tradição ponta-grossense. 
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Com poucas famílias concentrando a maior parte da renda, Ponta Grossa se 

desenvolve não necessariamente em razão do poder local formado pelos membros 

destas, mas, muitas vezes, à custa de tais indivíduos21. A classe dominante sentia-

se no direito de concentrar o poder, "já que conduzira todo o processo de 

emancipação política na cidade. A "dívida" com o patronato local limita e cerceia o 

desenvolvimento econômico e social da sociedade até hoje". (SCHIMANSKI, 2007, 

p.96). 

 

Entre o final do século XIX e o início do século XX, a cidade passou por 
inúmeras transformações de ordem socioeconômica: advento das ferrovias, 
urbanização, crescimento do comércio e da indústria; novos atores sociais 
que passaram a compor o cenário pontagrossense com a chegada dos 
imigrantes europeus. No entanto, no que se refere às estruturas de poder, 
estas permaneceram ao longo do século XX. O poder local tem estado, 
historicamente, irremediavelmente ligado a interesses de grupos políticos, 
os quais irão conduzir o processo de modernização da cidade a partir de 
sua lógica conservadora (SCHIMANSKI, 2007, p.89-90). 

 

Nos anos entre 1930 a 194522 Ponta Grossa segue a linha conservadora e 

muitas vezes autoritária vivida na época, registrando 18 prefeitos sucedendo a 

prefeitura municipal. "Pertenciam a diversos partidos, mas, sobretudo, pertenciam 

também a uma elite estreitamente vinculada à infraestrutura econômica dominante e 

também do Estado Burguês" (GOIRIS, 2013, p. 189). Segundo a autora: 

 

A partir do ano de 1986 [...] a cidade de Ponta Grossa vivia um período 
inédito de proliferação de candidatos para diversos cargos eletivos. [...] Não 
era difícil perceber que novos tempos políticos estavam surgindo em Ponta 
Grossa. Era também a consolidação do pluripartidarismo, onde, 
principalmente, PMDB, PDT, PFL, estavam desenvolvendo intensa 
atividade (GOIRIS, 2013, p. 189). 

 

Nas eleições municipais de 1992, registra-se pela primeira vez um 

representante do Partido dos Trabalhadores (PT). Segundo Goiris (2013), foi um 

avanço eleitoral de partidos de esquerda. No entanto, surpresas maiores acontecem 

no decorrer da década de 1990, quando a Prefeitura de Ponta Grossa passa ser 

ocupada pelo radialista Jocelito Canto. Segundo GOIRIS (2013, p. 238) " A vitória 

                                                           
21  [...] após a promulgação da Lei Áurea, em 1988, quando a escravidão é abolida e começa a faltar 

mão-de-obra para o trabalho braçal antes exercido pelos escravos, mas não pelos brancos [...] já 
que branco que se prezasse não realizava tais serviços (CHAMA, 1998, p. 50). 

22  Vargas Governou o Brasil por 15 anos ininterruptos (de 1930 a 1954), Getúlio esteve em Ponta 
Grossa na década de 30 [...] O período que corresponde a 1945 vai marcar, pois, o fim do governo 
de Getúlio Vargas. É preciso dizer que Vargas manteve as classes populares afastadas das 
grandes decisões políticas, inclusive colocou sindicatos sob intenso controle. 
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eleitoral do radialista representou até certo ponto uma mudança "de tipo radical" 

para a cidade [...] sob a égide do populismo ou de uma atitude política de "tipo 

popular" - estava sendo colocado à prova o exacerbado conservadorismo político 

predominante na cidade".  

Após uma breve análise histórica da formação cultural e política de Ponta 

Grossa, a literatura aponta que, historicamente, Ponta Grossa é construída por 

famílias tradicionais, no entanto, ao passar dos anos, esse conservadorismo permitiu 

introduzir novos elementos na cultura política, que repercutiu nos diferentes espaços 

sócio-políticos locais. 

 

 

 2.2 APROXIMAÇÃO À AMOSTRA DA PESQUISA 

  

A proposta da pesquisa é analisar os conselhos gestores de Políticas 

Públicas do Município de Ponta Grossa/PR, na condição de aparelho representativo 

da sociedade civil na gestão políticas públicas, suas dimensões legais de 

funcionamento e também identificar os principais desafios de participação da 

sociedade civil, sob a ótica do setor governamental nestes espaços. 

Vencidas as etapas da pesquisa teórica, deu-se início à pesquisa de campo, 

que buscou dados junto à amostra da pesquisa, através de questionário contendo 24 

perguntas fechadas que foram adaptadas do relatório de pesquisa do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, do ano de 2013 (IPEA, 2013), que traz como 

título Conselhos Nacionais Perfil e atuação dos conselheiros. Como o referido 

relatório tem abrangência nacional, a intenção foi adaptar os questionamentos para 

a esfera municipal ora proposta, portanto, além das 24 perguntas fechadas, foram 

elaboradas mais três questões abertas, para maior aproximação do objeto específico 

desta pesquisa.  

Para dar início à pesquisa de campo, deparou-se com o primeiro obstáculo: 

quais são conselhos gestores de Ponta Grossa? Não havia registro sistematizado 

dos conselhos gestores do Município de Ponta Grossa, tampouco havia registros de 

suas sedes e seus conselheiros. Buscou-se, então, estas informações na Prefeitura 

Municipal de Ponta Grossa, junto à Secretaria de Administração e não foram 

encontrados dados sistematizados necessários para balizar a pesquisa. 
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Com isso, a pesquisadora percorreu pelas 13 secretarias23 sendo estas: 1) 

Secretaria Municipal de Governo, 2) Secretaria Municipal de Administração e 

Negócios Jurídicos; 3) Secretaria Municipal de Planejamento; 4) Secretaria 

Municipal das Finanças; 5) Secretaria Municipal da Educação;6) Secretaria 

Municipal de Cultura; 7) Secretaria Municipal de Saúde; 8) Secretaria Municipal de 

Agricultura, pecuária e Meio Ambiente; 9) Secretaria Municipal de Assistência Social; 

10) Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos; 11) Secretaria Municipal de 

Indústria, Comércio; 12) Secretaria Municipal de Esporte e Recreação; 13) 

Secretaria Municipal de finanças, com o propósito de levantar a informação de quais 

e quantos conselhos gestores e onde se localizam para, assim, dar início à coleta 

dos dados. 

O percorrer em cada Secretaria teve o propósito de levantar quantos 

conselhos existem e identificar quais são os conselhos gestores, objeto central da 

pesquisa. No decorrer das visitas, as informações foram se encaixando e, por meio 

de relatos dos funcionários públicos das Secretarias, o caminho da pesquisa 

começou a tomar forma e os dados iniciais (endereços das sedes) foram 

materializados.  

Durante o processo de identificar quais são os conselhos gestores tendo 

como ponto de partida de informações as Secretarias Municipais, chegou-se ao 

número de 22 conselhos, no entanto, pesquisando as respectivas leis e decretos de 

cada um deles, chegou-se ao número de 9 (nove) conselhos gestores de políticas 

públicas, e os demais se caracterizam como conselhos comunitários populares, sem 

caráter deliberativo. 

Após o levantamento de tais conselhos, a Secretaria de Administração do 

município manifestou o interesse em ter a relação dos conselhos gestores com seus 

titulares e endereços de sede, para compor seu arquivo de dados. Nesta primeira 

aproximação da pesquisa, observou-se que o modelo de administração local parece 

que não se preocupou em sistematizar /ou organizar os dados. A pesquisadora se 

propôs a repassar os dados sistematizados.  

Passado o processo de identificação dos conselhos gestores, deu-se início à 

segunda etapa, a busca da localização das sedes dos conselhos, objetivando 

agendamento/entrevista in loco. Novamente os obstáculos da pesquisa voltaram à 

                                                           
23  O quadro das Secretarias e seus respectivos conselhos encontram-se no Apêndice B. 
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tona. Dos 9 (nove) conselhos gestores existentes, nenhum conselheiro foi 

encontrado, considerando o fato de que as informações foram extraídas, num 

primeiro momento, via secretarias municipais, e muitos contatos estavam 

desatualizados (nome de conselheiros, telefones e sede dos conselhos). Novamente 

a busca foi através de informações de um conselho para outro, até que foi possível 

agendar a entrega de questionário; alguns conselheiros solicitaram o envio do 

questionário via e-mail, o que restringiu o contato direto da pesquisadora e a 

realização de uma entrevista, conforme havia sido previsto no projeto original da 

pesquisa. 

 Considerando que o objetivo central da pesquisa é levantar elementos que 

caracterizem o perfil organizacional dos conselhos gestores, bem como identificar os 

principais desafios de participação da sociedade civil na gestão pública, 

especificamente nos conselhos gestores, sob a ótica do setor governamental, foi 

previsto na pesquisa de campo, como recurso de coleta de dados, o formulário com 

perguntas24, com 1 (um) sujeito participante de cada conselho pesquisado, 

preferencialmente um conselheiro titular do órgão e representante do setor 

governamental. 

Tal proposta foi concretizada considerando que dos 9 (nove) questionários, 

foram aplicados aos 9 conselhos gestores existentes, sendo que todos foram 

respondidos por conselheiros titulares, atendendo o critério estabelecido no projeto 

de pesquisa. Para melhor elucidar a questão metodológica da construção da 

pesquisa de campo, vale ressaltar que, de acordo com Appolinário (2004, p. 100), o 

formulário é um instrumento de pesquisa similar ao questionário, porém a ser 

preenchido pelo próprio pesquisador (e não pelo sujeito da pesquisa). O formulário 

guarda similaridade com o questionário. No formulário, o pesquisador é quem 

preenche o instrumento; no questionário, a tarefa é atribuída ao respondente. 

Considerando a fundamentação teórica que diferencia "formulário25" de 

"questionário26", e que a pesquisa inicial se propôs, teve uma alteração de percurso, 

considerando que no momento da pesquisa por vezes não foi encontrado pela 

pesquisadora pessoalmente o titular do conselho, decidiu-se pela alternativa de 

                                                           
24  Encontra-se no apêndice deste projeto. 
25  Formulário é o nome geralmente usado para designar uma coleção de questões que são 

perguntadas e anotadas por um entrevistador, numa situação "face-a-face" com o entrevistado. 
26  Questionário são instrumentos de coleta de dados que são preenchidos pelos informantes sem a 

presença do pesquisador. 
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enviar por e-mail e deixar o formulário para buscar em data agendada, o que veio a 

alterar a dinâmica, fazendo com que o respondente visse a responder sem a 

presença da pesquisadora, tornando-se, assim, um questionário e não formulário. 

Foram aplicados questionários com perguntas fechadas aos 9 (nove) 

conselheiros titulares dos conselhos gestores do Município de Ponta Grossa/PR, no 

período de maio a julho de 2015. 

Em termos de organização dos dados categorizados, os questionários foram 

divididos em 4 (quatro) eixos. 

O eixo I contém perguntas que buscam trazer respostas quanto à 

caracterização dos sujeitos, considerando que o objetivo da pesquisa era também 

levantar o perfil organizacional dos conselhos gestores; para tanto, se fez necessário 

saber quem são os representantes dos conselhos gestores, grau de escolaridade, 

faixa etária, renda familiar, sua situação no conselho, quanto tempo é conselheiro e 

representa o setor governamental.  

No eixo II, buscou-se analisar respostas referentes à atuação dos 

conselheiros, a composição do conselho, os interesses defendidos, grau de 

articulação quanto a interesses e base de apoio27, partindo do pressuposto de que 

os conselheiros são representantes de determinados segmentos. 

Já no eixo III, o interesse era compreender o funcionamento do Conselho, 

a frequência de atuação dos conselheiros e interesses do setor, a influência da 

atuação do conselho em relação a políticas públicas, iniciativa da sociedade civil, 

compreensão dos assuntos, linguagem utilizada das reuniões, estruturas 

organizacionais e as principais dificuldades e facilidades enfrentadas atualmente 

pelo conselho. 

O eixo IV foi contemplado por 2 (duas) questões abertas que abordam os 

seguintes pontos: como analisa a participação de segmentos da sociedade civil na 

gestão pública/conselhos? O que poderia ser feito para melhorar a atuação do 

conselho neste sentido? A partir de então, foi possível identificar os conselhos 

gestores de políticas públicas do Município de Ponta Grossa no período da 2014/2 a 

2015/1, que são os seguintes: 

                                                           
27  [...] são espaços, guardadas as devidas diferenças entre as áreas, de articulação setorial e/ou 

temática que se dedicam ao controle das ações governamentais e à formulação de políticas 
públicas. Esse caráter dos conselhos não os exime, porém, de justificação de sua atuação, na 
medida em que os atores que estão aí inseridos se propõem a agir "em nome de" outros e a tomar 
decisões [...]". (LÜCHMANN, 2010). 
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− Conselho Municipal da Saúde - COMSAÚDE 

− Conselho Municipal da Assistência Social - CMAS 

− Conselho Municipal dos Direitos das pessoas portadoras de deficiência - 

CMDPD 

− Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA; 

− Conselho Municipal da Habitação - CMHIS 

− Conselho Municipal da Educação - CME 

− Conselho Municipal da Cultura - CMPC 

− Conselho Municipal Antidrogas - COMAD 

− Conselho Municipal da Criança e do Adolescente - CMDCA 

  

2.2.1 Aspectos da Legislação nos conselhos gestores 
 

  

A partir da Lei Orgânica do Município de Ponta Grossa/PR28, de 5 de março 

de 1990, em seu artigo 18329, possibilitou a criação dos conselhos municipais, que 

através da Lei 4.639/91 de 10 de outubro de 1991, regulamentou o artigo 183 da Lei 

Orgânica Municipal e dispôs sobre a criação dos conselhos municipais no Município 

de Ponta Grossa/PR. 

A Lei 4.639/91, criada pouco mais de um ano depois da lei orgânica do 

município, traz no seu Art. 2º a seguinte redação30: 

 A Lei que criar Conselho Municipal especificará: - a sua competência e 

âmbito de sua atuação; II - a natureza de suas decisões, definindo-o como 

deliberativo e/ou consultivo; III - a sua composição e a forma de escolha e 

substituição de seus membros e dirigentes; IV - remuneração ou não dos 

conselheiros; V - a sua vinculação, se for o caso, o órgão municipal de hierarquia 

superior. Parágrafo único - A iniciativa da Lei que cria Conselho Municipal, cabe a 

qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito Municipal e aos 

cidadãos, observadas as disposições pertinentes da Lei Orgânica do Município.  

O artigo 3º da Lei 4.639/91 dispõe da manutenção dos conselhos: 

                                                           
28  Encontra-se no Anexo; 
29  Artigo 183 "Visado ao fortalecimento de setores organizados da cidade de Ponta Grossa no 

processo de tomada de decisões, poderão ser criados Conselhos Municipais, com as atribuições 
especificas, nos termos da lei".http://www.jusbrasil.com.br/topicos/17173523/artigo-3-da-lei-n-
4639-de-10-de-outubro-de-1991-do-municipio-de-ponta-grossa, acesso em 09 de dezembro de 
2015. 

30  Disponível em: wwww.jusbrasil.com.br/tópicos. Acesso em: 18 dez. 2015. 
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A manutenção dos Conselhos Municipais, criados na forma desta Lei, far-
se-á de acordo as dotações previstas na Lei Orgânica ou mediante créditos 
adicionais. § 1º - O Poder Executivo consignará no Projeto de Lei 
Orçamentária, referente ao exercício financeiro subseqüente aquele em 
que tenha sido criado Conselho Municipal, dotação específica para a sua 
manutenção. § 2º - Além dos recursos consignados no Orçamento do 
Município, na forma do parágrafo anterior, os Conselhos Municipais 
poderão receber auxílios financeiros de outras entidades, públicas ou 
privadas. (grifo nosso) 

 

Os conselhos são criados mediante lei específica e regulamentados por 

decreto expedido pelo chefe do poder executivo do ente político que os instituiu. É a 

lei que estipulará questões pertinentes à estrutura e ao funcionamento. 

 

Os conselhos gestores das políticas públicas são amparados por legislação 
nacional, apresentam um caráter mais estruturado e sistêmico de política 
pública e sua atuação está prevista nas três esferas governamentais 
(Município, Estado e no plano nacional). Apresentam "atribuições 
legalmente estabelecidas no plano da formulação e implementação das 
políticas na respectiva esfera governamental, compondo as práticas de 
planejamento e fiscalização das ações. São também concebidos como 
fóruns públicos de captação de demandas e pactuação de interesses 
específicos dos diversos grupos sociais e como uma forma de ampliar a 
participação dos segmentos com menos acesso ao aparelho de Estado. 
(LÜCHMANN, 2008, p.4) 

  

Vale ressaltar que os conselhos gestores de políticas públicas são espaços 

públicos de composição plural e paritária entre Estado e sociedade civil, de natureza 

deliberativa31, cuja função é formular e controlar a execução das políticas públicas 

setoriais (TATAGIBA, 2002). Para a presente pesquisa, destacam-se os gestores de 

Saúde, de Assistência Social, dos direitos das pessoas portadoras de deficiência, do 

Meio Ambiente, da Habitação, Antidrogas, Educação, Política, Cultura e Criança e 

Adolescente. 

Por ter status de órgão colegiado, fica adstrito à jurisdição administrativa, 

para melhorar suas prerrogativas legais e facilitar a leitura (Quadro 2).  

 

 

 

 

 

                                                           
31  A competência de deliberar sobre as políticas públicas é a principal força dos conselhos enquanto 

espaços potencialmente capazes de induzir à reforma democrática do Estado. (TATAGIBA, 2002, 
p. 55).  
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CONSELHOS LEIS E DECRETOS 

Conselho Municipal da Saúde - CMS Lei 4.658/1991 institui o conselho; Decreto 
845/2006 art. 2. "funções deliberativas, 
assessoramento, fiscalizadora e consultiva.lei 
disponível em: leismunicipais.com.br. 

Conselho Municipal de Assistência Social - 
CMAS 

Lei 5.372/1995 institui o conselho e Decreto 5. 
590/2011 art. 10 prevê deliberativo, consultivo, 
fiscalizador. Disponível em: 
leismunicipais.com.br. 

Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas 
Portadoras de Deficiências - CMDPD 

Lei n. 5711/1996 - cria o conselho art. 1. Órgão 
deliberativo e fiscalizador. Disponível em: 
leismunicipais.com.br. 

Conselho Municipal de Meio Ambiente -
CONDEMA 

Lei 7636/2004 - institui - Decreto 568/2005 art. 2 - 
considera órgão colegiado, consultivo e 
deliberativo. Disponível em: 
leismunicipais.com.br. 

Conselho Municipal da Habitação e Interesse 
Social - CMHIS 

Lei n. 9305/2007 institui o conselho como órgão 
gestor - Decreto 2501/2008 artigo 6. Órgão 
gestor, deliberativo, fiscalizador, normativo. 
Disponível em: leismunicipais.com.br. 

Conselho Municipal Antidrogas - COMAD Lei n. 9361/2007 - Institui o conselho, com 
caráter permanente com função consultiva, 
deliberativa e normativa. Disponível em: 
leismunicipais.com.br. 

Conselho Municipal de Educação - CME Foi criado pela Lei Municipal n. 5.172 de 1995 
com funções normativas e consultivas, alterada 
pela Lei Municipal 7.423 de 2003, com funções 
normativas e consultivas e alterada pela Lei 
7.081 de 2002 com a função deliberativa e sua 
última alteração ocorreu através com a Lei 
municipal n. 10.593/2011 - com as funções: 
deliberativas, normativas, consultivas, 
propositiva, mobilizadora e fiscalizadora. 
Disponível em: leismunicipais.com.br. 

Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC Lei n. 6183/1999 cria o Conselho municipal de 
Patrimônio e Cultura; a Lei 10.718/2011 -art. 2. 
Institui o conselho, que tem caráter consultivo e 
deliberativo e fiscalizador. Disponível em: 
leismunicipais.com.br. 

Conselho Municipal da Criança e do 
adolescente - CMDCA 

Decreto 064/1994 - Lei n. 12.119/2015, título II 
artigo 5. Cria o conselho como órgão deliberativo 
e controlador das ações dos direitos da criança e 
do adolescente. Disponível em: 
leismunicipais.com.br. 

Quadro 2 - Conselhos gestores de Ponta Grossa e suas funções conforme a legislação. 
Fonte: Leis e Decreto Municipais 
Organização: A autora 

 

Conforme ilustrado no Quadro 2, os conselhos gestores de políticas públicas 

de Ponta Grossa são espaços vinculados ao Poder Executivo, regulamentados por 

leis e decretos Municipais e Federais. São definidos como órgãos normativos, 

consultivos e exclusivamente deliberativos. É importante mencionar que a lei federal 

preconiza seu caráter deliberativo como parte do processo de gestão 
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descentralizada e participativa (GOHN, 2011). Ainda, ao observarmos o Quadro 2, 

os conselhos gestores foram criados entre 1991 e 1999, tendo em vista a ampliação 

da participação na formulação das políticas públicas pós CF/88, pode se considerar 

este número expressivo e significante. 

 

2.2.2 Caracterização dos sujeitos da pesquisa 32 
 
Buscou-se caracterizar de forma sintetizada o perfil dos conselheiros que 

participaram da pesquisa, direcionando as questões para perfil social, econômico, 

faixa etária dos conselheiros, escolaridade, setor de representação, renda mensal, 

setor que representa, participação em outros conselhos. 

 

 a) Escolaridade 

 

 

Gráfico 1 – Escolarização 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Ao se analisar o perfil de escolaridade, conforme aponta o Gráfico 1, 

encontra-se o percentual de 45% dos conselheiros com ensino superior completo, 

44% especialização e 11% com ensino superior incompleto. Estes dados 

demonstram que os conselhos gestores de políticas públicas de Ponta Grossa são 

constituídos por conselheiros titulares com alto grau de escolaridade. 

                                                           
32  Os dados da pesquisa estão expostos por meio de gráficos e tabelas, seguidos de parágrafos 

explicativos. Ressalta-se que alguns dados presentes no texto não seguem este formato de 
apresentação, em virtude de constituir representação descritiva, conforme a necessidade de cada 
categoria analisada. 
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A pesquisa também buscou saber o perfil dos conselheiros de acordo com o 

gênero e as respostas indicaram que os conselheiros gestores governamentais 

investigados apresentam o seguinte perfil: a composição é predominantemente 

masculina, considerando que dos 9 conselhos gestores pesquisados, 6 são 

representados por homens. Esses dados também são encontrados do Relatório de 

Pesquisa do IPEA (2013), onde a representatividade masculina supera a feminina: 

“a quantidade de homens supera os 70% [...]". 

Observando-se a temática dos conselhos representados por mulheres, 

estão: Conselho da Saúde, Conselho da Educação, Conselho da Criança e 

Adolescente, onde foi possível perceber a inclinação da participação feminina nas 

políticas sociais. 

  

b) Faixa Etária 

 

 

 Gráfico 2 – Faixa etária 
Fonte: Dados da pesquisa  
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 Ao interpretar os dados apresentados no Gráfico 2, em se tratando de faixa 

etária, o perfil dos conselheiros encontra-se com 45% entre as idades de 21 e 30 

anos e 22% dos conselheiros estão entre a faixa etária entre 31 e 40 anos. 

Somando-se, chega ao percentual de 67% dos conselheiros que estão na faixa 

etária relativamente jovens, e ao se confrontar os dados apresentados na pesquisa 

encontrada no relatório nacional do IPEA (2013, p. 23), "indica que a faixa etária 

predominante naquela pesquisa nacional nos conselhos, de forma geral, é de 41 a 

60 anos [...]". 

 

c) Renda Familiar 

 

Gráfico 3 – Renda familiar mensal 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

 Quanto à renda familiar, a pesquisa trouxe que cerca de 45% dos 

conselheiros governamentais de Ponta Grossa recebem acima de R$ 4.000,00 e, no 

mesmo grupo, tem-se um empate com 22% dos conselheiros que ganha entre R$ 

2.500,00 até 4.000,00, e 22% que ganha entre R$ 1.500,00 até R$ 2.500,00. 

Nota-se uma diferença considerável entre os conselheiros; as maiores 

remunerações estão situadas nos conselhos de Educação; Antidrogas; Segurança e 

Saúde. Em comparação aos dados elencados no relatório nacional do IPEA (2013), 

os dados se aproximam, muito embora a amostra deste seja maior e com conselhos 
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de diferentes temáticas, a média mensal da pesquisa em comento se estabelece 

entre R$ 4.001,00 a R$ 8.000,00. 

A renda dos conselheiros governamentais de Ponta Grossa, descrita na 

pesquisa em comento, é considerada alta em relação à renda média33 per capita da 

cidade, na qual apresenta R$ 862,43, conforme apresenta relatório apresentado pelo 

IPARDES (2015). Tais dados da pesquisa, se comparados com a pesquisa do IPEA 

(2013), se igualam: 

 

Em relação à renda familiar, de forma geral, entre os conselheiros, cerca de 
69% ganham acima de R$ 4.000,00. Neste grupo, 25% recebem acima de 
R$12.000,00 [...] Percebe-se, desse modo, uma diferença considerável 
entre  a renda dos conselheiros nacionais em relação à renda familiar média 
no Brasil  aferida pelo IBGE, por meio da pesquisa de orçamentos 
familiares (POF), que é  R$ 2.763,47 (IBGE, 2010c) [...] os 
representantes do poder público são os que recebem, proporcionalmente, 
os maiores salários (IPEA, 2013, p.24). 

 

Considerando também os dados do Gráfico 2, faixa etária, e Gráfico 1, 

escolaridade, os dados demonstram que os conselhos gestores do município de 

Ponta Grossa são constituidos por titulares com alto grau de escolaridade e renda. 

Para Souza (2004), os estudos sobre cultura política34 e participação 

apontam os critérios de renda como indicativos relevantes, sobretudo quanto aos 

recursos à sua disposição, bem como a respeito dos conselhos estudados. 

No entanto, para Siqueira (2005), a participação política não é fator 

determinante pelo acesso à renda e grau de escolaridade dos sujeitos políticos, e há 

outros fatores que interferem no processo de participação. Na visão gramsciniana, a 

articulação da cultura implica um esforço no sentido de "depurar" o senso comum e 

levá-lo ao nível do bom senso, tendo assim a visão de um mundo mais organizado, 

sobretudo na construção de um projeto hegemônico (COUTINHO, 2000). 

 

                                                           
33  Índice da renda domiciliar per capita 0,5437 [...] mede o grau de concentração da distribuição de 

renda domiciliar por capita de uma determinada população em um determinado espaço 
geográfico. Interpretação: Quando o índice tem valor igual a um (1), existe perfeita desigualdade, 
isto é, a renda domiciliar per capita é totalmente apropriada por um único indivíduo. Quando ele 
tem valor igual a zero (0), tem-se perfeita igualdade, isto é, a renda é distribuída na mesma 
proporção para todos os domicílios. Quanto mais próximo da unidade, maior a desigualdade na 
distribuição de renda. (IPARDES, 2015). 

34 "[...] cultura política como conjunto de valores, crenças, atitudes, comportamentos sobre a política, 
entendida como algo além daquela que se desenrola nos parlamentos, no governo ou no ato de 
votar. A cultura política pública envolve também símbolos, signos, mitos e ícones que expressam e 
catalisam os sentimentos de crenças compartilhadas, sobre a ação dos indivíduos, agindo em 
grupos, em função política (GOHN, 2008, p.34).  
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d) Tempo de atuação no Conselho 

 

Gráfico 4 – Tempo de atuação no conselho 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Quanto ao tempo de atuação, o Gráfico 4 aponta que a maioria dos 

conselheiros (56%) atua no conselho de 1 a 3 anos. Considerando o fato de 100% 

dos conselheiros serem representantes do Poder Público, é possível considerar a 

igualdade do tempo de atuação com o tempo do mandato do Prefeito Municipal 

atual, que naturalmente, indica cargos compondo sua equipe de governo. 

Vale lembrar que a pesquisa foi balizada no setor governamental, todos os 

conselheiros questionados são representantes do setor governamental, 

correspondendo, assim, a intenção desta pesquisa em abordar a categoria 

apresentada, conforme a amostra.  

Em síntese, e em destaque, os conselhos gestores de políticas públicas de 

Ponta Grossa estão na faixa etária de 21 a 30 anos, com predominâcia masculina, 

com grau de escolaridade superior completo e com renda media mensal entre R$ 

4.000,00 a R$ 8.000,00, tendo como tempo atuando no conselho correspondente ao 

mandato do prefeito atual.  

 

2.2.3 Atuação dos Conselheiros 
 

A pesquisa buscou categorizar neste eixo a atuação dos conselheiros, 

considerando a composição dos conselhos, os interesses defendidos na atuação do 
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conselheiro, o grau de articulação com os demais setores do conselho, a sua base 

de apoio e com qual frequência mantém contato com a base de apoio. 

 

 

a) Composição dos Conselhos 

 

Gráfico 5 – Composição dos Conselhos  
Fonte: Dados da pesquisa 

  

O Gráfico 5 apresenta como o conselheiro avalia a composição do conselho 

sob o enfoque de: número total de conselheiros; diversidade de setores 

representados; número de conselheiros em cada setor; forma de escolha das 

entidades com assento no conselho, e forma de escolha dos conselheiros nas 

entidades. 

Dentre as opções de escolha, se somadas as respostas "muito "satisfatória" 

e "satisfatória", é possível observar que em todos os itens de opções foram 

considerados muito bem avaliados pelos conselheiros. Vale destacar que a opção 

"nº de conselheiros para cada setor" foi considerada a mais "satisfatória”. Dos 9 

(nove) conselheiros, 7 (sete) responderam "satisfatória". 
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A avaliação é considerada uniforme para todos os conselhos, 

independentemente da temática, e, ao se somar todas as opções "satisfatória" e 

"muito satisfatória", em todas as opções, chega-se ao percentual de 70%. 

No que se refere à composição dos conselhos, Tatagiba descreve que: 

 

[...] à sua composição, a legislação impõe o respeito ao princípio da 
paridade entre Estado e sociedade, […] a representação governamental nos 
conselhos é feita, em geral, por agentes públicos titulares de cargos de 
direção na Administração direta ou indireta, por responsáveis pelas áreas 
das políticas sociais, e por outros que atuem nas áreas afins, por indicação 
do chefe do Poder Executivo. (TATAGIBA, 2002, p. 50 apud MOREIRA, 
1999, p.67).  

 

Quando a autora aborda princípio da paridade35, significa que quando a 

legislação preceituou tal obrigatoriedade legal, quis buscar o equilíbrio numérico na 

representação de interesses tanto governamentais quanto não governamentais, 

garantindo, assim, uma equivalência na representatividade. 

Na análise das respostas, do quesito nº 5, "forma de escolha das entidades 

com assento no conselho", observou-se que duas respostas foram consideradas 

pouco "satisfatória", oriundas dos Conselhos CONDEMA E CMPC.  

A questão que envolve "escolha de assentos no conselho" é tratada por 

Tatagiba como dificuldade: 

 

Como estabelecer critérios para a definição das entidades que podem ter 
assento nos conselhos, sem ferir o princípio da democrático elementar que 
é o direito à participação nas decisões políticas? Além disso, à medida que 
se excluem grupos importantes e representativos […] da participação dos 
conselhos, obstaculiza-se o processo de influência democratizante que 
esses espaços poderiam, potencialmente, exercer sobre essas 
organizações. (TATAGIBA, 2002, p. 61). 

  

Este contexto, em que a autora argumenta sobre a dificuldade de se 

estabelecerem critérios na definição das entidades, configura uma questão delicada, 

vindo a arranhar o princípio da paridade e, ao mesmo tempo, pode ser uma forma de 

defesa do grupo, também podendo haver vícios de velhas práticas de negociações.  

Como desafio, Tatagiba (2002) aponta que deve haver heterogeneidade na 

composição, respeito às diferenças, construir adesões com o fim necessário para 

formar as ações dos conselhos, de modo a ampliar o potencial democratizante.  

                                                           
35 Paridade, segundo o dicionário, significa: Igualdade, uniformidade, identidade, equidade. Disponível 

em: http://www.dicionarioinformal.com.br/paridade/. Acesso em: 19 dez. 2015. 
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Para encerrar esse item, é importante lembrar que os conselhos são 

espaços de representação e, neste sentido, é possível observar que os conselheiros 

estabeleçam vínculos com suas entidades, e quanto mais forte a relação do 

conselheiro com a entidade, maior a possibilidade de surgirem interesses nessa 

representação. Porém, esta representação não pode se fechar nos interesses 

apenas do setor governamental, pois os conselhos pressupõem um 

compartilhamento de poder gestor e são vistos como resultado de um modelo 

democrático participativo. 

 

Tabela 1 - Interesses que os conselheiros defende prioritariamente 

Interesses prioritários  1 opção 2 opção 3 opção 

Nenhum interesse específico, sigo apenas as 
minhas convicções pessoais 

1 2 2 

Interesses da minha Instituição 4 2 2 

Interesses do meu Setor 6 2 1 

Interesses de redes ou movimentos organizados 
em função de temas ou problemas específicos 

3 2  

Interesses de toda a coletividade 7 1  

Não sabe   1 

Total 21 9 6 

Fonte: Dados da pesquisa 
   

 

Os conselheiros, no tocante à sua atuação no conselho, ao responderem 

que interesses defendem prioritariamente, considerando que a pergunta permitia 

três opções de escolhas, sendo que na apuração dos dados foi observado que 

alguns conselheiros marcaram mais de uma opção no grau de prioridades ofertadas, 

sendo estas: 1) "Nenhum interesse específico, sigo apenas as minhas convicções 

pessoais"; 2) "Interesses da minha instituição"; 3) "Interesses do meu setor"; 4) 

"Interesses de redes ou movimentos organizados em função de temas ou problemas 

específicos"; 5) "Interesses de toda a coletividade" e; 6) Não sabe. 

Os resultados observados na Tabela 1 apontam que houve três opções mais 

relevantes consideradas pelos conselheiros: "Interesse de toda a coletividade" (7 

escolhas), "Interesses do meu setor" (6 escolhas) e "interesses da minha instituição" 

(4 escolhas). 
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Como segunda e terceira prioridades, conforme demonstram os dados toda 

Tabela 1, houve uma igualdade nas respostas. 

A escolha dos conselheiros da prioridade "interesse da coletividade", 

remete a alguns elementos constitutivos que compõem a concepção da esfera 

pública, e, neste sentido, Raichelis (2000, p. 10), "Representação deinteresses 

coletivos, que envolve a constituição de sujeitos políticos ativos, que se apresentam 

na cena pública a partir da qualificação de demandas coletivas, em relação às quais 

exercem papel de mediadores". 

Neste caso, o interesse da coletividade sobressalente na análise da 

pesquisa nada mais é do que defesa do coletivo, que nos apresenta uma outra 

perspectiva que muda o padrão de gestão pública, que fez parte do histórico do 

país. Neste caso, muito bem explanado por Florestan Fernandes, citado Capítulo I 

da pesquisa, para o poder público, "novo" com nuances de uma transformação 

social. Rousseau (2013, p. 34) ensina que “a vontade geral é industrível e é sempre 

correta e tende a ser de utilidade pública [...] e deve estar acima de interesses 

particulares”.  

Como segunda prioridade, os conselheiros optaram por "prioridades do meu 

setor", com seis indicações, e seguindo a ordem de prioridades, com quatro 

marcações, "Interesses da minha Instituição". 

Considerando que os conselheiros respondentes são do setor 

governamental, é pertinente a escolha da opção "prioridade do meu setor", com a 

segunda mais escolhida, uma vez que tais representantes tendem a defender o seu 

setor, portanto, é notório o vínculo por estes representantes governamentais. 

Na fala de Tatagiba (2002, p. 63), "estudos de casos permitem afirmar [...] os 

conselheiros governamentais tendem a defender nos conselhos suas próprias 

opiniões e não as propostas e posicionamentos resultantes de discussões das 

agências estatais envolvidas”. Neste caso, a pesquisa mostra o contrário, de todas 

as possiblidades de marcações, somente 1 (um) optou por " sigo apenas minhas 

convicções pessoais". A análise dos dados se opõe ao relato da autora, 

demonstrando que a postura dos conselheiros governamentais pode estar mudando. 

Dando sequência à interpretação das respostas quanto a "interesses da 

minha instituição", escolhida como terceira na ordem de primeira opção de 

prioridades, lembraTatagiba e Almeida (2012, p. 85): "Os conselhos têm despendido 

uma energia significativa com questões relativas a seu funcionamento interno [...] 
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boa parte de suas agendas voltam-se para a discussão de temas relativos a sua 

própria dinâmica organizacional interna". 

Tanto os dados da pesquisa quanto a citação da autora mostram que o 

funcionamento dos conselhos tendem a voltar-se a funções internas, buscando 

resolver questões do interesse do próprio conselho. Segundo Tatagiba e Almeida 

(2012, p. 85): 

 

[...] bibliografia sobre os conselhos produzida nos anos 1990 já havia 
identificado essa tendência. Na análise das atas e resoluções era possível 
notas que o principal tema sobre o qual os conselhos se debruçavam dizia 
respeito à sua própria dinâmica interna [..], ganham destaques as questões 
relativas à elaboração dos regimentos internos e preparação de eleições 
dos novos conselheiros. 

 

Com base na fundamentação da autora, é possível compreender que, nos 

conselhos, ainda se discutem problemas de democracia interna, ao tempo que falta 

discussão para questões externas, um exemplo disso, seria a criação de canais de 

articulação do setor governamental e sociedade civil, assunto a ser debatido no 

Gráfico 6.  

 

b) Grau de articulação com demais setores do Conselho 

 

Gráfico 6 – Grau de articulação com os demais setores do conselho (em %) 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Quando se trata de avaliar o grau de articulação com os demais setores do 

conselho, os conselheiros avaliam no percentual de 55,5% como "satisfatória" e 
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44,4% como "muito satisfatória" quanto a "seu grau de a articulação com o poder 

público", se forem reunidas as respostas "satisfatória" e "muito satisfatória", é 

possível observar que as respostas positivas chegam ao percentual de 99,9% para o 

poder público, enquanto que a soma das respectivas respostas para a sociedade 

civil chega a 77%. 

O conselho de saúde apresenta que a articulação36 com a sociedade civil é 

"pouco satisfatória" e o conselho municipal da Criança e Adolescente marcou como 

"não sabe ou não se aplica" quanto ao grau de articulação em face da sociedade 

civil. 

Mario Fuks traz um importante conceito referente aos Conselhos de Saúde, 

que é oportuno elencar: 

 

[...] á área de saúde assume uma posição de destaque, especialmente 
considerando que os conselhos de saúde não surgem apenas devido ao 
estímulo criado pelo novo ordenamento jurídico do país. A criação dos 
conselhos de saúde deve também ser entendida no contexto da mobilização 
e da organização política de um dos setores da sociedade mais ativos nas 
últimas décadas. [...] o processo de criação dos conselhos de saúde 
também pode ser entendido como desdobramento natural dos debates e 
lutas travadas pelo "movimento sanitarista" nas últimas décadas, [...] tudo 
isso gera expectativa de que esses conselhos traduzam legado de 
mobilizações e dabates, constituindo-se como arenas, por excelência, 
de participação política ampliada (FUKS, 2004, p. 13-14, grifo nosso). 

 

Nesse caminho de articulação para conselho da saúde, Correia considera 

que:  

 

[...] o conselho de saúde precisa estabelecer articulação com instituições 
que possam auxiliá-lo no exercício do seu papel [ ...] tais articulações 
podem ocorrer por meio de plenárias, encontros, circulação de boletins, 
jornais ou reuniões periódicas (CORREIA, 2005, p.95). 

 

Considerando a articulação como fator de extrema importância para um 

conselho gestor, e considerando seu carater deliberativo,  e este ser da área da 

saúde, é necessário que os conselheiros se integrem, de fato ,nas demandas e 

interesses da maioria da população. Seguindo com a análise do avaliação "pouca 

                                                           
36  Articulação é um componente importante para a efetivação e/ou aperfeiçoamento do controle 

social no SUS. Ela deve acontecer em vários níveis. Além disso, para enfrentar os problemas 
comuns os conselhos/conselheiros precisam se articular entre conselhos da mesma esfera de 
governo diferentes esferas (municipais, estaduais e municipais), [...] também é necessária 
articulação dos Conselhos da Saúde com outros conselhos das áreas afins, tais como os 
Conselhos da Assistência Social, da Criança e do Adolescente, da Educação, entre outros [...]. 
(CORREIA, 2005, p. 94-95). 
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satisfatória" em seu grau de articulação da sociedade civil e CMSAUDE, Correia 

expõe: 

  

Para garantir [...] a organicidade entre conselho/conselheiros e os setores 
da sociedade que estes representem, é necessário haver uma articulação 
permanente. A articulação, de forma geral, pode assegurar que as decisões 
tomadas no Conselho representem os interesses da maioria da população 
[...] é preciso criar canais de articulação e participação para que o 
Conselho/conselheiro aprenda as demandas das entidades e/ou da 
população que representem exemplos de cansis: assembléias, fóruns, 
ouvidorias [...] (CORREIA, 2005, p. 94) 

  

Muito embora os dados levantados trouxeram respostas em números 

positivos, mostrando-se "satisfeito" e "muito satisfeito" na articulação com o setor 

público e sociedade civil, é de salutar importância a resposta negativa do conselho 

municipal da saúde; nesse sentido, coloca Raichelis (2015): 

 

[...] é preciso criar novas alianças no âmbito das representações da 
sociedade civil e da representação governamental, avançar no debate com 
as demais políticas públicas [...] sendo necessário investir mais fortemente 
na articulações com organizações populares e movimentos sociais, 
colaborar para estimular a representação autônoma dos usuários 
(RAICHELIS, 2015, p. 349). 

  

Na mesma direção, Gramsci descreve que "A sociedade civil é o lugar onde 

se processa a articulação institucional das ideologias e dos projetos classistas [...] 

expressa a luta, os conflitos e articula interesses estruturalmente desiguais [...]”. 

(apud CORREIA, 2005, p.52). 

Analisando as relações de desigualdades em âmbito geral, estas também 

estão presentes no âmbito dos conselhos. Considerando que os conselhos são 

mecanismos de participação nas políticas públicas nas três esferas de governo e 

que possibilitam a participação da sociedade civil no controle das ações do Estado, 

não há garantia de que estas desigualdades são imunes a essa mecanismos 

deliberativo com composição partitária.  

É por tais bases teóricas que a articulação é considerada fator chave 

principalmente nos conselhos, ela é requisito essencial para avanço nas conquistas 

das políticas públicas. 

Ao interpretar e descrrever a avaliação do grau de articulação dos 

conselhos com o poder público e sociedade civil, as respostas positivas em 99% 
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condizem com a amostra da pesquisa, considerando o fato de todos os conselheiros 

titulares serem do setor governamental.  

Cabe mencionar quanto à articulação dos conselhos. Raichelis (1998) 

considera o interlocutor governamental como peça-chave da legitimação desse 

espaço, como mecanismo de articulação e negociação entre setor governamental e 

sociedade civil. O gestor tem papel preponderante como potencializador de 

articulação, uma vez que, historicamente, no Brasil centralizou decisões em nível 

governamental. 

 

c) Base de apoio e contatos 

  

Gráfico 7 – Conselheiros que possuem base de apoio 
Gráfico 8 – Frequência de contato com a base de apoio 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Quando os conselheiros responderam se possuem base de apoio (Gráfico 7) 

56% responderam que sim, "possuem base de apoio", e ao responder quanto à 

frequência que mantém contato com a base de apoio, as respostas positivas 

chegaram ao importe de 45% (Gráfico 8), os conselheiros que mantêm contato “com 

frequência" com sua base de apoio. É possível observar que nem todos os 

conselhos que possuem base de apoio consultam com frequência esta base.  

Inobstante o fato de haver um considerável número de conselhos que 

possuem e que frequentam sua base de apoio, percebe-se um número relevante de 

conselheiros (33%) que responderam não ter base de apoio (Gráfico 7) e, 

consequentemente, o mesmo número respondeu não consultar sua base de apoio. 

Não sabe 
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Vale ressaltar que a base de apoio de um conselho é o grupo por eles 

representado no caso em comento as secretarias municipais, e que, segundo 

Ferreira (2007), quanto maior for o vínculo orgânico entre o conselheiro e sua 

organização/entidade, mais ele orientará a prestação de contas de seu mandato 

para a própria diretoria, para a direção da organização. 

A base de apoio de um conselho corresponde à característica do corpo 

representativo. Luchmann reitera:  

 

[...] um aspecto importante ao significado da representação política, qual 
seja, o de estabelecer uma relação entre representantes e representados: 
uma pessoa representa outras por ser semelhante a elas. É, portanto, a 
correspondência de características que assegura a representação e a 
relação representante-representado. Embora essa correspondência de 
características entre base eleitoral e representante não necessariamente 
garanta que o segundo represente os interesses de sua base, a questão da 
composição de um corpo representativo é relevante. (2010, p. 237) 

 

E, nesse sentido, Tatagiba (2002) destaca a relação conselheiro-entidade 

como um fator capaz de afetar o funcionamento dos Conselhos. A natureza do 

vínculo interfere na participação, visto que, como aponta a autora, quanto mais forte 

a relação, maior a possibilidade de que diferentes interesses possam de fato se 

fazer representar nos conselhos.  

Também merecem destaque os apontamentos acerca do assunto base de 

apoio feito por Almeida (2015, p.62): “estudos mostram que conselheiros de 

organizações especialmente associadas à mobilização popular estão mais próximos 

dos usuários dos serviços do que conselheiros que atuam em associações dos 

usuários". Ainda nesse sentido, esclarece a autora que “organizações com trajetória 

associativa mais densa e enraizada em sua base não apenas conseguem ser mais 

efetivas nos processos deliberativos, como servem melhor aos processos de 

responsabilização". 

Porém, na pesquisa em processo, os conselhos gestores do Município de 

Ponta Grossa terão como bases de apoio as secretarias do setor governamental, as 

quais se constituirão como a base das demandas e decisões a serem tomadas pelos 

conselhos governamentais, sem com isso afirmar que as bases de apoio são as do 

setor governamental. 
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2.2.4 Funcionamento dos Conselhos 
 

Nesta categoria de análise, a pesquisa buscou verificar como funcionam os 

conselhos, quanto ao interesse do setor, influência da atuação dos conselhos nas 

políticas públicas, iniciativas do conselho e a percepção pública sobre tema.  

Ainda nesta categoria de questões, buscou-se obter respostas quanto à 

avaliação do papel dos setores "poder público" na atuação dos conselhos; a 

avaliação da estrutura administrativa e organizacional do conselho, e, para finalizar 

as questões fechadas, questionou-se quais são as dificuldades e os obstáculos 

enfrentados atualmente pelos conselhos. 

 

a) Frequência de atuação e interesses do setor 

 

Gráfico 9 – Frequência de atuação dos conselheiros aos interesses dos respectivos setores 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

A pesquisa buscou verificar "com que frequência a atuação dos 

conselheiros corresponde aos interesses de seus respectivos setores": 33% dos 

conselheiros disseram que "sempre" a atuação dos conselheiros corresponde ao 

interesse dos seus setores, tais conselhos são: Conselhos Municipal da Cultura, 

Conselho Municipal da Educação e Conselho Municipal Antidrogas, ao passo que 

45% responderam que "às vezes" a atuação dos conselheiros corresponde aos 

interesses dos respectivos setores.  
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Percebe-se a necessidade de avaliar as referidas respostas descritas pelos 

conselheiros que responderam que "às vezes"; a atuação dos conselheiros 

corresponde ao interesse do setor, considerando serem conselhos que envolvem 

temáticas importantes para política pública, sendo eles: CONSAUDE, CMDCA, 

CONDEMA e CMAS. 

É importante ressaltar que estes espaços estão voltados à garantia de 

universalização dos direitos sociais, através de suas respectivas leis de criação, que 

nas últimas décadas ganharam legitimidade pública e ampliação de direitos, 

entretanto, conforme demonstra o resultado da pesquisa, nem sempre essa atuação 

corresponde ao interesse do setor. 

Almeida e Tatagiba (2012, p. 109) descrevem que: 

  

[...] essa situação é reveladora do quanto o sistema interno estatal de 
controle e deliberação das políticas públicas não se rege por uma lógica 
harmônica, coesa e equilibrada [...] o fluxo das regulações e das 
deliberações do qual resultam as políticas públicas é constituído por 
dispositivos e modalidades que se superpõem e muitas vezes estão em 
conflito.  
[...] 
Para superar essas frustrações e construir uma agenda de ação política 
mais adequada, podemos compreender os conselhos como instâncias pelas 
quais passam os variados e muitas vezes conflitantes fluxos de 
deliberações e de grau de regulação que emanam de pontos distintos do 
aparelho do Estado e que incidem na sua área de políticas 
correspondentes. 

 

Tanto na fala das autoras como nos demais artigos, dissertações e 

bibliografias, é unânime a referência a respeito dos assuntos pertinentes à temática 

do conselho; percebe-se que a maioria dos assuntos tratados diz respeito a 

organizações internas, legislação, mudança de gestão e regimento interno. Tatagiba 

(2002, p. 75) mostra que “em muitos casos, o debate e a negociação em torno dos 

"assuntos relevantes" têm sido limitados pela imposição unilateral dos interesses 

temáticos do Estado [...] Assim, para alguns segmentos, "formular políticas públicas" 

significa traçar as grandes diretrizes norteadoras da área, definindo prioridades, 

traçando metas de longo prazo”. 

Ao se somar o percentual de respostas, 22% "frequentemente", e 33% 

"sempre", é possível considerar que 55% das respostas são positivas, mas ainda 

sim corresponde a pouco mais da metade dos conselhos que atuam conforme 

interesses dos seus setores. 
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A análise da categoria apresentada, juntamente com a fundamentação dos 

teóricos citados, só vem demonstrar a fragilidade das agendas temáticas dos 

conselhos que não definem como assuntos relevantes ou pertinentes na sua 

totalidade. 

 

b) Influência da atuação do Conselho 

 

  

Gráfico 10 – Influência da atuação do conselho 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Ao observar as distribuições das respostas dos conselheiros "quanto a 

políticas públicas do órgão vinculado ao conselho"; "políticas públicas de outras 

secretarias com as quais o conselho se relaciona"; "iniciativa da sociedade civil"; 

"iniciativa do setor produtivo" e “percepção da opinião pública sobre o tema", foi 

considerada pelos conselheiros governamentais como "muito significativa" no 

percentual de 55% quanto a "políticas públicas do órgão vinculado ao 

conselho", e, "muito significativa", com 44%, para a temática "políticas públicas 

de outras secretarias" e "Iniciativa da sociedade civil", com as quais o conselho 

se relaciona. 
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No que se refere à atuação do conselho em relação à temática "iniciativa da 

sociedade civil", os Conselhos Municipais de Saúde, Habitação e Antidrogas 

consideraram "pouco significativa", com percentual de 33%. A partir da avaliação 

dessa resposta, fica evidente que a influência da atuação do conselho em relação à 

iniciativa da sociedade civil é fraca, considerando o fato de que se trata de 

conselhos gestores diretamente ligados a políticas públicas. 

Vale ressaltar que a participação da sociedade civil nos processos de 

decisão assume um papel central para a democratização, e a baixa participação da 

sociedade civil nos conselhos, conforme descreve a pesquisa, e como coloca 

Tatagiba, “é absolutamente necessário que os atores da sociedade civil se 

preocupem com questões que envolvam o debate sobre representação 

[...]”.(ALMEIDA; TATAGIBA, 2012, p. 78). 

Nesse âmbito de políticas públicas, é nos conselhos que se deve evidenciar 

a representação dos interesses populares. Segundo Raichelis: 

 

Os desafios envolvidos na construção da esfera pública no Brasil e, em 
especial no campo das políticas sociais, sofrem o impacto da agenda 
neoliberal, da mundialização e financeirização do capital, da privatização do 
Estado e dos serviços públicos, do agravamento sem precedentes da crise 
social. A desregulamentação econômica e social atua com fator 
desagregador da esfera pública, enfraquecendo os parâmetros públicos e 
estreitamento as possibilidades de radicalização democrática. (RAICHELIS, 
2015, p. 342). 
 

 Trazendo os conceitos teóricos estudados, Paterman (1992) coloca que, 

para a existência de um regime democrático, é necessária uma sociedade 

participativa, que Nogueira (2011) compreende como uma ferramenta indispensável 

no fortalecimento da democracia. Para Nogueira (2011, p.133), “quem participa 

almeja afirmar-se diante de alguém, sobrepujar alguém, resolver problemas [...] 

quem participa procura projetar-se como sujeito que porta valores e interesses, 

aspirações e direitos”.  

Essa baixa iniciativa da sociedade civil destacada pelos conselheiros 

governamentais de Ponta Grossa contrapõe a teoria democrática participativa em 

que a sociedade civil é reconhecida na sua heterogeneidade e concebida de 

maneira ampla e inclusiva (DAGNININO; OLVERA; PANFICHI, 2006).  

Ainda, no tocante à construção do espaço público, é considerado por 

Dagnino, Olvera e Panfichi (2006) como possibilidade de ocorrer a participação, em 
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que segmentos da sociedade civil possam encontrar terreno para a explicação dos 

conflitos.  

Para Coutinho e Teixeira, a sociedade civil é: 

 

[...] o local das lutas pela hegemonia, bem como o local onde, sob certas 
condições, é possível obter consenso [...] pode-se também concluir que a 
característica e o papel das sociedades civis se ampliam hoje, pelo menos 
em várias de suas dimensões; mas deve  ficar claro o reconhecimento 
dessa força (COUTINHO; TEIXEIRA, 2003, p.192). 

 

Como avaliaram os autores, essa força presente na sociedade civil que 

articula, que organiza e movimenta conflitos sociais, pode estar passando por 

problemas ou vícios no mau funcionamento da democracia representativa. Ficou 

evidente, através da análise dos dados, que a participação da sociedade civil foi 

considerada fraca perante a perspectiva dos conselheiros governamentais; embora 

os conselhos tenham se constituído em nome de uma democracia participativa, há 

configurado um contraponto nessa participação. 

 

 

c) Compreensão de assuntos e linguagem 

 

  

 Gráfico 11 – Compreensão dos assuntos tratados nos conselhos 
Gráfico 12 – Compreensão da linguagem nas reuniões 

Fonte: Dados da pesquisa 
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 Ao observar as respostas no Gráfico 11, quanto à compreensão dos 

assuntos tratados, são facilmente compreendidos por todos os conselheiros, 67% 

dos conselheiros responderam que "sim, parcialmente", o que significa que os 

assuntos tratados não são compreendidos pela totalidade dos conselheiros, e 22%, 

responderam que “sim, plenamente”.  

Mesmo mais da metade compreendendo parcialmente, isso não significa 

uma reposta positiva a considerar na avaliação dos assuntos tratados nos 

conselhos. 

Ao interpretar as respostas do Gráfico 12, 56% responderam que 

compreendem a linguagem plenamente, e 22% compreendem parcialmente. 

Confrontando os dados de ambos os gráficos, é possível considerar que a 

linguagem usada não é um problema para a falta de compreesão dos assuntos 

tratados no conselho. 

Ao se cruzar as avaliações dos dois itens do Gráfico 11 e 12, com o Gráfico 

4, relativo ao tempo de atuação dos conselheiros, percebe-se que o tempo de 

atuação pode ser um fator preponderante a ser considerando. O Gráfico 4 apontou 

que 56% dos conselheiros têm tempo de atuação de 1 a 3 anos no conselho.  

Isso é um fator a ser considerado, pois o pouco tempo de atuação pode 

acarretar a falta de compreensão dos assuntos discutidos nos conselhos e, também, 

da compreensão da linguagem nas reuniões, considerando que os assuntos 

demandados nos conselhos exigem, de certa forma, conhecimento de leis, 

regimentos daquele segmento. Consultando os dados do IPEA (2013), foi apontado 

que conselheiros entre 7 e 10 anos de atuação afirmaram que a linguagem é 

plenamente compreendida. 

Há ainda a considerar que um dos problemas a ser avaliado pela falta de 

compreenção total dos assuntos tratado no conselho seja a falta de capacitação37, e, 

nesse sentido, Tatagiba entende: 

 

O problema de capacitação atinge de forma diferenciada os distintos atores 
que participam dos conselhos. Se o acesso às informações e o próprio 
conhecimento quanto ao funcionamento da máquina administrativa colocam 
os conselheiros governamentais em vantagem em relação à sociedade civil, 

                                                           
37  “A necessidade da capacitação de conselheiros tem razões concretas. A capacitação dos 

conselheiros é apenas uma contribuição para a efetivação do controle social, pois esta tem 
determinações que estão para além dos espaços dos conselhos. As capacitações devem ter como 
base uma metodologia participativa, que permita aos conselheiros serem sujeitos desse processo, 
inclusive apontando temas e conteúdos a serem desenvolvidos”. (CORREIA, 2005, p.94-95).  
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entre estes últimos, as diferentes capacidades também oferecem obstáculos 
à igualdade de participação nos processo deliberativos. (TATAGIBA, 2002, 
p. 70). 

  

Os fundamentos teóricos instrumentalizam a considerar que a capacitação 

pode ser considerada um desafio. Raichelis (2000, p.14) diz que "é preciso enfrentar 

como maior determinação o desafio da qualificação dos conselheiros [....] que 

precisam incorporar novas competências politicas, éticas e técnicas para 

desempenhar o papel de representação política no espaço público". 

Essa fragilidade na compreeensão dos assuntos apresentada na pesquisa 

(Gráfico 11) demonstra que é fundamental a qualificação dos sujeitos na 

instrumentalização de ações de políticas públicas que venham a contribuir nas 

demandas do interesse público. Além disso, é basilar que um conselheiro 

compreenda temas de gestão pública que vão além da legislação do seu setor, mas 

sim que promova e fiscalize este espaço. "É preciso capacitação ampla que 

posibilite a todos os membros dos conselhos na visão geral da política e da 

administração". (GOHN, 2004, p. 181).  

Voltando à interpretação dos dados que chamam a atenção, a resposta de 

um conselho somente que "não compreende" o assunto nem parcialmente, o 

conselheiro que optou pela resposta negativa - Conselho Municipal de Assistência 

Social -, o qual também não compreende a "linguagem" utilizadas nas reuniões. 

Para Azevedo (2007, p. 99), “assuntos discutidos como pauta de agenda de 

um conselho devem ser todos direcionados ou interligados à sua pertinência 

temática”. É possível considerar que no caso de discussões políticas públicas que 

venha a abarcar mais de um setor é possível ter um entrelace de assuntos. "É do 

confronto argumentativo e da tentativa de diálogo entre grupos que defendem 

interesses distintos e, por vezes claramente antagônicos, que o conselho extrai a 

sua força. " (TATAGIBA, 2002, p. 62). 

No tocante à análise da não compreensão dos assuntos e da não 

compreensão da linguagem do CMAS, Raichelis (2000, p. 14) destaca que “a 

participação dos assistentes sociais que, como é sabido [...] impõe-se à profissão e 

aos profissionais a colaboração cada vez mais qualificada, tanto do ponto de vista 

teórico-metodológico como sobretudo ético-político, par atuar nos conselhos e 

fóruns, em seus vários níveis [...]”. 
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Tabela 2 - avaliação do papel dos setores relacionados na atuação do conselho  

                                                       Poder Público                                         Sociedade Civil 

Ajuda bastante 2 3 

Ajuda 7 2 

Não ajuda nem atrapalha 2 1 

Atrapalha   

Atrapalha bastante   

Não sabe/não se aplica  1 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Conforme ilustra a Tabela 2, na perspectiva dos representantes do setor 

governamental, a sociedade civil "ajuda bastante", com 3 escolhas, e "ajuda”, com 2 

marcações. No entanto, somando as respostas "ajuda bastante" (2) e “ajuda" (7), na 

avaliação do poder público, as respostas foram a maioria, chagam ao montante de 9 

(nove) escolhas. 

Um dos fatores que contribuem para as respostas positivas do poder público 

na avaliação dos conselheiros justifica-se pelo fato de todos os titulares dos 

conselhos gestores pesquisados serem do setor governamental. Muito embora a 

pesquisa ser balizada nos posicionamentos dos conselheiros governamentais do 

município de Ponta Grossa, é possível verificar a baixa participação da sociedade 

civil, novamente, considerando já ter dados apontados no Gráfico 10. 

É possível visualizar impasses e desafios na atuação da sociedade civil, e as 

dificulades aqui encontradas através dos dados coletados podem vir a explicar a 

muitos impasses na evolução do processo democrático e participativo desse 

unviverso. 

Para Correia, a participação da sociedade civil: 

 
[...], após anos de ditadura, foram progressivamente estabelecidos os 

canais de relação Estado-sociedade, paralelamente ao processo de 
democratização, [...] porém os espaços democráticos conquistados 
precisam ser consolidados e ampliados, [...] e nessa perspectiva, a 
radcalização dos espaços burgueses de democracia deverá implicar uma 
maior distribuição do poder, e não a sua limitação; uma descentralização 
que fortaleça o poder local, e não a diminuição das funções do Estado; uma 
reconstrução do espaço público, e não sua mercantilização; uma 
participação de setores organizados na sociedade civil para direcionar 
as ações do Estado para atendimento aos interesses das classes 
subaternas, e não para elegitimar governos a serviço da classe dominante. 
grifo nosso.(CORREIA, 2005, p. 90, grifo nosso). 
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A baixa atuação da sociedade civil nos conselhos gestores do Município de 

Ponta Grossa, pode ser resultante de uma cultura política rudimentar e apática, e, 

bem lembrando a história da política e gestão pública brasileira já tratada no capítulo 

anterior, bem como o histórico conservador do município de Ponta Grossa elencado 

no início do capítulo atual. É possível considerar que os incentivos de participação 

foram demasiadamente escassos, mas inobstante a isso, Kolody (2011, p.155) 

define que “exercitar o aprendizado democrático e apresentar para o conjunto da 

sociedade novas formas de participação para fortalecer uma contra-cultura pela 

democratização das relações sociais e de poder”.  

Segundo Perissinoto e Fuks:  

 

[...] a distribuição desigual de recursos civicos entre os grupos e indivíduos 
de uma determinada sociedade constitui-se em uma questão central para 
compreender fenômenos relacionados à participação política.[...] além dos 
argumentos clássicos, centrados no desenvolvimento das habilidades 
individuais e na criação de uma comunidade orientada por valores 
democráticos, se vem distribuída a participação em atividades voluntárias 
contribui para igualizar a capacidade dos diferentes fatores sociais de 
defender seus interesses na vida pública. (PERISSINOTO; FUKS, 2007, 
p.62-63). 

 

A participação também pode ser avaliada através do interesse político e o 

engajamento eleitoral, e nesse contexto, Tonella (2015, p.95) afirma que: "Nas 

novas democracias, como no caso do Brasil, a desconfiança manifesta em relação a 

partidos políticos, a parlamentos, ao judiciário fica associada a sentimentos 

negativos sobre política e a baixos níveis de participação".  

Essa desconfiança política tratada na citação é um problema não só do 

Brasil, mas de diversas potências mundiais. Um motivo relevante a ser considerado 

é que a sociedade moderna possui meios de comunicações céleres, o que mantém 

o cidadão mais informado e possibilita que ele pesquise e obtenha informações a 

qualquer momento, com a oportunidade de discutir e fazer parte da seara política 

com maior intensidade. 
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d) Avaliação estrutura administrativa 

 

Gráfico 13 – Avaliação das Estruturas Administrativas do Conselho 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

De modo a observar potenciais diferenças de avaliação entre conselhos de 

áreas temáticas diferentes, os dados das questões fechadas de avaliação da 

estrutura organizacional dos conselhos foram tabulados conforme apresenta-se no 

Gráfico 13.  

Quanto à questão aplicada sobre a avaliação das estruturas administrativas 

e organizacionais do conselho, conforme ilustra o Gráfico 13, as questões 

relacionaram "secretaria executiva", "meios de comunicação e divulgação"; 

"regimento interno"; "conferências", e apresentaram respostas "satisfatória" para 

5 dos 9 conselhos pesquisados somando as respostas "satisfatória" e "muita 

satisfatória" para os mesmos itens, é possível considerar uma margem de mais de 

70% de respostas positivas. 

Comparando os dados do Gráfico 13 no tocante ao segundo item, "meios de 

comunicação", com um percentual de de 70% de respostas positivas "satisfatórias e 

muito satisfatórias“, ao se comparar com os dados do IPEA (2013, p. 41), 

encontram-se diferenças: "a insatisfação com os meios de comunicação e 
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divulgação do trabalho do conselho é maior do que a observada, aos demais 

aspectos [...] cerca de 27%38 dos conselheiros avaliaram como pouco satisfatório, o 

que indica que os conselhos têm uma dificuldade em estabelecer uma comunicação 

mais eficaz [...]". 

O resultado da análise demonstra uma satisfação elevada na categoria 

estrutura administrativa, trazendo respostas satisfatórias e muito satisfatórias em 

todos os itens apresentados, mas, inobstante a isso, considera Tonella (2004, p. 

185): "entendemos que a simples existência da estrutura não garante sua 

efetividade. O desejável controle do Estado por parte da sociedade só ocorrerá na 

interface entre a estrutura dos conselhos e da sociedade civil organizada [...]". 

De maneira geral, os dados até aqui relatados demonstram que problemas 

estruturais não estariam entre as principais dificuldades enfrentadas pelos 

conselheiros no exercício de suas atividades.  

Novamente se reporta ao tipo de amostra que a pesquisa apresenta - setor 

governamental, diante do elemento de análise é de se esperar que não haja muitos 

questionamentos nessa ordem, considerando que todos os conselheiros são 

representantes do setor Governamental. 

 

 2.2.4.1 Principais dificuldades e facilidades enfrentados pelos conselhos 

 

Em relação aos obstáculos encontrados pelos conselhos, o Quadro 3 

resume as respostas dos conselheiros. 

 

Opções Dificuldades e obstáculos 

3 Pouco tempo de discussão nas reuniões 

2 Reuniões muito esparsas 

 Excesso de reuniões 

2 Pauta e subsídios para discussão disponibilizados com pouca antecedência  

1 Carência de estrutura (salas, espaço físico e equipamentos) 

1 Questões políticas alheias à agenda do conselho 

2 Excesso de burocracia 

1 Divergência nas opiniões dos conselheiros 

2 Baixa prioridade política por parte do governo 

                                                           
38  Considerar que a pesquisa do IPEA é de abrangência nacional  
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Opções Dificuldades e obstáculos 

 Limitação de passagens e diárias para comparecimento de conselheiros 

 O mandato de conselheiro (a) não é remunerado pelo Município 

 Outras: Nível de comprometimento e baixa participação de conselheiros  

Quadro 3 – Obstáculos e dificuldades encontrados pelos conselhos 
Fonte: Dados da pesquisa 

  

Mesmo que os conselheiros tivessem 4 opções de marcação, muitos não 

marcaram mais que 2 opções de escolha. Dentre as 12 opções de marcações, a 

mais escolhida, com 3 respostas, foi "pouco tempo de discussão nas reuniões" 

(CMPC, CONDEMA, COMAD). Isso demonstra que, “apesar de suas prerrogativas 

legais, não conseguem impedir que muitas questões importantes sejam decididas 

nos gabinetes dos altos escalões do governo, sob a influência dos interlocutores 

tradicionais" (TATAGIBA, 2002, p. 63). 

Outro fator a ser considerado, é a falta de interesse do Estado “em enviar 

para reuniões pessoas não preparadas para a discussão e com pouco poder de 

decisão. (TATAGIBA, 2002, p. 63).  

Percorrendo as demais opções escolhidas como dificuldades e obstáculos 

atuais enfrentados pelo conselho, seguem "Reuniões muito esparsas" (CMPC, 

CONDEMA) e "Pauta e subsídios para discussão disponibilizados com pouca 

antecedência" (CMDCA, CMSAUDE); tais opções de escolhas vêm a reafirmar a 

primeira dificuldade já apontada. 

Como os depoimentos sugerem, é possível notar que há uma fragilidade na 

relação governamental no tocante à prática da discussão, ocasião que acontece nas 

reuniões dos conselhos. As respostas do sujeito recuperam a ausência de uma via 

de mão dupla entre conselhos, secretarias, entidades, em que as pautas do 

conselho nem sempre são discutidas, e a posição das entidades nem sempre 

chegam ao conhecimento do conselho, de forma a interferir na deliberação. 

 

Com isso, os conselheiros acabam emitindo sua própria opinião sobre 
determinado tema, resultado do seu acúmulo pessoal ou da sua adesão às 
propostas defendidas no calor do debate. Essa falta de um debate prévio 
com as entidades e movimentos de origem tem se mostrado muito 
problemática [...] esse distanciamento dos conselhos em relação às 
entidades sociais e aos órgãos da administração pública responsáveis pela 
execução das políticas, para além dos efeitos negativos relatados, traz 
ainda como consequência perversa a baixa visibilidade social dos 
conselhos. Ou seja, se por um lado, as deficiências na comunicação dos 
conselheiros com suas bases se traduzem na conformação de públicos 



94 

 

fracos no processo deliberativo no interior dos conselhos, por outro lado, as 
fissuras na comunicação diminuem a força dos conselhos enquanto 
públicos que disputam numa esfera pública mais ampla. Sem capilaridade 
social, os conselhos são levados ao isolamento e à deliberalidade. Essa é a 
condição atual de muitos conselhos [...] (TATAGIBA, 2002, p.66). 

  

De fato, as dificuldades apontadas acima identificam que os conselhos 

possuem obstáculos a serem vencidos no tocante à discussão, assuntos da agenda 

do conselho, mais tempo para deliberação. É preciso ampliar os espaços de 

negociação/deliberação, e, nesse sentido, Tatagiba (2002, p. 68), "O que torna 

promissoras essas iniciativas é o fato de elas despertarem a atenção do público de 

cidadãos para os assuntos tratados nos conselhos [...] apostar em audiência mais 

ampliada [...]". 

Outro obstáculo apontado pelos conselheiros governamentais é "Questões 

políticas alheias à agenda do conselho" (CMS). Considerando o fato de tais 

conselhos sofrerem com pouco tempo para discussão, reuniões esparsas e a pauta 

da discussão disponibilizada com pouca antecedência, realmente, questões alheias 

à agenda temática do conselho só vem a dificultar e fragilizar o avanço no debate 

das demandas destes espaços. De acordo com Azevedo (2007, p.99), "os assuntos 

discutidos como pauta de agenda de um conselho devem ser todos direcionados ou 

interligados à sua pertinência temática [...]". 

Como demonstram os registros da análise, outra dificuldade apontada pelos 

conselheiros é o "Excesso de burocracia" (CMSAUDE, CMPC) e nesse sentido 

explica Martorano (2011, p.74): "não é novidade reconhecer que um dos principais 

obstáculos para o desenvolvimento dos conselhos é a burocracia, principalmente a 

estatal, mas também a burocracia partidária e a sindical. Além desses o autor 

aponta também burocracias com aqueles que envolve articulação entre critérios da 

política e da competência na formação. 

A burocracia já acompanha o desenvolvimento histórico da sociedade, 

segundo teóricos como Hegel, vincula sua origem na divisão de trabalho desde final 

da comuna primitiva. (MARTORANO, 2011). 

Chaui explica que: 

 
A burocratização é um "processo que se impõe ao trabalho em qualquer 
nível em que se o considere, seja o trabalho de direção, seja o dos 
executantes [...] O fenômeno da burocratização, que Hegel e Marx haviam 
circunscrito à esfera do Estado, devora toda a sociedade civil, distribuída 
em burocracias empresariais (na indústria, finança e comércio), escolares, 
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hospitalares, de saúde pública, sindicais, culturais, partidárias, etc. (CHAUI, 

2007, p.20).  
 

Ainda, para Demo a burocracia "é um dos fenômenos mais deprimentes na 

sociedade é a burocracia pública, quando voltada para si mesma, emperrada e 

alienada do serviço à comunidade". (DEMO, 2009, p. 75).  

Para Demo, “a burocracia pública é um fenômeno deprimente quando 

voltada para si mesma, emperrada e alienada do serviço à comunidade” (DEMO, 

2009, p.75). 

Conforme demonstrado, a burocracia é uma antiga "colega" do universo 

público, que para os conselhos só vem a afetar e retardar as decisões, que prejudica 

o conjunto da coletividade. Encerra-se com a fala de (RAICHELIS, 1998, p. 191) "a 

consequência disso é a despolitização dos mecanismos de decisão e a defesa do 

sigilo que deve prevalecer para o "adequado" funcionamento do aparelho 

burocrático". 

Outro ponto de dificuldade apontado pelos conselheiros do setor 

governamental foi a "baixa prioridade política por parte do governo" (CMCA e 

CMDPPD); contrapondo, de certa forma, a sua representatividade; segundo 

Tatagiba (2002, p.63), “estudos de caso permitem afirmar a existência de um vínculo 

muito frágil entre os representantes governamentais e seus órgãos de origem. [...]”. 

Para a autora, os conselheiros governamentais: 

 

[...] tendem a defender nos conselhos suas próprias opiniões e não as 
propostas e posicionamentos resultantes da discussão com as agências 
estatais envolvidas. Assim, as posições do governo nem sempre chegam ao 
conhecimento do conselho, assim como as discussões dos conselhos 
costumam não ser acompanhadas pelas agências estatais envolvidas. 
(TATAGIBA, 2002, p. 63). 

 

Com base nas respostas dos respectivos conselhos, é possível 

compreender que há pouca articulação dos representantes governamentais, ou pela 

falta de orientação do seu órgão, ou até mesmo uma falta de formalização do 

governo em declinar poder decisório ao representante. Nesse campo, “Vê-se que, 

alguns casos, essa representação é tida como mais uma tarefa, nem sempre 

prioritária, a ser cumprida dentro da rotina de trabalho”. (RAICHELIS, 1998, p. 202) 

Com relação "as principais facilidades na atuação dos conselhos", o 

conselheiro poderia marcar até quatro facilidades. Na categorização das respostas, 
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obteve-se 90% de participação dos conselheiros, tendo somente um conselho que 

não respondeu. 

Segundo os conselheiros governamentais, as principais facilidades 

apontadas na atuação do conselho são "Direito à voz de todos os participantes" 

(CMAS) e "abertura para discussão" (CMSAUDE); no referido depoimento dos 

conselhos de Saúde e Assistência social, o debate é visto de forma positiva, o que 

torna o espaço mais igualitário, possibilitando uma eficácia deliberativa. Ao se cruzar 

a informação do CMAS às respostas do Quadro 3 (dificuldades), o referido conselho 

apontou que um ponto de dificuldade é a baixa participação de conselheiros. Ao 

analisar as duas respostas (Quadro 3) e a em comento, percebe-se que mesmo 

tendo uma baixa participação de conselheiros, o "direito à voz de todos os 

participantes" é uma facilidade considerada pelo conselho de Assistência Social do 

Município de Ponta Grossa. 

Essa forma de participação pode ser compreendida como uma forma de 

posicionamento em face da representatividade exercida, que, para Dagnino, Olvera 

e Panfichi (2006), é construída como um compartilhamento do poder decisório do 

Estado em face das demandas que envolvem o poder público.  

Para Rosa (2011, p.166), "A participação que se dedica a compartilhar 

decisões governamentais, a garantir direitos, a interferir na elaboração orçamentária 

ou a fornecer sustentabilidade para certas diretrizes, tem as marcas da verdadeira 

participação democrática [...]", também tratada por Durighetto (2007, p. 200) como  

 

[...] nova cidadania, que supõe uma cultura de direitos, e se constitui 
também enquanto uma proposta de sociabilidade mais igualitária das 
relações sociais em todos os seus níveis, e não apenas a incorporação ao 
sistema político no seu sentido estrito. 

 

Essa participação ativa é demonstrada quando o conselheiro relata que um 

ponto que facilita a atuação no conselho é a "realização dos projetos"; "poder de 

deliberação" (CONDEMA,); e "repassar as idéias e projetos"(CMCA), isso 

significa que a representação anda junto com participação. Conforme preceitua 

Pateman (1992), para que exista um regime democrático é necessária uma 

sociedade participativa, na qual os regimes políticos sejam democratizados e a 

participação tenha lugar em todas as áreas. 
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A forma de participação local permite ao conselheiro "vivenciar opiniões de 

cada conselheiro"(CMCA), e "compartilhar realidade atual"(CMDA), 

desenvolvendo sua capacitação e experiência com demais conselheiros. Nesse 

ponto, fica evidente o conselho permite compartilhar opiniões e isso, para o 

conselheiro, é considerado uma facilidade da atuação dentro do conselho. 

Essas vivências de opiniões diversas e o compartilhamento de situações 

reais e atuais da realidade de Ponta Grossa nada mais são do que o exercício 

prático da política, que para a processo de gestão política é uma ferramenta 

primordial. 

Nogueira esclarece que: 

 

Quanto menos política há nos processos de gestão participativa, menor 
tenderá a ser a disposição dos atores para assimilar a perspectiva negocial 
e para lutar por soluções políticas, calcadas em debates, embates e 
acordos difíceis, vinculados a uma racionalidade especifica - grifo nosso. 
(NOGUEIRA, 2011, p. 162, grifo nosso).  

  

Além disso, Nogueira (2011) entende que estes espaços denominados 

conselhos possibilitam e facilitam a obtenção de respostas para as demandas 

comunitárias, ampliam a comunicação entre governantes e governados, 

proporcionando melhores parâmetros na tomada de decisões, e isso só vem a 

fortalecer a gestão pública e expansão da cidadania. 

A maioria dos conselheiros que responderam o questionário apontaram 

como fator facilitador na atuação do conselho: "Número conselheiros conforme 

legislação"(CMS); "a participação dos conselheiros"(CME). Muito embora a 

legislação traga em seu bojo que os conselhos devem obedecer ao princípio da 

paridade, onde a igualdade na composição de membros representantes do Estado e 

Sociedade Civil devem ser iguais.  

Inobstante o formato de representação estar amparado pelos ditames legais, 

sobre as críticas a respeito da representação:  

  

As questões da representatividade e da paridade constituem problemas 
cruciais a ser melhor definidas nos conselhos gestores de forma geral. Os 
problemas decorrem da não existência de critérios que garantam uma 
efetiva igualdade de condições entre os participantes. Alguns analistas 
têm sugerido que a renovação do mandato dos conselheiros seja 
parcial, para não coincidir com o mandato dos dirigentes municipais e para 
que fiquem desacoplados dos períodos dos mandatos eleitorais. (GOHN, 
2011, p. 95-96, grifo nosso). 
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Ainda nessa linha de discussão, Almeida (2015) diz que alguns estudos 

mostram que existem diferentes procedimentos utilizados na escolha dos 

conselheiros entre eleições e indicações, e essas escolhas têm critérios que visam 

reconhecer se o indivíduo tem militância na área pública, se tem trajetória política e 

qualificação técnica. 

Ao retornar ao início da análise dos dados, especificamente no Gráfico 4 

(tempo de atuação) a pesquisa mostra que o tempo de atuação dos conselheiros 

governamentais coincide com o mandato da gestão municipal atual, o que vem a 

elucidar a citação de Gohn quanto à renovação dos mandatos dos conselheiros. 

Com o fim de fortificar o debate nas questões de números de conselheiros 

em relação à paridade, é valido elencar o posicionamento de Gohn: 

 

[...] paridade, não é uma questão apenas numérica, mas de condições de 
uma certa igualdade no acesso à informação, disponibilidade de tempo etc. 
A disparidade de condições para a participação em um conselho de 
membros advindos do governo daqueles advindos da sociedade civil é 
grande. Os primeiros trabalham em atividades dos conselhos durante seu 
período de expediente de trabalho normal remunerado, têm acesso aos 
dados e informações, tem infraestrutura de suporte administrativo, estão 
habituados com a linguagem tecnocrática etc. Ou seja, eles têm o que os 
representantes da sociedade civil não têm. (GOHN, 2011, p. 96) 

 

Como se percebe, a questão debatida quanto o número de participantes não 

é tão simples, abre espaço para discussões e sugestões muito além do que 

preceitua a lei, é na prática conselhista que é possível analisar os problemas e 

discutir as sugestões para melhorias. 

Como ponto facilitador na atuação dos conselhos alguns responderam que a 

existência de "parcerias entre entidades" (CMDPPD). Isso significa que sua face 

pública está fortalecida, conforme Almeida e Tatagiba (2012) preconiza a vitalização 

e a mobilização com seus vínculos (Estado, Sociedade civil e conselhos) definem 

seu sentido político. Segundo Tatagiba e Almeida (2012, p. 62), "Quanto mais forte a 

relação conselheiro-entidade, maior a possibilidade de que diferentes interesses 

possam de fato se fazer representar nos conselhos". 
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2.2.5 Participação de segmentos da sociedade civil na gestão pública/conselhos 
 

Os dados colhidos na questão aberta39 apontaram a baixa participação da 

sociedade civil: "A participação dos usuários é muito baixa" (CMAS) e "a 

participação da sociedade civil é pequena" (CMDPPD); "a participação da 

sociedade civil deixa a desejar" (CONDEMA); e "a participação da sociedade 

civil é complicada" (COMAD). 

Diante das colocações apontadas pelos conselheiros governamentais do 

município de Ponta Grossa, são unânimes as respostas no tocante à baixa 

participação da sociedade civil e os conselheiros governamentais visualizam a 

importância da participação da sociedade civil para a construção da democracia. A 

esse respeito autores como Tonella apontam sobre o tema: 

 

A maior adesão dos cidadãos às práticas associativas esbarra em 
condicionantes estruturais que emperram o acesso aos direitos sociais. 
Ainda que se considere que a democracia política esteja instalada em seus 
formatos institucionais de forma satisfatória, a exclusão econômica, no 
Brasil, apesar das melhorias presentes nos últimos levantamentos, atinge 
patamares de intensa gravidade e se constitui em obstáculos severos à 
participação de parcelas significativas da população a vida política. 
(TONELLA, 2015, p. 93). 

 

Para Chauí (2007), os sujeitos políticos participam da vida social em 

proporção ao volume e à qualidade das informações que possuem, a partir das suas 

possibilidades de acesso às fontes de informações. A fraca participação da 

sociedade civil já foi abordada por autores como Gohn, que trata do caso como 

problema, e tal problema “é que a maioria da população não tem vínculos 

associativos, não compõe o capital social [...] nesse sentido, participar dos 

conselhos representa, também, uma forma de inclusão social". (GOHN, 2011, p. 

101). 

Conforme conceituam Coutinho e Teixeira (2003, p. 61), "No que se refere 

aos movimentos associativos, a importância do diálogo e da concentração para o 

aprendizado mútuo e para as ações conjuntas se apresenta como essencial". Isso 

significa que um dos motivos que pode justificar a fraca participação nos conselhos 

gestores é a ausência de vínculo participativo da sociedade civil em movimentos 

associativos. 

                                                           
39  As respostas obtidas no questionário foram bastante objetivas. Caso fosse possível concretizar a 

proposta inicial prevista no projeto de pesquisa, as entrevistas teriam mais consistência. 
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Tão importante é a participação que Paterman (1992) entende que é por 

meio da participação que o indivíduo aprende a democracia, a participação no 

governo local é uma condição necessária para participação no âmbito nacional.  

Conforme já explanado em capítulos anteriores, a cultura política 

democrática no Brasil é relativamente nova, vive-se por muitos anos em uma 

tradição patriarcal, elitista. Para Carvalho (1998, p. 13, grifo nosso), "A participação 

social, seus espaços e instrumentos são conquistas e construção da sociedade, [...] 

a mudança cultural, embora frágil e descontínua, se expressa em várias 

mobilizações como exemplos: CPIS, Impeachment [...]". 

Coutinho descreve cultura política sob a teoria Gramsciniana da seguinte 

forma: 

 

Como Gramsci, eu diria que uma política cultural democrática - sem deixar 
de lado, evidentemente, os fatores extraculturais de democratização - deve 
operar de modo a que a recomposição da totalidade cindida se processe 
também por meio de um progressivo potenciamento das virtualidades de 
pensamento crítico contidas nos níveis inferiores., [...] Através dessa cultura 
popular, forma-se que Gramsci chama de "senso comum": um conjunto de 
concepções do mundo heterogêneas, a luta por uma nova cultura implica 
um esforço no sentido de depurar o senso comum e levá-lo ao nível de bom 
senso, ou seja uma concepção do mundo mais organizada e sistemática. 
(COUTINHO, 2000, p. 94) 

  

Ou seja, há um senso comum que perpassa historicamente uma cultura 

política brasileira de não incentivo à participação da sociedade civil nas questões 

públicas. O esforço necessário, segundo Gramsci (COUTINHO, 2000), é o avanço 

deste senso comum ao bom senso no sentido de valoração, incentivo e 

instrumentalização da sociedade civil à participação nas decisões coletivas. 

Então, pode-se depurar que a baixa participação da sociedade civil nos 

conselhos gestores de Ponta Grossa não é exclusivamente "culpa" dos conselheiros 

não governamentais. Mas há uma série de determinantes estruturais que não 

permite fluir o "bom senso", aqui entendido como a efetiva participação da sociedade 

civil na gestão de políticas públicas. 

Ainda, complementando nas palavras de Durighetto (2007), essa construção 

do senso comum, conforme preceitua Gramsci, é buscar as demandas que estão 

dispersas nas classes subalternas e direcioná-las na direção de uma construção de 

política concreta buscando uma perspectiva universal.   
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Quando o conselheiro descreve que "a sociedade civil é pouco 

interessada" (CMH); e "Muitas vezes se encontram invisíveis" (CMCA); 

demonstra que ainda há obstáculos na participação da sociedade civil junto aos 

conselhos.  

Para Nogueira, a participação é:  

 
 [...] também fazer-se presente no debate público democrático, no qual os 

pontos de vista se explicitam e se formatam os consensos fundamentais, no 
qual se constituem as opiniões, armam-se as lutas pela hegemonia e 
delineia-se, em maior ou menor dose, uma ideia de ordem pública e de 
comunidade política. [...] a participação não pode ser dissociada nem da 
educação para a cidadania, nem da formação de uma cultura política [...] 
(NOGUEIRA, 2011, p. 156). 

 
 A partir desse contexto, é possível traçar um panorama das dificuldades da 

participação da sociedade civil. Percebem-se vários elementos condutores da baixa 

participação, capitaneados pela cultura política tradicional da sociedade brasileira. 

Muito embora os conselhos sejam constituídos pela democracia participativa, é clara 

a falha no funcionamento da democracia representativa (ALMEIDA, 2015). Para a 

autora, "deixaram de ser analisados como marcadores da distância entre a prática 

da participação nos conselhos e os parâmetros do modelo da democracia 

participativa" (ALMEIDA, 2015, p. 63). 

Os conselheiros governamentais visualizam a importância da participação 

civil ativa e colocam: "a participação da sociedade civil é fundamental para a 

atuação do conselho de forma plural e democrática"(CMPC). Isso é um ponto 

positivo para a influência política participativa. 

A participação, para Demo, é conceituada da seguinte forma: 

 
A participação é sempre um ato de fé na potencialidade do outro. É 
acreditar que a comunidade não é destituída, mas oprimida. É assumir que 
pode ser criativa e co-gerir seu destino, sem populismo e provincianismo. 
A potencialidade que uma comunidade tem é precisamente o que 
construiu na história pelas próprias mãos, dentro de condições objetivas 
dadas. A isto damos o nome de cultura. (DEMO, 2009, p. 60). 

 
Essa "ineficácia participativa" apontada pelos conselheiros governamentais 

deve ser vista como um obstáculo/dificuldade para a democracia participativa. 

Segundo Nogueira (2011, p. 160), " Os processos participativos são quase sempre 

longos e vivem ameaçados pela inconstância e pela irregularidade, [...] são 

ineficientes e pouco efetivos [...]. 
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Nessa ótica, é possível dizer que o processo de participação deve ser 

constante e regular, precisa ser inserido na sociedade como forma de treinamento 

educacional, política e consciência cívica (NOGUEIRA, 2011). 

Outro fator que caracteriza a baixa participação da sociedade civil é a falta 

de divulgação; comentam Almeida e Tatagiba (2012, p. 77) que "Muitos estudos de 

caso comprovam que os conselhos são pouco conhecidos para além do universo 

das organizações da sociedade civil diretamente envolvidas coma temática".  

Nessa perspectiva, Almeida e Tatagiba (2012, p. 77) entendem que “ é 

preciso criatividade para forjar novas formas de comunicação com a esfera pública, 

que traduzam temas dos conselhos visando criar audiências ampliadas para a 

agenda dos direitos [...]”. Além disso, requerem-se instâncias que amparem 

processo públicos de formação das vontades políticas. 

Outro fator importante também apontado pelos conselheiros governamentais 

é a falta de capacitação - "a sociedade civil entende pouco sobre a legislação e 

cumprimento de prazos" (CMAS), este assunto já foi abordado e comentado nos 

Gráficos 11 e 12, e nessa direção é importante pontuar o conceito de Gohn: 

 
Há necessidade de capacitação dos conselheiros (inclusive com cursos, 
seminários, trocas de experiências, fóruns, espaços culturais, eventos etc.). 
A participação, para ser efetiva, precisa ser qualificada, ou seja, não basta a 
presença numérica das pessoas porque o acesso está aberto, é preciso 
dotá-las de informações e de conhecimentos sobre o funcionamento das 
estruturas estatais. Não se trata, em absoluto, de integrá-las, incorporá-las à 
teia burocrática. Elas têm o direito de conhecer essa teia para poder intervir 
de forma a exercitar uma cidadania ativa, não regulada, outorgada, passiva. 
(GOHN, 2011, p. 100). 

 
 A partir dessa premissa e das respostas dos conselheiros quanto à 

participação da sociedade civil junto aos conselhos, há de se verificar que foram 

unânimes as respostas que reconhecem a "fraca" atuação da sociedade civil; 

também foi elencado, através da literatura fundamentos plausíveis, quanto à 

justificativa dessa ausência participativa: fragilidade quanto à cultura política 

brasileira e de canais de comunicação. 

 

2.2.6 O que poderia ser feito para melhorar a atuação do conselho  
  

 No que se refere ao que poderia ser feito para melhorar a participação da 

sociedade civil, é possível fazer uma relação entre as colocações pontuadas pelos 
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conselheiros quanto à participação da sociedade na gestão pública/conselhos em 

Ponta Grossa. 

Cruzando as informações anteriores com as sugestões apontadas nesse 

tópico, é possível perceber a complementaridade entre as respostas: "maior 

comprometimento das entidades ao nomear seus representantes" (CMDPPD). 

Para melhor entendimento, representar significa agir em lugar de alguém, e na 

função política, significa: 

 
[...] participar de processos de tomada de decisões em nome de outros 
(primeira dimensão), mas também participar da confecção da agenda 
pública e do debate público em nome do outro. Essa segunda dimensão é 
necessária porque, em sociedades populosas, extensas e complexas como 
as contemporâneas, a participação direta de todos no debate é inviável 
(MIGUEL, 2011, p. 17). 

 

A representação política possibilita a alguém (o representante) controlar o 

poder atribuído a ele por alguém que não pode exercê-lo pessoalmente. O sentido 

de representação, para Almeida, Tatagiba e Cayres (2015, p. 65),  

 
[...] não é vista como um substituto defeituoso da democracia genuína, 
identificada com a participação direta. A representação constitui um 
processo político único porque precisa ser constantemente recriado para 
garantir a conexão entre as instituições políticas e a sociedade”. 

 
Na mesma linha de discussão outro conselheiro sugere como ponto de 

melhoria da participação da sociedade civil junto aos conselhos está na "nomeação/ 

eleições de pessoas"; mais engajados com a política e discussão"(CMAS). Tal 

ponto tem relação novamente com representatividade. 

 A representação é um assunto demasiadamente debatido na literatura dos 

conselhos e, nesse sentido, se faz necessário mencionar a fala de Almeida: 

 
[...] a representação não precisa ser vista simplesmente como 
delegação/alienação de soberania ou como um expediente do qual não se 
pode fugir quando o problema de escala limita as condições para o exercício 
da democracia direta, [..]. a representação pode ser vista como o processo 
por meio do qual se realizam as negociações necessárias à formação de 
vontades coletivas. (ALMEIDA; TATAGIBA; CAYRES, 2015, p. 66). 

 

Na visão do conselheiro governamental, há falha da entidade da escolha da 

representatividade do conselho, e isso significa que tais representações estão 

deixando de fazer o seu papel que é agir em benefício dos interesses dos 

representados. 
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Outro ponto sugerido para melhorar a atuação no conselho seria "melhorar 

a participação popular nas discussões" (CMPC). Considerando que a 

participação é uma ferramenta de gestão, Tatagiba (2006, p. 141) diz que [...] "a 

participação sintoniza a administração pública com o tempo novo, incerto e dinâmico 

de uma sociedade globalizada e profundamente complexa que exige a superação 

das formas convencionais, burocráticas e hierárquicas de gestão". 

Analisado o conceito da autora, estas formas de gestão devem ser revistas 

e, conforme já abordado em tópicos anteriores, a burocratização e o excesso dela, já 

foi trata foram consideradas como dificuldade pela maioria dos conselheiros - 

(Quadro 3). O fato é que os processos participativos necessitam ser cristalizados 

com novos critérios, pois possuem a incumbência de democratizar a burocracia e 

garantir que a participação, de fato, ocorra e que as ações estatais realmente sejam 

controladas. (IDEIAS 1998/1999) 

Para melhorar a participação popular, é necessário ampliar o grau de 

publicidade dos espaços públicos, para que surja mais interesse na representação. 

É preciso apontar uma forma de participação e, nesse sentido, Carvalho elenca: 

 

[...] é preciso saber ver novas formas de manifestação cidadã, muito mais 
informais, como as redes de "militância virtual", as consultas e pesquisas 
realizadas por telefone, questionários ou internet, os movimentos de 
consumidores e usuários. A participação meramente formal propiciada pelas 
"tecnologias da comunicação" pode integrar-se a uma participação mais 
substantiva desde que articulada a outras formas de participação [...] 
(CARVALHO, 1998, p. 14). 

  

Além da ampliação de formas de participação como meio de melhorar a 

participação popular nas discussões, um dos conselheiros apontou que a 

"capacitação dada pelo conselho" (CMSAUDE) poderia ser outro fator para 

melhoramento na atuação dos conselhos. Novamente a capacitação comparece na 

pesquisa junto aos conselheiros governamentais de Ponta Grossa, e sobre este 

assunto, Correia (2005, p. 94) relata: 

 

[...] a capacitação é um processo de aprendizagem contínuo, que se dá no 
dia-a-dia do Conselho [...] porém para preencher a lacuna do 
desconhecimento das leis e conteúdos que regem a temática do conselho 
[...] para isso é necessário promover política de capacitação e programas de 
educação continuada sobre aqueles conteúdos indispensáveis para sua 
atuação. 
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Mesmo que a capacitação seja um processo de suma importância, vale 

lembrar que os temas a este respeito devem variar de conselho para conselho, a 

depender da necessidade de cada um e do nível de organização e atuação já 

alcançados. 

Para Carvalho (1998, p.15, grifo nosso),  

 
[...] uma condição para a eficácia os conselhos é a capacitação técnica 
das lideranças sociais para a formulação e análise das políticas, e sua 
capacitação política para melhor avaliar os interesses envolvidos e para 
realizar as alianças eventuais ou estratégicas necessárias para a 
negociação de prioridades e decisões. Esta dupla necessidade de 
capacitar-se provoca um salto de qualidade nos movimentos sociais.  

 
Considerando a fala da autora, a capacitação deveria ser um processo 

contínuo dentro dos conselhos, como forma aprendizagem contínua, com 

realizações de cursos e programas de capacitação continuada, permitindo aos 

conselheiros serem parte desse processo (CORREIA, 2005). 

Gohn (2011, p.115, grifo nosso) entende que: 

 
Os conselheiros devem ter cursos de formação e atualização enquanto 
sujeitos políticos, que precisam ter como referência um modelo de 
participação social cidadão - com pluralidade e que respeite as diversidades 
culturais e as diferenças de raça, etnia, sexo, geração etc.; respaldado por 
um projeto emancipatório, que vislumbre mudanças na sociedade a médio e 
longo prazo, e não se circunscrevam às ações imediatistas da conjuntura; 
deve-se também criar algum tipo de pré-requisito mínimo para que um 
cidadão se torne um conselheiro, principalmente no que se refere a 
entendimento do espaço que ele vai atuar. 

 
 A democracia participativa promove a subida da população a níveis cada 

vez elevados de participação decisória, mas estas subidas podem ser apenas uma 

questão de capacitação (DÍAZ, 1994). Nesse aspecto, um dos conselheiros aponta 

que se deve "ampliar as políticas públicas de inclusão social"; (CMH), 

considerando esta sugestão, há que se considerar que "políticas públicas são 

entendidas como "Estado em ação", é o Estado implantando um projeto de governo, 

através de programas, de ações voltadas para setores específicos da sociedade" 

(HOFLING, 2001, p. 31). 

As políticas públicas são concebidas como um processo composto por um 

conjunto de atividades, que tem como objetivo atender às demandas de interesse na 

sociedade (RODRIGUES, 2010); considerando-se a fala dos conselheiros, tais 

políticas devem ser ampliadas para melhor andamento do conselho. 
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Para Tatagiba (2002, p. 90), "os conselhos encaram as ambigüidades, os 

desafios e as promessas de uma forma de partilhada de construção das políticas 

públicas, sob a égide de uma cultura política na qual predominam referências 

autoritárias".  

 
[...] a capacidade deliberativa dos conselhos e seu impacto no processo de 
produção das políticas públicas é uma tarefa que ainda só pode ser feita de 
forma tentativa, seja pelo fato de tratar de experiências muitos recentes, seja 
pela dificuldade em estabelecer parâmetros seguros para a análise. Em geral, 
as avaliações mais comuns presentes na literatura são de que os conselhos 
não estão cumprindo sua vocação deliberativa. Embora os motivos 
apresentados sejam os mais variados, a grande maioria dos estudos aponta a 
baixa capacidade de inovação das políticas públicas a partir da participação 
da sociedade civil nos conselhos, sugerindo que essa participação assume 
contornos mais reativos que propositivos. (TATAGIBA, 2002, p. 92). 

 
Seguindo este raciocínio apontado pelo conselheiro, se é necessário ampliar 

as políticas públicas, é possível vincular a outra sugestão apresentada por outro 

conselheiro, que sugere "mais apoio governamental" (CMCA). O apoio 

governamental no processo de formulação e atuação das políticas públicas é uma 

questão que merece destaque. Kolody (2011, p.172) destaca:  

 
[...] a questão do comprometimento e da vontade política do Estado tendo 
em vista a implementação de espaços efetivamente deliberativos. Nesta 
perspectiva, o "onde" diz respeito não somente ao espaço físico ocupado 
pelos conselhos, como primordialmente ao lugar que ocupam no conjunto 
das prioridades governamentais. 

 
No Quadro 3 já foi apontado por esse Conselho, como dificuldades, a "baixa 

prioridade por parte do governo", ou seja, falta de apoio governamental. No entanto, 

quando avaliou a atuação do poder público (Tabela 2), esse conselho marcou que o 

poder público ajuda bastante.  

Outra forma de melhorar a atuação dos conselhos apontada na análise das 

respostas foi "maior divulgação das atividades e demandas do conselho" 

(CMPC) e mais "diálogo" (COMAD). O CMPC, quando respondeu o sobre 

"Avaliação das estruturas administrativas do conselho"' (Gráfico 13), no tocante a 

"meios de comunicação e divulgação" informou ser "satisfatória", neste caso é uma 

contradição na resposta do CMPC, ao mencionar que há necessidade de maior 

divulgação para melhorar a participação da sociedade civil. 

No entanto, a divulgação também pertence ao universo da comunicação, e, 

conforme Tatagiba (2002, p.66), “fissuras na comunicação diminuem a força dos 
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conselhos enquanto públicos que disputam numa esfera pública mais ampla, [...] os 

conselhos são levados ao isolamento e à debilidade”. 

Conforme apontado anteriormente, há a necessidade de ampliar cada vez 

mais o grau de publicidade nestes espaços de negociação, buscando-se um número 

maior de interesses a serem representados.  

 
O aprofundamento da democracia exige ampliação dos graus de 
publicidade dos espaços de discussão, negociação e deliberação. Quanto 
mais diversificado o público incluindo nesses espaços, argumentando, 
negociando, pactuando, legitimando reciprocamente a si e aos interesses 
demandados, maior seu grau de publicidade e maiores as possibilidades de 
avanço democrático potenciais processo, que pode criar o terreno propício à 
construção de novas hegemonias (TATAGIBA, 2002, p. 62).  

 
Como demonstram os registros das respostas dessa categoria, as respostas 

perpassam em um eixo comum, uma vez que há pouca divulgação e publicização, o 

diálogo também é fragilizado. Nesse eixo temático, o diálogo, considerando que os 

conselhos devem ser espaços de paridade entre estado e Sociedade Civil, devem 

ser visto, segundo Tatagiba (2002), como espaço de Representação plural, e 

paritária, “Com espaços públicos diálogos” e como espaços deliberativos.  

Portanto, o diálogo passeia por vertentes, definidas com uma agenda e suas 

demandas ali relacionadas, e o obstáculo de manter o discurso no debate das 

referidas demandas. Argumenta Tatagiba (2002, p. 62): “é do confronto 

argumentativo e da tentativa de diálogo entre grupos que defendem interesses 

distintos e, por vezes claramente antagônicos, que o conselho extrai a sua força.". 

Para Chaui (2007, p. 19): 

 

O discurso competente é aquele que pode ser proferido, ouvido e aceito 
como verdadeiro ou autorizado [...] o discurso competente é o discurso 
instituído, é aquele no qual a linguagem sofre uma restrição que poderia ser 
resumida: não a qualquer um que pode dizer a qualquer outrem qualquer 
lugar ou qualquer circunstância.  

 

Essa fragilidade pode ser superada: "uma das ações freqüentemente 

recomendadas para recuperação da autonomia de atores estatais e seu 

fortalecimento no processo do diálogo é a construção de canais eficientes de 

comunicação com a sociedade civil e com a esfera pública mais ampla" (TATAGIBA, 

2002, p. 91). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Com o fim de sistematizar todo o processo de conhecimento percorrido na 

trajetória da pesquisa, se faz necessário demonstrar diferentes nuances que 

permearam o objeto de estudo, as influências que o estudo do caso proporcionou e, 

sobretudo, o formato metodológico adotado. 

Tendo em vista as dificuldades da pesquisadora com o objeto do estudo, por 

não ter envolvimento profissional na área, veio a resultar em um conhecimento 

empírico imensurável. As dificuldades de cunho literário possibilitaram a 

concretização do primeiro capítulo, como alicerce para o desenvolvimento dos 

demais, servindo este como base tanto pela pesquisadora como pela pesquisa em 

si, pois falar dos teóricos clássicos e suas fundamentações sobre Estado e 

Sociedade Civil não é tarefa fácil para uma positivista de carreira. 

Com o aporte teórico da pesquisa, foi possível compreender e desenvolver a 

reconstrução dos objetivos e discussões materializadas na coleta dos dados da 

pesquisa. O referencial teórico proporcionou sistematizar as categorias teóricas 

inerentes a este, principalmente as concepções de Estado, sociedade civil 

democrática representativa e participativa, gestão pública e conselhos gestores. 

Sopesadas as bases teórica apresentadas no item 1, do Capítulo 1, se tratou 

da relação entre indivíduo e Estado, da sociedade civil articulada, utilizando autores 

como Costa (2006), Hegel (1997) Duriguetto (2007), Bobbio (1987) e Gramsci 

(1976), Rousseau (2013).  

A partir das concepções teóricas de Estado e sociedade civil, foi necessário 

e fundamental para a construção do objeto descrever sobre Gestão pública 

democrática e participativa no Brasil (item 2.1), em que foram declinados elementos 

históricos presentes no contexto brasileiro, que mostraram o quanto a gestão pública 

brasileira exerceu, ao longo da história, uma trajetória oligárquica, suprimindo 

direitos cívicos e tendo o Estado como controlador e organizador da política. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, ampliaram-se os direitos 

de cidadania, proporcionando-se novos modelos de gestão e organização e 

estabelecendo uma relação mais equilibrada entre estado e organizações da 

sociedade civil. Não obstante a democracia sempre esteja associada às construções 
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filosóficas, nesse ponto foi possível identificar uma transformação profunda na 

estrutura de socialização do poder (SEMERARO, 1999).  

Esse processo de democratização política abriu caminhos para novas 

soluções democráticas, como exemplo, legitimou a soberania popular, a formação 

de associações e entidades sociais, proporcionando possibilidades de organização 

conjunta de políticas públicas. As novas relações entre estas esferas podem ser 

consideradas complementares entre si. Essa forma de articulação chamada de 

democrático-participativo que a Constituição Federal de 1988 emanou, veio 

materializar o Estado democrático de Direito, construindo um elo entre sociedade 

civil e Estado. 

As novas formas de participação disseminadas em diversos níveis de 

federação trouxeram outra visão de democracia participativa, a qual possibilita ao 

cidadão  mediante participação  deliberar e intervir nos espaços públicos. Tal 

forma de participação é vista como instrumento de construção de uma maior 

igualdade. (DAGNINO; OLVERA; PANFICHI, 2006).  

Porém, com a implantação do formato Neoliberal no Brasil nos anos 1990, 

transformou-se a administração do Estado de Direito. A partir daí, o Estado 

transferiu serviços constitucionais (serviços e políticas públicas) até então de sua 

responsabilidade para a sociedade civil e mercado, fazendo com que os 

pressupostos constitucionais recém implantados no país se tornem 

descentralizados. 

Seguindo este raciocínio, com o propósito de responder o primeiro objetivo 

específico da pesquisa realizada, que foi sistematizar uma fundamentação teórica 

sobre gestão pública, democracia, participação nos conselhos gestores, foram 

trabalhados os conselhos gestores como espaço de relação entre Estado e 

sociedade, através das gestões políticas públicas. 

Nesse ponto, foi contemplado o assunto passando-se pela parte histórica 

dos conselhos, que são considerados canais institucionais pela maioria dos autores 

que discutem o assunto, que tem como atribuição propor diretrizes das políticas 

públicas, fiscalizá-las, controlá-las e deliberá-las.  

Os conselhos, além de canais institucionais, são: 

 

Os conselhos gestores surgem como um elemento novo na cena política 
municipal, que luta com heranças políticas e culturais arcaicas pautadas 
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pelo tráfico de influências, madonismo e assistencialismo. Não é possível 
estabelecer ainda um padrão único de comportamento para os conselhos, 
há um ritmo pendular que ora pende para lado do cumprimento burocrático 
de prazos e exigências [...] dos outros níveis de poder, ora lutam 
efetivamente por implementação de políticas. (TONELLA, 2004, p. 215).  

 

A discussão do assunto abarcou, no referido item, de forma conceitual as 

políticas públicas, cujo objetivo foi explicar o processo de formação, as demandas e 

os interesses. Considerando que as políticas públicas são um conjunto de medidas 

sistematizadas pelo Estado, é necessário lembrar que é na sociedade que as 

demandas se formam e, portanto, ela deve ser co-partícipe de sua gestão. 

No primeiro capítulo, foi possível contemplar o primeiro objetivo proposto - 

sistematizar a fundamentação teórica sobre o tema, e na mesma lógica se seguiu a 

contextualização do segundo capítulo, abordando-se uma breve contextualização 

histórica do município de Ponta Grossa. Buscou-se resgatar alguns aspectos 

determinantes para a reconstrução do objeto ora estudado, verificando-se a 

formação da cultura política e os espaços políticos locais. 

A partir de então, foi possível verificar que o município, por sua vez, 

somadas as características históricas, tem formação e traços conservadores e 

centralizadores, o que configura um tipo de prática-política desigual que acaba 

repercutindo no âmbito dos conselhos. Perpassando esta etapa de análise da 

pesquisa responde o segundo objetivo específico, que é identificar os conselhos 

gestores existentes juntamente com os aspectos legais que os envolvem. 

Em todo o processo de pesquisa, a interpretação dos dados (bibliográficos, 

documentais e de campo) foram norteados pelo processo de análise de conteúdo 

(quali e quantitativo), que permitiu a reconstrução das categorias da pesquisa.  

Para traçar o perfil legal organizacional dos conselhos gestores, terceiro 

objetivo específico, foi necessário direcionar questões acerca do perfil social, 

econômico, faixa etária e escolaridade dos representantes dos conselhos 

governamentais. Nessa categoria, foi possível verificar que a maioria dos 

conselheiros são homens, que a faixa etária está entre 31 e 40 anos, que possuem 

uma renda de R$ 4.001,00 a R$ 8.000,00, bem acima da renda per capita da cidade, 

e, ainda, foi considerado alto o grau de escolaridade. 

 A pesquisa também demonstrou, nessa categoria, que os conselheiros 

governamentais têm tempo de atuação nos conselhos que se iguala ao tempo da 

gestão do atual prefeito, que, naturalmente, indica cargos e compõe a equipe. 
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Na segunda categoria - Atuação dos conselheiros - todos os quesitos foram 

muito bem avaliados pelos conselheiros governamentais, em todos os itens, como: 

diversidade de setores, total de conselheiros, forma de escolha das entidades com 

assento e forma de escolha de conselheiros. Isso veio a demonstrar que existe uma 

boa relação entre a entidade e o vínculo com ela. 

Outro ponto de destaque que a pesquisa desvelou, através da categoria 

analisada, foram os interesses defendidos como prioritários pelos conselheiros; 

evidenciou-se como principal opção o interesse de toda a coletividade (Tabela 1), 

ou seja, expressando um envolvimento com as demandas públicas. Embora o grau 

de articulação avaliado entre o poder público e a sociedade civil tenha sido 

considerado satisfatório, a articulação entre a sociedade civil foi avaliada em menor 

percentual. 

Na terceira categoria analisada  funcionamento do conselho, foi encontrado 

um desafio quanto à iniciativa da sociedade civil, nessa categoria foi considerada 

pelos conselheiros governamentais pouco significante para 33% dos conselhos. 

Neste ponto, expressa ainda uma dificuldade da relação Estado e sociedade civil na 

relação com o segmento governamental. Mesmo que legalmente a participação 

democrática seja um fator contemplado, o problema pode estar no fator cultural e 

político de Ponta Grossa, e certamente do Brasil, que não favorece a partilha do 

poder de gestão de políticas públicas. 

Há que se reconhecer o avanço na participação democrática, mas 

principalmente a tradição histórica de centralização e resistência da manutenção do 

poder e, consequentemente, da gestão pública, que são obstáculos a serem ainda 

enfrentados. 

Outro ponto considerado desafiador apresentado na pesquisa da categoria 

em comento é o quesito compreensão dos assuntos tratados/ compreensão da 

linguagem. Foi percebida uma fragilidade para o segmento governamental. Essa 

fragilidade na compreensão dos assuntos repercute no desconhecimento das 

demandas e deliberações dos conselhos, vindo a afetar a comunicação efetiva 

destes representantes, sobretudo no processo decisório. Não compreender o 

assunto também é atribuído à falta de capacitação sobre a temática e ações dos 

conselhos.  

Na análise da quarta categoria`, os conselheiros governamentais avaliaram 

a participação da sociedade civil na gestão pública de Ponta Grossa, e, por 
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unanimidade, apresentaram uma fraca participação da sociedade civil e apontaram o 

que poderia ser feito para melhorar tal atuação. A importância da temática da 

participação da sociedade civil não ficou limitada nos dados levantados nesta 

categoria, mas se fizeram presentes também nas demais categorias analíticas desta 

pesquisa (atuação dos conselheiros e funcionamento do conselho). 

Para enfrentar este desafio, a análise das respostas sugere mais 

capacitação, maior divulgação das atividades e demandas do conselho, e mais 

diálogo. Para Luiz (2005), uma alternativa para ampliar e potencializar a participação 

da sociedade civil está na capacitação no conhecimento crítico sobre as políticas 

públicas.  

O incentivo à publicidade das demandas é fator que pode contribuir para a 

ampliação dessa baixa participação, bem como o diálogo com segmentos 

organizados. 

O processo de pesquisa fortaleceu a perspectiva de que a sociedade civil é 

um espaço sócio-organizativo de representação de interesses gerais; é um espaço 

de lutas, contradições e debates, expressão e discussões de opiniões. Para a 

construção do consenso e ampliação da participação a prática do discurso crítico e 

racional, se torna imprescindível. (DURIGUETTO, 2007). 

Neste contexto, encontra-se o quarto objetivo específico e objeto da 

pesquisa, identificar os desafios de participação da sociedade civil sob a ótica do 

setor governamental, o que permitiu abrir uma perspectiva mais aprofundada sobre 

temática da pesquisa e concluir que, apesar de todos os avanços alcançados na 

democracia participativa, ainda há desafios a serem vencidos na sociedade civil 

ponta-grossense. 

Gramsci, que fundamentou a presente pesquisa que se finda 

provisoriamente, traz na sua concepção o Estado ampliado (Estado + sociedade 

civil). Pode-se afirmar que Estado não se separa da sociedade civil, ele promove o 

crescimento da sociedade civil sem anular as liberdades. Esse Estado moderno que 

se encontra com sociedade civil amplia a participação política, que pode ser 

representada pelos conselhos gestores de políticas, que constituem uma inovação 

institucional na gestão política no Brasil. Mas para se constituir enquanto tal, precisa 

avançar nos caminhos de construção democrática. 
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Apêndice A 

Questionário de dados  

 

Tema da Pesquisa: O PERFIL DOS CONSELHOS GESTORES DO MUNICÍPIO DE PONTA 

GROSSA/PR 

 BLOCO I - CARACTERIZAÇÃO DO(A) ENTREVISTADO(A) 

  
1. Sexo: 
 

(   ) feminino  (   ) masculino 

  
 
2. Escolaridade: 
 
 

(   ) ensino fundamental  
(   ) ensino médio 
(   ) ensino Superior incompleto 
(   ) Superior completo 
(   ) Especialização 
(   ) Mestrado incompleto 
(   ) Doutorado incompleto 
(   ) Doutorado completo 
 

  

3. Qual sua religião ou culto? 
 
 
 

 
_______________________________ 

4. Faixa Etária 
 
 
 

1. (   ) até 20 anos 
2. (   ) de 21 a 30 anos 
3. (   ) de 31 a 40 anos 
4. (   ) de 41 a 60 anos 
5. (  ) mais de 60 anos 

5. Renda familiar mensal (média) 1. (   ) Abaixo de R$ 500,00 
2. (   ) De R$ 500,00 até 1.500,00 
3. (   ) De R$ 1.501,00 até 2.500,00 
4. (   ) De R$ 2.501,00 até 4.000,00 
5. (   ) De R$ 4.001,00 até 8.000,00 
6. (   ) De R$ 8001,00 a 12.000,00 
7. (   ) Acima de R$ 12.001,00 
8. (   ) Não sabe 
 

6. Situação no Conselho 
 
 

1. (   ) Titular 
2. (   ) Suplente 
3. (   ) Não sabe 
4. (   ) Outros______________________ 
 

7. Nome do Conselhos que representa 
 
 

 
_______________________________ 
 

7.1. Setor de representação a que pertence 
 
1. (  ) Poder Público                     2. Sociedade Civil 
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8. Há quanto tempo é conselheiro(a) deste conselho? (tempo efetivo como titular ou 
suplente, ininterrupto ou intercalado) 
 
1. (   ) Menos de 1  ano                    2. (   ) De 1 a 3 anos       3. (   ) De 4 a 6 anos 

4. (   ) De 7 a 10 anos                     5. (   ) Mais de 10 anos   6. Não sabe/não se aplica  
 
 
 

9. No seu período neste conselho, já representou  outros setores? 
 
1. (   ) Não 
2. (   ) Sim. Quais (pode marcar mais de uma opção) 
 
1. (   ) Poder Público           (   )    2. Sociedade Civil 
 

10. Além deste conselho, você é ou foi conselheiro(a) de outros conselhos municipais 
de Políticas Públicas? 
 
1. (   ) Não 
2. (   ) Sim, atualmente sou conselheiro(a) apenas  deste conselho. 
3. (   ) Sim. Sou conselheiro(a) de outros conselhos 
 

11. Procedimento escolha e por quem 
 
(   ) Indicação do Prefeito (   ) Indicação do Secretário (   ) Indicação do Presidente da 
Entidade  (   ) Votação junto aos diretores/líderes da entidade (   ) Votação junto aos 
membros da entidade (   ) Votação junto aos membros da entidade  (   ) Outros, especifique : 
_________________________________________________________ 
 
 

12. Representação no Conselho 
(  )  governamental                     (   ) não governamental 
 

12.1. Se governamental, qual o segmento que representa 
 
(  ) Secretaria de Assistência Social 
(   ) Secreta da Educação e Cultura 
(   ) Secretaria de Esporte e Laser 
(   ) Secretaria de Finanças e Planejamento 
(   ) Secretaria de Habitação e Urbanismo 
(   ) Outro 
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BLOCO II ATUAÇÃO DOS(AS) CONSELHEIROS(AS) 

13. Como você considera a composição do conselho em relação a cada um dos itens 

abaixo? 

 
 
 
 

 
Muito 

Satisfatória 

 
 

Satisfatória 

 
Pouco 

Satisfatória 

 
 

Insatisfatória 

Não sabe/ 
Não se 
aplica 

1. Número total de 
conselheiros(as) 

 

 
(   ) 

 
(   ) 

 
(   ) 

 
(   ) 

 
(   ) 

2. Diversidade de 
setores 
representados 

(  ) (   ) (   ) (   ) (   ) 

3. Número de 
conselheiros em 
cada setor 

 
(   ) 

 
(  ) 

 
(   ) 

 
(   ) 

 
(   ) 

 

4. Forma de escolha 
das entidades com 
assento no conselho 

 
(  )  

 
(   )  

 
(   )  

 
(   ) 

 
(   ) 

5. Forma de escolha 
dos conselheiros 
nas entidades 

 
(   ) 

 
(  ) 

 
(   ) 

 
(   ) 

 
(   ) 

 

14. Na sua atuação no conselho, que interesses você defende prioritariamente? 

Assinale suas três opções, em ordem de relevância, indicando com um "x" sua 1, 2 e 

3 opção para os itens a seguir 

 1 
Opção 

2 
Opção 

3 
Opção 

1. Nenhum interesse especifico, sigo apenas as 
minhas convicções pessoais  

 
(   ) 

 

 
(  ) 

 
(  ) 

2. Interesses da minha instituição (  ) (   ) (   ) 
 

3. Interesses do meu setor 
 

(   )  (   )  (   ) 

4. Interesses de redes ou movimentos organizados 
em função de temas ou problemas específicos 

 
(   )  

 

 
(   )  

 
(   ) 

5. Interesses de todas a coletividade (  )  (   )  (   ) 

6. Não sabe 
 

(   ) (   ) (   ) 

7. Outros_________________________________ 
 

(   ) (   ) (  ) 
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15. Avalie o seu grau de articulação com os demais setores do conselho, segundo a 

tabela a seguir (marque com um "x" a coluna correspondente a cada setor) 

 
 
 
 

 
Muito 

Satisfatória 

 
 

Satisfatória 

 
Pouco 

satisfatória 

 
 

Insatisfatória 

 
Não Sabe/ 

Não se aplica 

1. Poder público 
 

(  ) (   ) (   ) (   ) (   ) 

2. Sociedade civil 
 

(   ) (   ) (   )  (   ) (   ) 

 

 

16.No exercício do seu mandato como conselheiro(a), você tem alguma base de 

apoio? 

1. (   ) Sim. Qual(is) _____________________________ 

2. (   ) Não 

3. Não sabe 

17. Com que frequência você mantém contato com sua(s) base(s)  de apoio? 

1. (   ) Não tenho base de apoio       2. (   ) Nunca 

3. (   ) Raramente                             4. (   ) Às vezes 

5. (   ) Com freqüência                     6.  (   ) Sempre 

7. (   ) Não Sabe 
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BLOCO III - FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 

 

20. Para você, com que frequência a atuação dos(as) conselheiros(as) corresponde 

aos interesses de seus respectivos setores? 

1. (   ) Nunca      2. (   ) Raramente 

3. (   ) Às  vezes    4. (   ) Frequentemente 

5. (   ) Sempre     6. (   ) Não sabe/não se aplica 

  

21. Avalie a influência da atuação do conselho em relação a: 

 

  
Muito 

significativa 
 

 
 

Significativa 

 
Pouco  

significativa 

 
Não tem 
influência 

 
Não 
sabe 

1. Políticas públicas do 
órgão vinculado ao 
conselho 

 

 

(   ) 

 

 

(   ) 

 

 

(   ) 

 

 

(   ) 

 

 

(   ) 

2. Políticas públicas de 
outras secretarias com as 
quais o conselho se 
relaciona 

 

 

(   )  

 

 

(   ) 

 

 

(  )  

 

 

(   )  

 

 

(   ) 

3. Iniciativa das da 
sociedade civil 

(   ) (   ) (   ) (   ) (   ) 

4. Iniciativa do setor 
produtivo 

(  ) (   ) (   ) (   ) (   ) 

5. Percepção da opinião 
pública sobre o tema 

 

 

(  ) 

 

(   ) 

 

(   ) 

 

(   ) 

 

(   ) 

     

22. Em geral, os assuntos tratados no conselho são facilmente compreendidos por 

todos os(as) conselheiros(as)? 

 

1. (   ) Não   2. (   ) Sim, parcialmente   3. (   ) Sim, plenamente 

 

23. A linguagem utilizadas nas reuniões é facilmente compreendida e apropriada por 

todos os conselheiros(as)? 

1. (   ) Não      2. (   ) Sim, parcialmente   3. (   ) Sim, plenamente 
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24. Em geral, como você avalia o papel dos setores relacionados a seguir na atuação 

do conselho? (marque com um "x" a coluna correspondente a cada setor) 

 Ajuda 
bastante 

 
Ajuda 

Não ajuda nem 
atrapalha 

 
Atrapalha 

Atrapalha 
bastante 

Não sabe/ 
Não se 
aplica 

1. Poder 
público 

 
(   ) 

 

 
(   ) 

 
(   ) 

 
(   ) 

 
(   ) 

 
(   ) 

2. Sociedade 
civil 

(   ) (   ) (   ) (   ) (   ) (   ) 

 

 

 25. Avalie as seguintes estruturas administrativas e organizacionais do conselho 

(marque com um "x" a coluna correspondente a cada setor/segmento) 

 

 Muito 
satisfatória 

 
Satisfatória 

Pouco 
satisfatória 

 
Insatisfatória 

Não sabe/ 
Não se aplica 

1. Secretaria 
executiva 

 

 
(   )  

 
(   ) 

 
(   ) 

 
(   ) 

 
(   ) 

2. Meios de 
comunicação 
e divulgação 
(informes, 
página 
eletrônica, 
publicações) 

 
(   ) 

 
(   ) 

 
(   )  

 
(    )  

 
(   ) 

3. Regimento 
interno e 
resoluções 

 

 
(   )  

 
(   ) 

 
(   ) 

 
(   ) 

 
(   ) 

4. Presidência (   ) (  ) (   ) (   ) (   ) 
 

5. Conferências  (   ) (  ) (  ) (   ) (   ) 
 

 

 

26. Na sua opinião, quais são as principais dificuldades e obstáculos enfrentados 

atualmente pelo conselho? (marque no máximo quatro alternativas) 

 

1. (   ) Pouco tempo de discussão nas reuniões 

2. (   ) Reuniões muito esparsas 

3. (   ) Excesso de reuniões 

4. (   ) Pauta e subsídios para discussão disponibilizados com pouca antecedência 
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5. (   ) Carência de estrutura (salas, espaço físico e equipamentos) 

6. (   ) Questões políticas alheias à agenda do conselho 

7. (   ) excesso de burocracia 

8. (   ) Divergência nas opiniões dos conselheiros 

9.  (   ) Baixa prioridade política por parte do governo 

10.  (   ) Limitação de passagens e diárias para comparecimento de conselheiros 

11.  (  ) O mandato de conselheiro(a) não é remunerado pelo Município (estado) 

12.  (  ) Outras __________________________________________________ 

 

27. Quais as principais facilidades na atuação do conselho? (cite até quatro 

alternativas) 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

28.Como analisa a participação de segmentos da sociedade civil na gestão 

pública/conselho? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

29. O que poderia ser feito para melhorar a atuação do conselho neste sentido? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 
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Apêndice B 

Quadro de secretarias e conselhos 

Secretaria  Conselhos 

1. Secretaria Municipal de Governo Não tem conselhos 

2. Secretaria Municipal de Administração 
e negócios Jurídicos 

1. Conselho Municipal de Proteção ao Consumidor - PROCON 
Decreto 3858/2010 -  não é conselho gestor 

2. Conselho Municipal de Segurança Pública - Lei 6859/2002 
não é gestor 

3. Conselho Municipal de defesa e direitos humanos e a 
cidadania - lei 8127 de 2005 - não é conselho gestor. 

4. Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social - Lei 
9.305/2007 -  Decreto 2501/2008 - é conselho gestor 

3. Secretaria Municipal de Planejamento 5. Conselho Municipal de Zoneamento - Decreto 8950/2014 -  
não é conselho gestor 

6. Conselho Municipal dos Transportes - Decreto 087/2005 -  
não é gestor 

4. Secretaria Municipal das Finanças  Não tem conselhos  

5. Secretaria Municipal de Educação 7. Conselho Municipal da Educação - (CME) lei 5172 de 1995  
-  é conselho gestor Conselho 

8. Conselho municipal de Alimentação escolar - Decreto 
375/1995 -  não é conselho gestor  

9. Conselho de manutenção e desenvolvimento da educação e 
valorização dos profissionais da educação - Decreto 
1520/2007 -  não é gestor  

10. Conselho Municipal de garantia do programa Bolsa Família -  
Decreto 546/2001 -  não é gestor  

6. Secretaria Municipal de Cultura 11. Conselho Municipal de Política Cultural (CMPC) - Lei 
10.718/2011 é conselho gestor  

 

7. Secretaria Municipal de Saúde 12. Conselho Municipal de Saúde - CONSAUDE) Lei 
4.658/1991 -  é conselho gestor. 

13. Conselho Municipal Antidrogas - CMAD) lei 9361/2007  

8. Municipal de Agricultura, pecuária e 
Meio Ambiente  

14. Conselho Municipal de desenvolvimento de agricultura, 
pecuária, e meio ambiente -  Decreto 5530/2011 -  não é 
conselho 

15. Conselho Municipal de meio ambiente  CONDEMA - Lei 

7636/20014 Decreto 568/2005 

9. Secretaria Municipal de Assistência 
Social  

16. Conselho Municipal da Juventude Lei 79039/2002 -  não é 
gestor 

17. Conselho Municipal da Mulher -  Lei 5.337/1995 -  não é 
gestor  

18. Conselho Municipal dos direitos da Criança e do 
Adolescente -(CMCA) - Lei 12119/2015 é conselho gestor 

19. Conselho Municipal de Assistência Social lei 5372/1995; 
(CMAS) Lei 9.302/2007 é gestor  

20. Conselho Municipal dos direitos das pessoas 
portadoras de deficiência (CMPDP) - Lei 5711/1996 e 
10.925/2012  

10.  Secretaria Municipal de Obras e 
serviços Públicos  

21. Fundo Municipal de Limpeza Pública   

11. Secretaria Municipal de Industria e 
Comércio 

Não tem conselho ativo. 

12. Secretaria Municipal de Esportes 22. Conselho de Curadores da Funepo -  Decreto 5709/2011  - 
não é gestor 

13. Secretaria Municipal de finanças  Sem conselho   

 


